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ESTADO DO CEARÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRAIRI 

LEI N.0 152 /2003 

~i°~-~M-wO 
f'U . \IJJ~ 

ALTERA O SISTEMA TRIBUTÁRIO MUNIQPAL, INSTITUI 
NORMAS GERAIS DE DIREITO E ADMINISTRAÇÃO 
TRIBUTÁRIA APUCÁVEIS NO MUNICÍPIO DE T.RATRl E 
DÁ OUTRAS PROVIDtNCIAS. 

o Prefeito Municipal de TRAIR!, Estado do Ceará. 
Faço saber que a C~mara Municipal de Trair! aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei: 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

l\rt. 1° - Esta Lei altera o Código Tributário do Município de Tralri Lei Nº 060/2000, com 
r~mdamento na Constltulc;:!io Federal, na Constltulç3o do Estado do Ceará, na Lei OrgSnlca do 
Município, no Código Tributário Nacional (Lei N.º 5.172,de 25/10/66), e leglslaç3o complementar 
pertinente, estabelecendo as normas gerais de direito tributário aplicáveis a. este Município. 

Art. 2° - O presente Código é constituído de três Livros, dispondo o Primeiro sobre o 
Sistema Tributário Municipal, subdividido cm cinco títulos que versam,. respectivamente, sobre 
Competência Tributária, Impostos, Taxas, Contrlbulç~o de Melllorla e Preço Público. O Segundo 
Livro cfü;põc sobre Normas Gerais de Direito Tributário e o Terceiro Livro sobre Administração 
Trlbuté:irlti e sobre o Processo /\dmlnlstratlvo Fiscal. 

LIVRO PRIMEIRO 
SISTEMA TRIBUTÁRIO MUNICIPAL 

Art. 3º - O Sistema Tributário Municipal é regido pelo disposto no presente Código, sem 
prejuízo da respectiva legl!ilação complementar, supletiva ou rcgul.-imentar. 

TÍTULO I 
COMPETÊNCIA TRIBUTÁRIA 

Art. 40 - Além dos tributos que vierem a ser criados ou transferidos à st1a competência, 
constituem receita do Munlclplo: · 

!-IMPOSTOS 

a) Sobre a Propriedade Predlül e Territorial Urbana 
b) Sobre Serviços de Qualquer Ni:ltt1rcza 
e) Sobre Transmlss~o de Bens Imóveis "Inter-vivos". 

.· 
II -TAXAS 

I - Decorrentes do Exercício do Poder de Polf cla: 

a) Licença p.ara locallzaçrío e funcionamento 
b) Licença para execuc;ao de obras 
c) Licença para velculaç:io de publicidade 
d) Licença para os transportes automotores municipais 
e) Licença para lnspeçao sanitária 
f) Licença para ocupac;:io de áreas em vias e logradouros públicos 
g) Licença para íunc;lonamento cm horário especial 

III - CONTRIBUIÇÕES 

a) De Melhoria (decorrente de obra!i publicas) 
' ' 

IV - PREÇO PÚBLICO 
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TÍTULO II 
IMPOSTOS 

CAPÍTULO I 
IMPOSTO SOBRE A PROPRIEDADE PREDIAL E TERRlTORIAL URBANA 

' SEÇÃO I 
FATO GERADOR E INCID~NCIA 

Art. 50 • O Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbi:Jn!j tl.!rn corno fato 
gerador a propriedade, o domínio útil ou êl posse de bem Imóvel por nature:.:a ou por acess:io tisica, 
como definido na lcl civil, locall:i:ado na i:ona urbana do Município. 

prédio. 
Art. Gº - O bem Imóvel, para os ereltos deste Imposto será classlílcado como terreno ou 

§ I.º ·Considera-se terreno o bem Imóvel: 

I. sem edlílcaçao; 
II. onde haja constru~o em andamento ou pari.1ll:iada Independentemente do uso que 

vier a ter; 
III. os terrenos onde hajam prédios em cst\ldO de ruínas ou de qL1alquer modo 

lnadl.!quados à utlllzaçao de qualquer natureza; 
IV. os terreno::; explorado:; como estacionamento . de veículos, dotados de 

qualquer tipo de coberta, exceto os edlllclos garagem. 

§ 2º - Considera-se prédio o bem Imóvel no qual existe edlncaç~o que possa ser utlll:i:ada 
para l1abltaçao ou para exercício de qL1alquer atividade, seja qual for a sua denom lnaç~o, forma ou 

. dc:;tlno, desde que n~o compreendida nas situações do parágraro anterior. 

Art. 7° • Para os efeitos deste Imposto, considera-se zona urbana: 

I • a área cm que existam, pelo menos, dois dos seguintes mclhoramcn.tos, construídos 
ou mantidos pelo Poder Público: 

a) Melo no ou calçamento, com canall:i:aç~o de águas pluviais; 
b) Abastecimento de água; 
e) Sistema de esgotos sanltêirlos; 
d) Rede de llumlnaçao pública, com ou sem posteamento para dlstrlbulc;ao 

domlclllar; 
e). Escola primária ou posto de saúde a uma distancia máxima de 3 (três) qullélmctros do 

bem Imóvel considerado. 

II· a área urbanizável ou de expan:>!fo urb:'lna, con'stantc de loteílmento aprovado pelo 
órg~o competente, destinada à habltac;ao, à Indústria ou ao comércio, rnesrno que 
locall:zada for:l d::i zona ur.b::ina definida nos termos do Inciso anterior. 

Art. 8° • O Poder Executivo flxar;j, pcrlodlc::imcntc, mediante lei aprovada pela C~mara 
Munlclp;:il, o perlmetro da :zon::i urbana, 

Art. 9° • A lncldê11cla do Imposto lndt:!pende: 

l. da lcgltlmldade do titulo de aquJslc;ao ou da forma de posse do bem lmóveli 
II. do resultado econômico da explorac;ao do bem Imóvel; 
III. do cumprimento de quillsqucr oxlgêncltis regais, regulamentares ou administrativas 

relativas ao bem Imóvel. 

SEÇÃO II 
SUJEXTO PASSIVO 
. 

Art 10 • · Contribuinte do Imposto é o proprlctê:Írlo, o titula r do domínio útil ou 
possuidor a qualquer t!tulo 'do bem Imóvel, ni:'lS ·o tributo constitui ônus rc:.il, acompanhando o 
Imóvel em todas as suas mutac;õcs ele domínio, 

. 
" ...... . 
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P<iráararo Único - sao t<Jmbérn contribuintes o promitente comprêldor lmltldo na posse, os 
posseiros, ocupilntes ou comodat~rlos de Imóveis pertencentes à Unlao, Estados ou Municípios ou a 
quaisquer Olltras pessoas ls1::nt.,:; ou lmllnes. 

SEÇÃO III 
BASE DE CÁLCULO E ALÍQUOTAS 

Art 11 - A Base de Cálculo do Imposto é o valor venal do Imóvel. 

Parágrnro Único - Na determlnaçao da base de cálculo, n.,o se considera o valor dos bens 
móveis mantidos cm caráter permanente ou temporário no Imóvel para efeito de sua utlllz<>ç:fo, 
cxploraç3o, embelezamento ou comodidade. · 

Art 12 - Constituem Instrumento:; pêlril tipuraçao da bilse de cé'.llculo do Imposto os 
valore:;, índices e cla:;slílcaçlles apuradas no Cad;:istro Imobiliário e nas t tibelas do Anexo I desta 
Lei, observados os seguintes critérios: 

I - Em relaç:'lo ao terreno : 

a) a área do lote ou fraçao ldeill de terreno quando se tratar de lote com mais de umti 
unldêlde; 

b) o valor do metro quadrado de terreno obtido na Plantil Genérica de Valores; 
c) os fatores corretivos decorrentes da Sltuaç3o, Pedologia, Topogr<iíla, Limites do 

Terreno e Infra-Estruturi.\. 

II - Em relaçao ao prédio: 

a) a área total cdlílcada; 
b) o valor do metro quadrado dil edlílcaçClo de ilcordo com suêl classltkaç~o 

arquitetônica; 
e) a categoria d:'! edlllcaç3o obtida pel3 som;:i dos pontos dos iltrlbutos apur<idos. 

§ 1°. - A Plantil Genérica de Valores a que se refere a alínea "b" do Inciso I deste i:lrtlgo 
será elaborado por técnicos da Admlnlstraç::!o Municipal que dever~o levar cm conta os se!)ulntes 
critérios para \lpuraç;3o do valor de metro quadrado de terreno: 

l- declarac;~o prest.:ida pelo contribuinte, desde que aceitas pelo órgao competente; 
II - preços pratlcildos no mercado Imobiliário local para os terrenos urbanos; 

III- exlst<!ncla de serviços públicos municipais no logradouro llndelro. 

§ 2° - Em rt;:l<1c;:lo c'I c:lasslílcaçSo arquitetônica e o valor do metro quadrado d<is edificações, 
re ferida na Afine "b" do Inciso 11, serilo conslderild.:is as lnform.:ições obtidas junto ao Consellio 
Rc.:glonal dt.! Engen11arla e Arqultetur<i -CREA, depois de feitas <is devidas ;:id\lptaçêles ao padrcio do 
construçao pecull\l r ao município. 

Art 13 - Os valores da Planta Genérica serao lndlvlduallzados por face de quadra, 
atr.ivés de urna Comlssao de Avallaç:lo. 

§ l Q . A Comlssao de Avallaçcio a que se refere o caput deste artigo ser<\ especialmente 
crladil para esta nnalldade por ato do Poder Executivo, constituindo-se de 5 (cinco) membros. 

§ 2° - O ato de crlaç:lo da Comlsscio de Avallac;:ío reservará obrigatoriamente uma das 
vagas pilra ser preenchida por lndlc"c;~o da mesil Diretora da Ctimara Municipal. 

§ 3ª. O Decreto regulamcntti r~ também suti composlc;cio, o método de tr<lb\11110 e os 
prazos de Inicio e término dos trabalhos, e ainda o quorum mínimo para aprovaç~o da Planta de 
Valores I ndlvldutill:.cada. 

Art 14 • Quando os valores do metro qu;::idrado de terreno nao forem atuallzê:!dos 
mediante. a cdlçcio de urnil novil Plant;:i Genérica de Valores, fica o Poder Executivo <1utorlzado a 
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aplicar, sobre estes valores, parte ou todo do índice apurado do IPCA do lBGE referente ao 
exercício anterior. 

Art 15 - O valor do Imposto será obtido pela apllcac;So da i.'lllquota única de 1,0% (um 
por cento) sobre o valor venal do Imóvel, seji.'l construído ou nao construído, conforme os critérios 
de avall::ic;ao estabeleclclos nestil lel. 

Par<:igraFo Único • Fica Instituída a progres~lvldade de alíquotas à razao de 1 % (um por 
cento) ao ano, até o limite de 5% (cinco por cento), sobre solo urbano n~o edlílcado, cm terrenos 
subutilizados, ou né!o utilizados, dennldos no Plano Diretor de Desenvolvimento Urb<Jno. 

SEÇÃO IV 
LANÇAMENTO 

Art 16 - Os Imóveis situados na zona urbana do Município scr:So cadastrados pelo 
órgao íazendárlo, na forma e condições esta~elecldas pela legl:;laçao nscal. 

Art 17 - A lnscrlc;do no Cadastro Imobiliário ó obrigatória, devendo ser requorlda 
scpar;;idamente para c;:ida Imóvel de que o contribuinte seja proprietário, titular do domínio útll ou 
possuidor a qualquer título, mesmo que seja beneílclado por lmunld<ide ou lscnçrío nscal. 

Art 18 - Para efeito de caractcrlzaç~o d<i unidade lmoblJlárla, poderá ser considerada a 
sltuaçdo de fato do bem Imóvel abstr;:ilndo-se a dGscrlç:So contida no respectivo título de 
propriedade. 

Parágrafo Único - Considera-se como unidade lmobllláría o loto e suas acessõcs físicas., 
como casa, apartamento, sala pélra fins comercial, Industrial ou proflsslonal, conjunto de pavilhões, 
tais como os ?e fábrica, coléglo, hospital e outros. 

Art 19 - O cad;:istro Imobiliário, sem prejuízo de outros elementos obtidos pela 
nscallzac;ao, será formado pelos dados da Inscrição ~ respectivas alterações. 

§ Iº. - O contribuinte promover.S lnscrlc;So sempre que se formar uma unidade lmoblllárl~, 
nos termos do parágraro único do artigo anterior, e a alteração, quando ocorrer modificações nos 
dados contidos no cadastro. 

§ 20 - A lnscrlc;Go será efetuada em formulário próprio, no prazo de 20 dias contados da 
formac;Go da unidade Imobiliária, ou, quando ror o caso, da convocaç~o por edital ou do despacho 
publlcado no órg:.ío oílclal do Município. 

§ 3° - A alteraçao será efctuad<i em formulário próprio, no prazo de 20 dias, contados da 
data da ocorrência da modlncaç5o, Inclusive nos casos de: 

I - conclu's:fo d? construç.'.'ío, no todo ou em parte em condições de uso ou habltaçao; 
II - aqulslç:lo da propriedade, domínio útll ou posse de bem lmóvfll. 

§ 40 - A admlnlstrac;:ío poderá promover de oficio, Inscrições e alterac;ões cad<istrals, sem 
prejuízo da apllcar;:So de penalidades, por nao terem sido eíetuadas pelo contribuinte ou 
<lpresentarem erro, omlss:.ío ou falsldade. 

Art. 20 - Serao objeto da uma única lnscrlç~o: 

I - a gleba de terra bruta desprovida de melhorôlmentos, cujo aproveitamento dependa 
de r~allzac;do de obra:; de arruamento ou de urbanlzaçcio; 

11- a quadra Indivisa de áreas arruadas. 

ParJgrar~ Único - A retlnc::içao da lnscrlçilo, ou de sua alteraçao, por Iniciativa do próprio 
contribuinte, quan.do vise a reduzir ou a excluir o tributo j~ lançado, só é admlsslvel mediante 
comprovac;ao do erro em que se fundamente. 

1 . 
1

• 

Art 21 - O rmposto será l<ln<;ildo anualmente, ocorrendo o frlto ger;:idor no primeiro dia 
de cad3 exercido, calculado sobre o valor venal de Ci.'lda Imóvel. 
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Parágrafo Único - O lançamento do Imposto será distinto, um para cada Imóvel ou 
unidade lmoblllárla Independente, ainda que contiguo. · 

Art 22 - o Imposto será lançado em nome do contribuinte que constar do cadastro, 
levando em conta a sltuaç~o da unidade lmoblllárla à época da ocorrência do fato gerador. 

§ Iº - Tratando-se de bem Imóvel objeto de compromisso de compra e venda, o 
lançamento do Imposto poderá ser procedido, Indistintamente, cm nome do promitente vendedor 
ou do compromissário comprador. · 

§ 2º - O lançamento de bem Imóvel objeto de ennteusc, usufruto ou íldelcomlsso seri:\ 
eíetuado em nome do ennteutti, do usufrutuário ou do Oduclárlo . 

§ 3º • Na hipótese de condomínio, o lançamento será procedido: 

J) quando "pro Indiviso", em nome de um ou de qualquer dos co-proprlet6rlos; 
b) quando "pro diviso", em nome do proprietário, do titular do domínio ou do possuidor 

d<l unidade autônoma. 

Art 23 - Na lmposslbllldade de obtem;~o de dados exatos sobre o bem Imóvel ou de 
elementos necessários à nxaçlfo da base de cálculo do Imposto, o lan~<imento será efetuado de 
oficio, com base nos elementos de que dispuser a l\dmlnlstrac;ao, arbitrados os dados rTslcos do 
bem Imóvel, sem prejuízo de outras comlnações ou penalidades. 

~ 

SEÇÃO V 
ARRECADAÇÃO 

~ 

Art 24 - o Imposto será pago de uma só vez ou parceladamente na rorma e prazos 
definidos em regulamento. · 

Parágrafo Único - O contribuinte que opt\.lr pelo pagamento em cota únlcil gozará de um 
desconto sobre o crédito tributário, se o pagamento ror eretuado até o vencimento da referida cota, 
em percentual a ser deOnldo cm regulamento. 

.SEÇÃO VX 
INFRAÇÕES E PENALIDADES 

Art 25 - PJra as lnt'r.>t;ões, scl':io aplicadas penalidades à raz::ío de percentuais sobre o 
valor do Imposto, da seguinte forma: 

1. multa dc il0% (dez por cento), quando n!'1o ror promovida a lnscrlçEo ou sua altcrac;~o 
dos seus 1dados cüdastrals, na rorma e no prazo determinados; 

II. multa de.20% (vinte por cento), quando houver erro, omlssao ou falsidade nos dados 
que possam illterar" base de ctilculo do lmposlo, assim como embargo ao 
cadastramento do Imóvel. 

SECÃO VII 
ISENÇÕES 

Art: 26 - Desde que cumpridas \JS exlgl!nclas da leglsla<;Zo e do regulilmento nca Isento 
do Imposto o bem Imóvel: 

. iJ) Pertencente a particular, quando cedido' gratuitamente, para uso exclusivo diJ Unl~o, 
dos Estados, do Distrito Federal, do Município ou de su<ls ôlutarqulas abrôlngendo a 

. · lsenç~o a penas a parte cedida do Imóvel. 
':'-;9') Pertencentes a viúvas, órraos ou pessoa Inválida para o trabalho' em caráter 

permanente, reconliecldêlmentes pobres, qu\lndo nele resida e desde que n:io possua 
outro Imóvel no município. 

1. 

. e) Pertencente a funclondrlo público munlclpal do quadro efetivo quando nele resida e 
desde que n/!ío possua outro Imóvel no munlcfplo. 

... . 
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d) Pcrtencl!nte a agremlac;~o desportiva licenciada, quando utilizado efetiva e 
liabltualmente no exercício de su<>s atlVldat.les sociais. 

e) Os declarados de utilidade pública par<> nns de desaproprlac;~o, a partir da parcela 
correspondente ao perlodo de arrecildac;do do lrnposto em que ocorrer,

1
;:i lmls::;!o de 

poSSC OU a OCUpilÇdO C(etlVil pelo poder des:lproprlanto. . •. • , 
f) Pertencente a sociedade civil sem nns lucrativos que se destine ;;io, exercrclo de 

iltlvldades culturais, recreatlv;;is ou esportivas. • 
(fj)} Cujo valor do lmpo:;to sej;s Inferior il R$SO,OO (cinqüenta reais) 

Parágrafo único - A lsenr;ao dependerá de requerimento fundamentéldo da pessoa ou 
entidade Interessada e somente será declarada por despacho do Prefeito Municipal. 

CAPÍTULO XI 
IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS DE QUALQUER NATUREZA 

SEÇÃO I 
FATO GERADOR, INCID~NCIA E LOCAL DA PRESTAÇÃO 

SUBSEÇÃO I 
FATO GERADOR 

Art 27 - O Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza tem como fato gerador a 
prestac;ao de serviços constantes da lista do \lrtl90 31 desta Lei, ainda que esses nao se constituam 
como <itlvldade preponderante do prestador. 

SUBSEÇÃO II 

DA INCIDENCIA E DA NÃO INCIDÊNCIA 

" '. ' 

Art 28 • O Imposto Sobre Serviços de Qualquer Naturez'1 Incide sobre os serviços 
constantes da Lista do artigo 31 quando prestados por pessoas físicas ou jurídlc<is. 

§ lº. Q.lmppsto de que trata esta Lei Incide ainda sobre os servlc;os prestados mediante \l 
utlllzac:;~o de bens e serviços públlcos explorados economicamente mediante autorlzac:;~o, 
permlssao ou concessão, com o pagamento de t<irlfa, preço ou pedágio pelo usuário final do 
serviço. 

§ 2? O Imposto Incide também sobre o serviço proveniente e.lo exterior do País ou cuja 
prcst<ic;ao se tenha Iniciado no exterior do País. 

§ 3° Os serviços previstos na lista de que trata o Artigo 31 fica m sujeitos ao Imposto 
ainda que sua prestac;3o envolva o fornecimento de mercadorias, ressalvadas as excec;ües 
expressas na própria lista. 

§ 4° A lncldôncla do Imposto n:io depende:. 

r - dt1 denomlnaçao dada a·o serviço prestado; 
II - do resultado flnMcelro do exerciclo da c:itlvldadc; 
III - do cumprimento de qualquer exlgôncla legal ou regulamentar, sem prejuízo das 

penalld<>dcs cabivels; . 
IV • do pagamento ou n:ío do preço do serviço no mesmo mC!s ou exercício 

Art 29 - O Imposto n3o Incide sobre: · 

r - as exportações de serviços para o exterior do País; 
lI - a P'.rcstélc;ao de serviços em relaça o de_: · emprego, dos tr::>balhadorcs avulsos, dos 

diretoras e membros de conselho consultivo ou de conselhO nscal de sociedades e 
fun~ações, bem como dos s6clos-gorentes e dos gerentes-delegados; 

IlI - o vt1lor Intermediado no mercado de titules e valores moblllárlos, o valor dos 
deppsltos bancários, o · prlnclpal, juros e acréscimos moratórlos relativos a 
oper\"lções de crédito rea llz~das por Instituições ftmincelr<is . 

Par3gr~ro único. N;ío se enquadr::im no disposto no Inciso I, os serviços de:;envolvltJos no 
Brasil, cujo resultt1do aqui se verifique, <llncla que o pagamento seja íelto por residente no exterior. 
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SUBSEÇÃO III 
LOCAL DA PRESTAÇÃO 

Art 30 - O serviço considera-se prestado e o Imposto devido no local do 
estabeleclmento prestador ou, na falta do estabeleclmento, no locill do domlcfllo do prestador, 
exceto nas hipóteses previstas nos Incisos Ia XX, quando o Imposto será devido no local: 

1 - do esttibeleclmento do tomador ou Intermediário do serviço ou, na falta de 
est;.;beleclmento, onde ele estiver domlclllado, na hipótese de Sl!rvlc;os prestados por empresas 
estabelecidas no exterior do Pais . 

n - da lnstalaç:ío dos andi'l lmes, palcos, coberturas e outras estruturas, no caso dos serviços 
descritos no subltem 3.05 da lista const\lnte do artigo 31; 

111 - da execuç:ío da obra, no Ci'l!iO dos servlc;os descritos no subltem 7.02 e 7.19 da llstil 
consLante do artigo 31; 

IV - da demollc;ao, no caso dos serviços descritos no subltem 7,04 da lista constante do 
artigo 31; 

. V - das edificações em geral, estradas, pontes, portos e congêneres, no caso dos serviços 
descritos no subltcm 7.05 da lista constante do artigo 31; 

VI - da exccuçao da varrlçao, coleta, remoçao, lnclnerac;:lo, tratamento, reclcla!)em, 
scparaçao e desllnac;:io ílnill de lixo, rejeitas e outros re:;lduos quaisquer, no caso dos serviços 
dc::-;crltos no subltem 7 .09 da listil consti'lnte do artigo 31; 

VII - da execuç~o da limpeza, manutenc;~o e conservaçao de vias e logradouros públicos, 
Imóveis, chaminés, piscinas, parques, jardins e congêneres, no caso dos serviços descritos no 
:;ubltcm 7.10 da lista constante do artigo 31; 

VIII - dil execuç5o d\l dccoraçao e jardinagem, do corte e poda de árvores, no caso dos 
serviços descritos no subltem 7 .11 dil list., constante do artigo 3 l; · 

IX - do controle e tratamento do enuente de qualquer natureza e de agentes ílslcos, químicos 
e blológlcos, no caso dos serviços descritos no subltem 7.12 da lista constante do artigo 31; 

X - do norestamento, renorost\lmcnto, semeadura, adubc:u;!;o e congêneres, no c\lso dos 
serviços descritos no subltem 7. lG llstc:i constante do artigo 31; 

XI - da exccuç3o dos serviços de escoramento, contenç3o de encostas e congêneres, no caso 
dos serviço:; do:;crltos no subltcm 7.17 da lista constilnta do ilrtlgo 31; 

Xll - da limpeza e dr.Jgagem, no caso dos serviços descritos no subltem 7 .18 da lista 
constante do artl!)o 31; 

xm - onde o bem estiver guardado ou estacionado, no caso do~ serviços descritos no 
subltem 11.01 da lista constante do artigo 31; 

XIV - dos bens ou do domlclllo das pessoas vl!)lildos, segurados ou monitorados, no caso dos 
serviços descritos no subltem 11.02 da list;:i const<1nte do artigo 31; 

XV - do arma7.cnilmento, depósito, carga, descarga, Mrum;:iç!lo e guarda do bem, no caso 
dos serviços descritos no subltem 11.04 da lista constante do artl!)o 31; 

· XVI - da exccuç5o dos serviços de dlvcrs:lo, lazer, entretenimento e congôneres, no caso dos 
serviço:; descritos nos subltens do Item 12, exceto o 12.13, da lista constante do élrtlgo 31; 

XVH - do Município onde estíl sendo executado o transpo1te, no caso dos serviços descritos 
pelo subltem 16.01 dil lista constante do artigo 31; 
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xvm - do estabelecimento do tomador da mcio-de-obra ou, na ralta de estabelecimento, 
onde ele estiver domlclllado, no caso dos ::;ervlc;os descritos pelo subltcm 17 .05 da lista const;:inte 
do artlgo.31; 

XIX - da reira, exposlc;éio, congrcs::;o ou cong~ncrc a que se rererlr o pl<:Jnejamento, 
organlz<:Jc;ilo e admlnlstrac;do, no caso dos serviços descritos pelo subltcm 11.10 da lista constante 
do artigo 31; 

XX - do porto1 aeroporto, ferroporto, terminal rodovlcirlo, rerrovlárfo ou metroviário, no caso 
dos serviços descritos pelo Item 20 da lista constante do t>rtlgo 31. 

§ l P No caso dos serviço::; a qul! se refere o subltem 3.04 da llstil constante do artigo 31, 
considera-se ocorrido o fato gerJdor e devido o Imposto cm relac;~o ao trecho da fcrrovlJ, rodovia, 
postes, cabos, dutos e condutos de quJlqucr natureza, objetos de locac;:lo, sublocac;do, 
arrendamento, direito de passagem ou permlss~o de uso, compartflh;ido ou não que esteja dentro 
do território do Município de TrJlrl, conforme dispuser o regulJmento. 

§ 2P No cJso dos serviços a que se rererc o subltem 22.01 da llsta constante do artigo 31, 
considera-se ocorrido o fato gerador e devido o Imposto em relação à extensão da rodovia 
explorada que esteja dentro do território do Município de Tralrl , conforme dispuser o regul<imento . 

§ 3° Considera-se ocorrido o fato gerJdor do Imposto no local do est<ibeleclrnento presti:Jdor 
nos serviços executados cm águas maritlmi:ls, excetuados os serviços descritos no subltem 20.01 
da llsta consti:lnte do artigo 31. 

§ 4ª Considera-se estabelecimento prestador o local onde o contribuinte desenvolva a 
atividade de prestar serviços, de modo permanente ou temporário, e que conngure unidade 
econômica ou1 pronsslonal1 sendo Irrelevantes para car3cterlzá·lo <is denominações de sede, ílllal, 
<>g~ncl<>, posto de atendimento, sucursal, escrlt6rlo de representac;ao ou contato ou quaisquer 
outras que venham a ser utilizadas. 

Art 31 • Sujeltilm-se ao Imposto os serviços constantes da Llstil abaixo: 

1 - Serviços de informática e congêneres. 
1.01 - Análise e desenvolvimento de sistemas. 
1.02 - Programaçao. • 
1.03 - Process<imento de dados e cong~neres. 
1.04 - :Elaborac;:lo de programas de computadores, Inclusive de jogos cletrõnlco:;. 
1.05 - Licenciamento ou cess~o de direito de uso de programas de computaç~o . 
1.06 - 1 Assessoria e consultoria em Informática. 
1.07 -; Suporte técnico em Informática, Inclusive lnstillaç3o, connguraç:lo e manutenc;~o de 

programa:: de computaçao e bancos de dados: 
1.08 - Pl\lnejamento, confecção, manutenc;ao e atuallzilç3o de páginas eletrônicas. 

2 - Serviços da pesqulsõ>s e desenvolvimento de qualquer naturcz:>. 
2.01 - Serviços de pesqulstis e dc::envolvlmento de qualquer natureza. 

3 - Serviços prestados mediante locõ>ç5o, ccssüo de direito de uso e congêneres. 
3.01 ·- (VETADO) 
3.02 - Cessao de direito de uso de marcas e de sln<ils de propaganda. 
3.03 - Explortic;~o de Si:llões de festas, centro de convenções, escritórios virtuais, stands, 

quadras esportiva::;, estádios, glné'íslos, auditórios, casas de espetáculos, parques de 
diversões, canchas e congêneres, pi:lril rei:lllzac;ão de eventos ou negócios de qualquer 
natureza. 

3.04 - Locasnof sublocac;cio, arrendamento, direito de passilgem ou permlssao de uso, 
. compart lhado ou n:lo, de ferrovia, rodovia, postes, cabos, dutos e condutos de 
J qualquer natureza. 

3 . 0~ - Cess~o de andaimes, palcos, coberturas e outras estruturas de uso temporário. 
4 - Scryiços de saúdo, assistênc:;la médica e congêneres. 

4.01 - Medicina e blomedlclna. 
4.~2 - Análises cllnléil~, ·patologla, eletricidade médica, r.-idloteraplil, quimioterapia, ultra

sonograna, resson_arycl~ magnética, rildlologla, tomograna e congêneres. 
4.03 - Hospitais, cllnlci'.1s, l;:iborilt6rlos, Silnat6rlos, m;:inlcõmlos, CC)SilS de saúde, prontos-

:;ocorros, àmbulatúrlos e congêneres. 
4:04 - Jnstrurnentac;3o cirúrgica. 

._ 
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'1 .OS - Acupunturt1. 
'1 .06 - Enfermagem, Inclusive serviços auxlllares . 
'1 .07 - Serviços ftlrm<Jc~utlcos . 
4.08 - Terapia ocup;,clonal, ílslotcrapl;, e fonoaudlologla . 
4.09 - Terapias de qu::ilquer espécie destinadas ao tr<it<Jmcnto rTslco, organlco e mentill. 
4.10 - Nutrlçilo. 
4.11 - Obstetrlcl::i . 
'1.12 - Odontologla . 
4 .13 - Ortóptlca. 
4.14 - Próteses sob encomend"1 . 
4.15 - P:>lc:anállse. 
4.16 - Psicologia. 
4.17 - Casas de repouso e de recuperaçao, creches, êlsllos e congêneres. 
<1.18 - InsemlnilçSo artificial, fertlllzaç~o ln vltro e congêneres. 
4.19 - B~ncos de sangue, leite, pele, olhos, óvulos, scmcrl e congêneres. 
'1.20 - Coleta de sangue, leite, tecidos, sl!men, órg~os e materiais blológlcos de qualquer 

esp~clc. 
4 .21 - Unidade de atendimento, asslsti!ncla ou Lratamento móvel e congl!nercs. 
4.22 - Plilnos de medicina de grupo ou Individual e convênios para prestaç:lo de ilS!ilstêncla 

médica, hospitalar, odontológica e congêneres. 
4.23 - Outros planos de saúde que se cumpram através de serviços de terceiros contratados, 

credenciados, cooperados ou <ipenas pagos pelo operador do plano medl<Jnte lndlc;,çao 
do beneficiário. 

5 - Scrvlc;os de medicina e :isslstl:nci:i vetcrln~rlôl e congêneres • 
5.01 - Medlclnti veterinária e zootecnia . 
5.02 - Hospitais, clínicas, ambuliltórlos, prontos-socorros e congêneres, na área veterlnjrlil. 
5.03 - Laboratórios de <mi511se n::i área veterinária . 
5.04 - Insemlnaçao artlílclal, re1tlllzac;3o ln vltro e congêneres. 
5.05 - Bi'lncos de s;:ingue e de órgaos e congêneres. 
5.06 - Coleta de sangue, lelte, tecidos, sêmen, órg3os e materiais blológlcos de qualquer 

espécie. 
S.07 - Unidade de atendimento, assistência ou triltamento móvel e congênere!i . 
5.08 - Guarda, tratamento, amestramento, embelezamento, <>loj<>mento e congêne,res. 
5.09 - Plilnos de atendimento e ::isslsti;ncla médlco-veterln<Jrla. 

6 - Servlc;os de culdi:!dos pessoiJls, estéticõl, i:ltividades físlcõJs e congêneres. 
G.01 - B2lrbe<irl<>, cabeleireiros, manicuras, pedlcuros e congêneres. 
G.02 - Estetlclstas, tratamento de pele, depllaçao e congêneres . 
6.03 - Banhos, duchas, sauna, massagens e congCneres. 
6.04 - Ginástica, dança, esportes, natac;ilo, artes marciais e demais atividades flslcas. 
6.05 - Centros de emagrecimento, spa e congêneres. 

7 - Serviços relativos ::. engenharia, arquitetura, gcologlõ.l, urbanismo, c;:onstruç5o civil, 
m:inutcnç5o, llmpczil, melo i:lmbicnte, saneamento e congêneres. 
7.01 - Engenharia, agronomia, agrlmensuril, ilrqultctura, geologla, urbanismo, paisagismo e 

, cong~neres. 
• 7.02 - Execuc;So, por tidmlnlstrac;ao, empreitada ou subernprcltilda, de obras de construçao 

civil, hldri5ullcil ou elétrlcôl e de outras obras sernelh<1ntes, Inclusive sondagem, 
perfuraçao de poc;os, escavac;;io, dre11<:1gcm e lrrlgac;ao, terraplanaoem, 
pavlmentaç:ío, concretagem e a lnstalac;ilo e montagem de produtos, peças e 
equipamentos (exceto o fornecimento de mercadorias produzidas pelo prestador de 

· serviços fora do local da prestac;ao dos serviços, que nca sujeito ao ICMS). 
7.03 - Elaboraç~o de planos diretores, estudos de vlilbllldade, estudos organizacionais e 

outros, relacionados com obras e serviços de engenharia; elaboraçao de 
"1nteprojetos, projetos básicos e projetos executivos para trabalhos de engenl1arlil. 

7.04 - Demollc;ao. 
7.05 - Reparaçao, conservaçao e reforma de edifícios, estradas, pontes, portos e congi!nercs 

(exceto o fornecimento de merctidorlas produzidas pelo prestador dos serviços, for<i 
do local da prestação dos serviços, que ílcêl sujeito \lo ICMS). 

7.06 - ColoCilç~o e lnstalaç:ío de tapetes, carpetes, asso21lhos, cortinas, revestimentos de 
parede, vidros, dlvlsórl<is, plilCilS de gesso e congêneres, com material fornecido pelo 
tomador do serviço. 

7.07 - Recuperac;ao, raspagem, polimento e lustraç:ío de pisos e congcneres. 
7.08 - Calaíetac;.'lo. 
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7.09 - Varrlçao, coleta, remoçao, lnclneraç.'.io, tratamento, reciclagem, separaçao e 
destlnaçao nnal de lixo, rejeitas e outros resíduos quaisquer. 

7.10 - Limpeza, manutençao e conservac;ilo de vias e logradouros públicos, Imóveis, 
cllamlnés, pl:>cln<:is, parques, jardins e congêneres. 

7.11 - Decor.-içilo e jardinagem, Inclusive corte e poda de árvores. 
7 .12 - Controle e tratamento de anuentes de qu;:ilquer n<ltureza e de agentes físicos, 

químicos e blológlcos. 
7.13 - Dedctlzaçao, deslníecc;~o, deslnsetlzaç3o, lmunlzaçao, hlglenlzac;::io, desratl7.ac;5o, 

pulverlzaçêío e congêneres. 
7.14 - (VETADO) 
7.15 - (VETADO) 
7.16 - Florestamento, renorestamento, semeadura, adubaçao e congêneres. 
7.17 - Escoramento, contenç:lo de encostas e serviços congêneres. 
7.18 - limpeza e dr<igagem de rios, portos, c<1nêlls, baías, lagos, lagoa:;, represas, ::u;udes e 

congêneres. 
7.19 - Acompanhamento e flscallzaç::lo da exccuçao de obras de cngenharlLl, ilrqultetura e 

urbanismo. 
7.20 - Aerofotogrametrla (Inclusive Interpretaçao), cartograna, mapeamento, levantamentos 

topogrcítlcos, batlmétrlcos, geográtlcos, geodésicos, geológicos, geofísicos e 
congêneres. 

7.21 - Pesquisa, perfurilc;ao, clmentac;ao, mergulho, pernlilgem, concretac;~o, 
testemunl1agem, pescaria, estlmulaçao e outros serviços relacionados com a 
explorac;ao e explotaç:lo de petróleo, gás natural e de outros recursos minerais. 

7 .22 - Nucletição e bombardeilmento de nuvens e congêneres. . 
8 - Serviços de cduc:::ic;So, ensino, oricnt:ic;5o pcd3g6glca e cduc3c::ional, instruc;5o, 

treinamento e 3V31iaç5o pessoal de qulllqucr grau ou natureza. 
8.01 - Ensino regular pré-escolar, fundamental, médio e superior. 
8.02 - Instruc;ao, treinamento, orlentac;:io pedagógica e educacional, avallac;ao cie 

conhecimentos de qualquer naturez.-i. 
9 - Serviços rcl<>tlvos <> hospcdôlgem, turismo, viagens e congêneres. 

9.01 - Ho:;pcdagern de qualquer natureza em hotéis, aptirt-servlce condomlnlals, flat, ap.-irt
hotéls, hotéis residência, resldencc-servlce, suite service, hotelaria marftlma, motéis, pensões e 
congCneres; ocupaçao por temporada com fornecimento de serviço (o valor da allmcntac;~o e 
gorjet'1, quando11nclufdo no preço da dl6rla, fica sujeito ao Imposto Sobre Serviços). 

9.02 - Ag~nclamento, orgilnl:zac;:ío, promoç~o, lntermedlar;;~o e exccuçao de programas de 
turismo, passeios, viagens, excursões, hospedagens-e congêneres. 

9 .03 - Gul;is de turismo. 
10 - Serviços de intcrmedi:ic;5o e c::ongêncrcs. 

10.01 - Agenciamento, corretagem ou lntermedlaç.':io de cambio, de seguros, de cartõc:; de 
crédito, de planos de saúde e de planos de prevldênclil privada. 

10.02 - Agenciamento, corretagem ou lntermedlac;ao de titulas em ger<il, valore:; moblll<irlos 
e contratos quaisquer. 

10.03 - Agenciamento, corret~gem ou Intermedlaç~o de direitos de propriedade Industrial, 
artbtlcti ou llterárl<.'l. 

10.04 - Agpnclamcnto, corrct;igem ou lntormodlLlt;llo do contratos du arrcndJmcnto 
mcrctintll (leasing), de frllnqula (frnnchlslng) e de raturlzaç:So (factorlng). 

10.05 - Agenciamento, corretagem ou lnt~rmedlaçao de bens móveis ou Imóveis, nao 
abrangidos em o'utros Itens ou subltens, Inclusive .iqueles realizados no amblto de 6olsôls de 
Mercadorias e Futuros, por quaisquer meios. 

10.06 - Agenciamento marftlmo. 
10.07 - Agenciamento de noticias. 
10.0B - Agenciamento de publicidade e propagandti, Inclusive o agenciamento de velculac;3o 

por quaisquer meios.· 
10.09 - Reprcsentac;ao de qualquer natureza, lncluslve comercial. 
10.10 - Dl::trlbulçao de bens de terceiros. 

11 - Serviços d:c guarda, est0>cionamcnto, arm:i:i:cn<lmcnto, vigll3nci:i e congêneres. 
11.0l - Gu3rdti e estacionamento de veículos terrestres automotores, de aeronaves e de 

embarcações. . 
11.02 - Vlgl,lãncl.,, segurançil ou monitoramento de bens e pesso.,s. 
11.03 - Escolta, Inclusive de vefculos e cargas. 
11.04 - Armazenamento, dep6slto, Ct;1r9il, de::c::>rga, 3rrumac;So o 9uard3 de bens d~ 

qui:"llquer espécie. 
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12 - Serviços de divcr!:i5c::, 1'1zcr, entretenimento e congêneres. 
12.01 - Espetáculos teatrais. 
12.02 - Exibições cinematográficas . 
12.03 - Espetáculo!: circenses. 
12.04 - Programas de auditório. 
12.os - Parques de diversões, centros de l;:izer e congêneres. 
12.06 - Boiltes, tilxl-danclng e congC!neres. 
12.07 - Shows, ballet, d;;inças, desMlcs, ballcs, óperas, concertos, recitais, festivais e 

congêneres. 
12.oa - Feiras, exposições, congressos e congêneres. 
12.09 - Biihares, bolicl1cs e diversões eletrônicas ou n~o . 
12.10 - Corrldtis e competições de animais . 
12.11 - Competições esportivas ou de destreza física ou Intelectual, com ou sem a 

partlclpaçao do espectador. 
12.12 - Execuç::ío de música. 
12.13 - Produçao, mediante ou sem encomendõi prévia, de eventos, espetáculos, entrevistas, 

sl1ows, ballet, danç;:i!:, desntcs, b;illcs, teatros, óper;:is, concertos, recitais, fcstlv\lls e congé!nercs. 
12.14 - Fornecimento de música para ambientes fechados ou não, medlêlntc transmlssao por 

qualquer processo. 
12.15 - Destlles de blocos carnavalescos ou folclóricos, trios elétricos e congêneres. 
12.16 - Exibição de nimes, entrevistas, muslc<1is, espetáculos, shows, concertos, destlles, 

ópertis, competições esportivas, de destreza Intelectual ou congêneres. 
12.17 - Recreaç~o e anlmaç~o, lnclu!ilve em festêls e eventos de qualquer natureza. 

13 - Serviços rcl::itivos :i fonografi'1, fotogr'1fl:i, cincm::itogr'1fi::i e reprogr::ifi'1. 
13.01 - (VETADO) 
13.02 - Fonografia ou gravaç~o de sons, Inclusive trucagem, dublagem, mlxagcm e 

congôncres. 
13.03 - Fotograna e clnematogr<ina, Inclusive revelaç~o, ampli<içao, cópia, reproduç~o, 

trucagem e congêneres. 
13.04 - Rcprogran<1, mlcronlmagem e dlgltallzaç;:io. 
13.05 - Composlç~o gr~nca, fotocomposlç3o, cllcherla, zlncografla, lltografla, fotolltogran<1. 

14 - Serviços relativos il bens de terceiros. 
14.01 - Lubrlncaç~o, limpeza, lustraçao, revls3o, carga e recarga, conserto, restauraçao, 

blindagem, manutcnç.'.io e conservilç.'.lo de máquinas, veículos, aparelhos, eqlllpamentos, motores, 
elevadores ou de quêllquer objeto (exceto peças e partes empregadas, que ncam sujeitos ao 
ICMS). 

14.02 - Assistência técnica. 
14.03 - Recondicionamento de motores (exceto pec;as e pa1tes empregadas, que ncam 

sujeitas ao ICMS). 
14.04 - Recauchutagem ou regeneril<;ao de pneus. 
14.05 - Restauraçilo, recondicionamento, acondicionamento, pintura, beneficiamento, 

lavagem, :;ecagen1, tingimento, galvanoplastia, anodlzaçtío, corte, recorte, polimento, plastlflcai;5o 
e congé!neres, de. objetos quillsqucr. 

14.0G - lnstilli:lç5o e mont;,gem de aparelhos, máquina:; e equipamentos, Inclusive 
montilgcm lndustrl;;il, prcstado5 ao usut1rlo final, excluslvamcnte com material por ele fornecido. 

14.07 - Coloc;:iç:lo de molduras e cong~neres. 
14.08 - Encadernoçao, gr::ivaç;(ío e douraç~o de livros, revlstilS e congC!neres. 
14.09 - Alfalatarlti e costura, quando o material íor fornecido pelo usuário nnal, exceto 

aviamento. 
14.10 - Tinturaria e lavanderia. 
14.11 - Tilpcçarla e reforma de estafamentos em geral. 
14.12 - Funilaria e lanternagem. : 
14.13 - Carpintaria e serralheria. 

lS - Serviços rel.:Jcion.:Jdos &:10 setor bõlncário ou fin<1nceiro, Inclusive .:Jquelcs prcstõldos 
por instituições fin'1ncelr::is autori:tOJd::is a funcion&:1r pel'1 Uni:io ou por quem de 
direito. 

15.01 - Admlnl::trac;!lo de fundo::: quaisquer, de consórcio, de cartao de crédito ou débito e 
congêneres, de carteira de clientes, de cheques pré-datados e congêneres. 

15.0.2 - Abertura de contas cm geral, Inclusive conta-corrente, conta de Investimentos e 
apllcac;~o e cilderneta de poupança, no País e no exterior, bem como a manutcnç;!o das rererldas 
contas iltlvils e Inativas. 
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15.03 - Locaç~o e manutençcio ele cofres particulares, de terminais eletrônicos, de terminais 
de atendimento e de bens e equipamentos cm geral . 

15.04 - Fornecimento ou emlss3o de atestados em geral, Inclusive atestado de lcloneldade, 
atesto:>do de cap;;icldade ílnancelr;:, e congêneres. 

15.05 - Cada?;tro, el<:1boraçao de Ocha cc:idc:istrill, rcnov<:1t;5o c::id3stral e cong~ncrcs, Jnclus:io 
ou exclus=io no Cad<>stro de Emitentes de Cheques sem Fundos - CCF ou cm quaisquer outros 
b<>ncos cadastrais. 

15.06 - Emlss:Jo, reemlss:lo e fornecimento de avisos, comprov.intcs e documentos em 
geral; abono de firmas; coleta e entrega de documentos, bens e valores; comurilcaç:lo com outra 
agência ou com a admlnlstraç~o central; llcencltimcnto eletrônico de veículos; trilnsferêncla de 
veículos; agencl<lmcnto Oduclárlo ou depositário; dcvoluç~o de bens cm custódlêl. 

15.07 - Acesso, movlmentaç~o, atendimento e consulta a cont;:is cm geral, por quJlqucr 
melo ou processo, Inclusive por telefone, fac-slmllc, Internet e telex, acesso a terminais de 
atendimento, Jnclu~lve vinte e quatro horas; ;:iccsso a outro b;:inco e a rede compartilhada; 
fornecimento de saldo, ext rato e dem<ils Informações rcli:ltlvas a contas em geral, por qualquer 
melo ou processo. 

15.08 - Emlssao, reemlss3o, alteraç~o, cess3o, substltu1c;ao, cancelamento e registro de 
contrato de crédito; estudo, análise e avallaç~o de operações de crédito; emlss3o, concess:lo, 
altcraçao ou contrat<ic;:lo de aval, nanc;a, anuência e congêneres; serviços relativos a abertura de 
crédito, para quaisquer nns. 

15.09 - Arrendamento mercantil (leasing) de quaisquer bens, lncluslve ccssao de direitos e 
obrigações, substltutc;ao de garar:itla, alteraç:lo, cancelamento e registro de contrato, e demais 
serviços relacionados Jo arrendamento mercantil (leJslng). 

15.10 - Serviços re\aclont:idos a cobrilnç;as, recebimentos ou pagamentos em gcr;:,I, de tltulos 
quaisquer, de cont;:is ou carnês, de cambio, de tributos e por conta de terceiros, Inclusive os 
efetuados por melo eletrônico, automático ou por máquinas de atendimento; fornecimento de 
poslc;ao de cobrança, recebimento ou pagamento; emlssê'So de carnês, Ochas de compensac;ao; 
Impressos e documentos em geral. 

15.ll - Devolução de títulos, protesto de tltulos, sustaç~o de protesto, manutenção de 
títulos, rcapresentaç3o de títulos, e demais serviços a eles reracionados. 

15.12 - Custó~la em geral, inclusive de tltulos e valores moblllárlos. . 
15.13 - Serviços relJclonados a operações de c:lmblo em geral, edlç::lo, alteraçao, 

prorrogaç~o, cancelàmento e baixa de contrilto de cambio; emlssao de registro de exportaç~o ou 
de crédito; cobrança ou depósito no exterior; emlss.'!io, fornecimento e cancelilmcnto de cheques 
de viagem; forneclniento, transferência, cancelamento e. demais serviços relatlvos a carta de 
crédito de lmportilc;So, exportaçao e garantlêls recebidas; envio e recebimento de mensagens cm 
ger<il rclaclon::idas a, operações de cambio. , .. 

15.14 - Forncçfmento, emlssao, reemlssl:;o, renovaç:lo e manutenç:lo de cart::ío r:nagnéttco, 
cilrtSo de crédito, cart3o de débito, cartao salário e congêneres. 

15.15 - Comp~nsac;ão de cheques e tltulos quaisquer; serviços relacionados a depósito, 
Inclusive depósito ld,entlílcado, a saque de contas quaisquer, por qualquer melo ou processo, 
Inclusive em terminais eletrônicos e de atendimento. 

15.16 - Emlss?o, reemlss3o, llquldaç~o, alter<ic;ao, cancelamento e baixa de ordens de 
P<>oamcnto, ordens/de crádlto o slmllares, por qu::ilquer m elo ou· processo: serviços relacionados á 
transrerôncla de vai.ores, dados, fundos, pagilmcntos e similares, lncluslvc entre contêls em ger<1I . 

15.17 - Emlss3o, fornecimento, devoluç5o, sustaç~o, c\lncclamento e oposlçao de cheques 
quillsqucr, avulso oµ por tal:.lo. 

15.18 - Serviços reracionados a crédito lmoblllárlo, avallaç3o e vistoria de Imóvel ou obra, 
ilni'.illse técnica e Juriídlca, emlssSo, reemlss:lo, altcraçao,· transferência e renegoclac;ao de contrato, 
emlssao e reemlssa.o do termo de qultaçdo e dcmillS serviços relaclon<idos a crédito lmoblli<Jrlo. 
16 - Serviços de transporte de natureza municipal. 

16.01 - ServlÇos de trilnsporte de natureza munlclpal . 
17 - ScrviJos dclapolo tócnleo, administrativo, jurídico, contábil, comcrclõJI e 

congcncrcs. 
17.01 - Asse~sorla ou consultorlil de qualquer natureza, nao contida em outros Itens desta 

lista; análise, cx::irn,e, pesquisa , coleta, compllac;ao e fornecimento de dados e rnrormações de 
qualquer natureza"lncluslvc .cadastro e slmllêlrcs. 

17.02 - Datllqgrafia, dlgltac;::io, esteriogrê:!na, expediente, secretêlrla cm geral, resposta 
audível, red<lc;ao, e,dlç~o, lnterpretaç:lo; rcvlsao, , traduc;;:lo, apolo e Infra-estrutura adcnlnlstratlva e 
con!'.)ênercs . . 

17.03 - Planejamento, coordenaçcio, progrilm\lç5o ou organlÚlç:io técnica, !lnancerra ou 
administrativa. 

- --·----
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cn..1tarnento, agenciamento, sclcc;ao e colocac;tio de mao-de-obra, 
17.04 - Rerneéimento de m::'lo-de-obra, mesmo em caráter temporário, Inclusive de 

.17 -~5 - Fo craba1t1adores, avulsos Oll temporários, contratados pelo prestador de serviço. 
empr~~a 0~s-º~·opi?lga11da e publlcldade, Inclusive promoç~o de vendas, plancja"!1ento de 

h
. a u .,1-=i:enias de publicidade, elaboração de desenl1os, textos e demais materiais 

campan s o ,, "' 
publicitários. O) 

17.07 - (VETA~ ,. 
17 08 _ Franquia (franchising). 

17:09 _ Perícias, laudos, exames técnicos e análises técnl.cas. 

17.10 _ Planejamento, organlzaçao e admlnlstraçao de feiras, exposições, congressos e 

congêneres. • 
17.11 _ organ lzac;~o de feStêlS e recepções; · bufe (exceto o fornecimento de êllln1entaçao e 

bebidas, que rica sujeito êlo ICMS) . 
17.12 - Adrrtlnlstraç~~ em geral, lnclu!ilve de bens e negócios de terceiros. 
l7.l3 _ Lell~o e congeneres. 
17 14 - Advocacia. 
17:1s - Arbitragem de qualquer espécie, Inclusive jurídica. 
17.16 - Auditoria. 
17.17 - Análise de Organlzaç5o e Métodos. 
17.18 - Atuária e cálculos técnicos de qualquer natureza. 
17 .19 - Contabilidade, lncluslve serviços técnicos e auxlllares. 
17.20 - consultoria e assessoria econômica ou tlnancelra. 
17.21 - Estatística. 
17 .22 - Cobrança em geral. 
17 .23 - Assessoria, análise, avallaçlfo, atendimento, consulta, cadastro, seleçao, 

gerenciamento de Informações, admlnlstraç5o de contas a receber ou a pagar e em geral, 
relacionados a operações de fêlturlzêlç.\50 (factorlng). 

17.24 - Apresentaçao de palestras, conrerênclas, seminários e congêneres. 
18 - Serviços de regulação de sinistros vinculados a contratos de seguros; inspeção e 

o:1valiaç5o de ri,scos para cobertura de contratos de seguros; prevenção e gerência 
de riscos seguráveis e congêneres. 

18.01 - serviços de regulaçao de sinistros vinculados a contratos de seguros; lnspeçao e 
avallaç~o de riscos para cobertura de contratos de seguros; prevençao e gerência de riscos 
seguráveis e congêneres. 
19 - serviços de distribuição e venda de bilhetes e demais produtos de loteria, bingos, 

cartões, pules ou cupons de apostas, sorteios, prêmios, inclusive os decorrentes de 
trtulos de capitaliza.ção e congêneres. 

19.01 - serviços de dlstrlbulç~o e vendêl de bilhetes e demais produtos de loteria, bingos, 
cartões, pules ou cupons de êlpostas, sorteios, pr~mlos, Inclusive os decorrentes de títulos de 
capitallzaç~o e congêneres. 
20 - Serviços portuários, aeroportuários, fcrroportuários, de terminais rodo-viários, 

ferroviários e metroviários. 
20.01 - Serviços portuários, ferroportuárlos, utlllzaç3o de porto, movlmentêlç~fo de 

passageiros, reboque de embarcações, rebocador escoteiro, atracaçao, desatracação, serviços de 
pratlcagem, capatazla, armazenagem de qualquer natureza, serviços êlcessórlos, movimentaç~o de 
mercêldorlas, serviços de apolo marítimo, de movlmentaçao ao largo, serviços de armadores, 
estiva, conrerôncla, logfstica e congêneres. 

20.02 - Serviços aeroportuários, utlllzac;ao de aeroporto, movimentação de passageiros, 
armazenagem de qualquer natureza, capatazla, movlmentêlção de êleronaves, serviços de êlpo lo 
aeroportuários, serviços acessórios, movimentaçao de mercadorias, logística e congêneres. 

20.03 - Serviços de terminais rodoviários, ferroviários, metrovlê1rlos, movlmentaç~o de 
passageiros, mercadorias, Inclusive suêls operações, logística e congêneres. 
21 - Serviços de registros públicos, cartorários e notariais. 

21.01 - Serviços de registros públicos, cartorárlos e notariais. 
22 - Serviços de explorac;5o de rodovia. 

22.0l - Serviços de explorêlç~o de rodovia mediante cobrança de preço ou pedágio dos 
usuários, envolvendo exccuç~o de ::;crvlços de conservaç~o, manutenção, melhoramentos para 
adequação de capacidade e segurança de trânsito, operaçl:io, monltorêlçao, assistência aos usuL'irlos 
e outros serviços definidos em contratos, atos de concess5o ou de permissão ou em normas 
oficia~. · 
23 - Serviços de programação e comunicação visual, desenho industrial e congêneres. 

23.01 - Serviços de programêlçi'io e comunlcaç~o visual, desenho lndustrlêll e congêneres. 
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24 - Serviços de chôlveiros, confecção de CiJr imbos, placas, siniJli:z:õJção visual, bõlnncrs, 
adesivos e congêneres. 

24.01 - Serviços de cl1avelros, confecçao de carimbos, placas, slnallzaç~o visual, banners, 
adesivos e congêneres. . . . 
25 - Serviços funerários. 

25.01 - Funerais, lnclu:>lve fornecimento de c<1lx~o, urna ou e~qulfes; aluguel de capela; 
transporte do corpo c;:idavérlco; fornecimento de flores, coroas e outros paramentos; desembaraço 
de certidão de óbito; fornecimento de véu, essa e outros adornos; embalsamento, embelezamento, 
conservaç~o ou restauraçiio de cadáveres. 

25.02 - Cremação de corpos e partes de corpos cadavéricos. 
25.03 - Planos ou convênio funerários. 
25.04 - Manutenç~o e conscrvaçao de jazigos e cemitérios. 

26 - Serviços de coletil, remessa ou entrega de correspondências, documentos, objetos, 
bens ou valores, inclusive pelos correios e suas agênci;>s franqueadiJs; courrier e 
congêneres. 

26.01 - Serviços de coleta, remessa ou entrega de correspondências, documentos, objetos, 
bens ou valores, Inclusive pelos correios e Sllé\S agências franqueadas; courrler e cong~ncrcs. 
27 - Serviços de assistência social. 

27.01 - Servlc;os de assistência social. 
28 - Serviços de 0>v0>1iação de bens e serviços de quõllqucr natureza. 

28.01 - Serviços de avallaçao de bens e serviços de qualquer natureza. 
29 - Serviços de bíbliotccon~mia. 

29.01 - Serviços de blblloteconomla. 
30 - Serviços de biologia, biotecnologia e química. 

30.01 - Senllços de biologia, biotecnologia e química. 
31 Serviços técnicos cm cdl.ficac;ões, eletrônica, eletrotécnica, mec5nic0>, 

tcrccomun!caçõcs e congêneres. 
31.01 - Serviços técnicos em edlflcac;ões, eletrônica, eletrotécnica, mec~nlca, 
telecomunlc'ações e congeneres. 

32 - Serviços de desenhos técnicos. 
32.01 - Serviços de desenhos técnicos. . 

33 - Serviços de desembaraço aduaneiro, comissários, despachantes e congêneres. 
33.01 - Servlc;os de desembaraço aduaneiro, comissários, despachantes e congêneres. 

34 - Serviços de lnvcstigõlções particulares, detetives e congêneres. 
34 .01 - Serviços de Investigações particulares, detetives e congC:neres. ·· . 

35 - Serviços de reportagem, assessoria de Imprensa, jornalismo e relações públicas. 
35.01 • Serv\c;os de reportagem, assessoria de Imprensa, jornalismo e relações públicas. 

36 - Serviços de meteorologia. 
36.01 - Serv;lços dP. meteorologia. 

37 - Serviços d«; artistas, atret.:>s, modelos e m::mequins. 
37.01 - Sorvlços de artlst;:is, ~tletas, modelos e m<:1ncqulns. 

38 - Serviços de: museologia. 
38.01 - Serviços de museologla. 

39 - Serviços de~ ourivesaria e lapidação. 
39.01 - Servl,ços de ourivesaria e lapidação (quando o material ror fornecido pelo tomador do · 
serviço). ' 

40 - Serviços r~l;itivos a obras de arte sob encomend;,. 
40.01 - Obras de arte sob encomenda. 

' 
SEÇÃO II 

SUJEITO PASSIVO 

Art 32 - ; Contribuinte do Imposto é o prestador do serviço. 
1 

' 
Art 33 - l Para.efeito da determinaç~o do sujeito passivo cio Imposto e sem prejuízo do 

que dispõe a Lei 10.406 de 10 de Janeiro de 2003 considera-se: 

· ~ - Sociedade - ~s P,essoa:s que reciprocamente se obrigam a contribuir, com 
: bens ou sel"Vlc;os, para o exercício de atividade econômica e a partilha, 
j entre si , dos resultados. 

! 
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II - Sociedade empresarla - a sociedade que tem por objeto o exercício de 
atividade própria de empresário sujeito a registro público conforme a Lei 
10.406 de 10 de Janeiro de 2003 . 

III - Sociedade Slmplcs - s~o sociedades formadas por pessoas que exercem 
pronss3o Intelectual (gênero), de natureza cientifica, literária ou artística 
(espécies), mesmo se contar com auxiliares ou colaboradores, salvo se o 
exercício da pr•oflss~o constituir elemento de empresa . 

IV - Empresário - quem exerce profissionalmente atividade econômica 
organizada para a produç~o ou a circulação de bens ou de serviços sujeito 
ao registro público . 

V - Pronsslonal Autónomo - Aquele que exerce proflss~fo Intelectual, de 
natureza técnica, científica, literária ou artística, mesmo se contar com 
auxiliares ou colaboradores, s.:ilvo se o exercício da profiss:io. constituir 
elemento de empresa . 

SUBSEÇÃO I 
RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA 

Art 34 - São solldcirlamente obrigados, perante a Fazenda Municipal, todas as pessoas 
físicas ou jurídicas, quando contratarem ou tomarem sob qualquer forma ou melo, serviços de 
terceiros, em qualquer das hipóteses prevista na lista do Jrtfgo 31 desta Lei . 

§1ª. A obrigaç~o solld~rla é Inerente a todas as pessoas físicas ou juridlcas, ainda que 
alcançadas por Imunidade ou lsenç~o tributária . 

§ 2°. Os responsáveis a que se refere o caput deste artigo est~o obrigadas ao 
recolhimento integral do Imposto devido, Inclusive no que se refere a multa e acréscimos legais, 
Independentemente de ter sido efetuada sua retenção na íonte . 

§3°. A solidariedade nao comporta beneílclo de ordem, podendo, entretanto, o sujeito 
passivo, atingido por seus efeitos, efetuar o pagamento do Imposto Incidente sobre o serviço antes 
de Iniciado o procedimento nscal. · · 

§4º. A responsabilidade de que trata este artigo será satisfeita mediante o pagamento 
pelo contribuinte responsável . 

Art 35 - Sem prejulzo do disposto no artigo anterior, sao também solidariamente 
responsáveis com o prestador do serviço: 

t - O tomador ou Intermediário de serviço proveniente do exterior do País ou cuja 
prestac;ao se tenha lnlcltido no exterior do País . 

II - a pessoa físlcu ou jurídlc;:i tomador;:i ou lntcrmedlurlu dos serviços descritos nos 
subltens 3.05, 7.02, 7.04, 7.05, 7.09, 7 .10, 7.12, 7.14, 7.15, 7.16, 7.17, 7.19, ll.02, 17.05 e 
17.10 da lista do artigo 31 desta Lei. 

III - os que utlllzarem serviços de profissionais autônomos, pelo Imposto Incidente sobre as 
operac;Oes, se nao exigirem dos prestadores prova de qultaç~o fiscal ou de lnscrlçao no Município; 

Parágrafo Unlco - A regularidade ela sltuac;~o ílscal dos Profissionais Autônomos, será 
provacJa pela apresentaç;ao do comprovante de lnscrlç~o no Cadastro Fiscal do Município, devendo 
o tomador do serviço manter à dlsposlçao da Fazenda Pública o recibo emitido pelo proflsslonal 
autônomo, bem como a fotocópia da gula de recolhimento do Imposto sobre serviços. 

SUBSEÇÃO II 
RETENÇÃO NA FONTE 

Art 36 - O Imposto será retido na fonte pelo tomador dos serviços prestados por 
pronsslonal autônomo ou empresa, mesmo Incluídos no regime de Imunidade ou lsençao, Inscritos 
ou n~o no Cadastro Moblllárlo de Contribuintes, de acordo com o regulamento, quando: 

1 
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I. o prestador do serviço for empresa ou sociedade de profissionais e n~o emitir 
fatura , nota nscal ou outro documento de faturamento admitido pelo Fisco 
Municipal; 

II. O serviço tor prestado em caráter pessoal e o prestador, pron~slonal autônomo, 
n~o apresentar com'provante de lnscrlç~o no cadastro de atividades econômicas; 

III. O prestador de serviço alegar e ntio comprovar· Imunidade ou lsenç~o; 
IV. Incorporadoras, construtoras, empreiteiras e administradoras de obras de 

constrw;do clvll, quanto a todos e quaisquer serviços rel~clon;.,dos com a obra. 

Alt 37 - Os tomadores de serviços que realizarem a retençClo do ISS, forneccr~o ao 
prestador de serviço roclbo de rcteni;~o na fonte do valor do Imposto e flca~ obrigados a 
cretuarem o recolhimento do valor retido à Fazenda Munlclpal Inclusive com as Informações do 
objeto da rctençao do ISS, no prazo estipulado nesta Lei. 

§ 1. 0 - A retençClo do Imposto por parte da fontt: pagadora será consignada em 
documento fiscal, emitido pelo prestador do serviço. 

§ 2.0 - Os contribuintes alc;:inçados pela rctenÇdO do Imposto, de forma ativa ou passiva, 
manter~o controle em separado da~ operações sujeitas a esse reglmc, para exame posterior da 
nscall:i.:<ição rnunlclpõJI. 

§ 3.0 - AS rontes· pagadoras, ao cíetuarem a retençdO do Imposto, deverao repassá-lo aos 
corres da Fazenda Pública, em gula Individual, até o dia 20 (vinte) do müs subseqüente ao da 
eretlvaçao da retenç~o: · 

Art 38 - Ficam excluídos da retençao a que se refere artigo anterior, os serviços 
prestados por pronsslonal autônomo que comprovar a lnscrli:;~o no Cadastro de Con~rlbulnte de 
qualquer Munlclpl,o, cujo regime de recollilmento do ISS seja flxo mens'11. 

Parágraro Único - A falta da retençao do Imposto lmpllc<i em respon:;abllldade do pagador 
pelo valor do Imposto devido, além das penalidades previstas nesta lei. 

SEÇÃO III 
BASE DE CÁLCULO E ALÍQUOTAS 

SUBSEÇÃO.X 
TRIBUTAÇÃO DA EMPRESA 

• .. 1, 

Art 39 - O Imposto Incidente sobro a omprosa, pessoa jurídica ou a ela equiparada, 
será cillculado tomando-se por base o preç;o dos servlc.;os, do acordo com a Tabela do Anexo II, 
Inciso I. 

Art 40 - Exceto cm rclaçdo aos serviços constantes dos lte11s 7.02 e 7.05 da lista do 
artigo 31 desta Lei, o preço do serviço é a lmportSncla relativa à receita bruta a ele 
correspondente, sem quaisquer deduções. ::ilnda que a titulo do :;u1Jenwr1::1taCJa ele serviços, rretes, 
lnip o:;tos lnclelcntes e outras despesas. 

Parágrarq Único - Constituem parte Integrante do preço. 

a) os valores acrescidos o o:; enc;:irgo:; de quillsquer natureza, ainda que de 
re.:;ponsabllldade de terceiros; 

b) os ón!J:; rel<itlvos à concessao do crédito, ainda que cobrados em scp<irado, na 
hipótese de prestaçao de serviço:; a crédito, sob qualquer mod<illdade. 

e) o montante do Imposto, constituindo o respectivo destaque mera · lndlcac;~o para 
flns de controle. 

d) Os descontos, diferenças ou abatimento sujeitos a condlc;Clo, mesmo que prévia e 
exprcssJmcnte contratados. 

Art 41 -
sujeito passivo. 

A t>puraç:ío do preço será efetuada com base nos elementos em poder do 
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Art 42 - A receita bruta ou o preço do:; serviços, a ser conslderildo piJr\l bilse de 
cálculo do Imposto, caso n~o mereç;êlm fé os registros apresent;:idos pelo contribuinte, n~o poderá 
ser Inferior ao total d<> soma dos seguintes elementos: 

l. valor dô:JS matér,las-prlmas', éomb~stivels C, outros materlillS consumlctos OU aplicados 
no período; 

II. folh<i de salários pagos <1dlclonada aos t1onorárlos de diretores, retiradas de 
proprietários, sócios ou gerentes, e outras formas de r.emuneraç~o; 

III. aluguel do Imóvel, de mtiquln<is e equlpiJmentos utilizados na prestac;~o de r.ervlço, 
ou, quando forem próprios, 10"/o (dez por cento) do seu valor; 

IV. despesas geral!: e demais encargos obrl~atórlos do contribuinte. 

Art 43 - Na hipótese de serviços prestados por pessoa j urídica, enqutidrJvels em mtils 
de um cloro Itens il que se refere ll lista de !:crvlços do arllgo 31, o Imposto será CC1lcul3do de 
ticordo com as diversas lnclde:nclas e alíquotas esttibelecldas na Tabel;:i do anexo II, lnclt.o I. 

Art 44 - Na prestaç;3o dos serviços a que se rererem os Itens 7.02 e 7.05 da llsta 
constante do a1tlgo 31, o Imposto será calculado sobre o preço total dos serviços, deduzido da 
p<1rccla corrc::;pondente: 

1 - O valor dos m'1tcrlals íomccldos pelo prestador dos serviços; 
II - O valor das subempreltadtis comprovadamente tributadas pelo Imposto. 

§1° - Para os eíeltos do disposto neste ;:irtlgo, consideram-se materiais os produtos ln
natura ou slmplt!smente beneficiados, sem nenhum processo de lndustrlallzaç~o, tJls como areia, 
barro, brita, pedra, seixo, cal bruta e outros assemelhados, empregados nas obras de construc;ao 
clvll, os quais se Incorporam dlreti1mcnte iJ obra, perdendo sua Identidade tisica no ato dl'I 
lncorport1c;~o. 

§ 2° - N::lo sao dedutíveis as despest1s ef-ctuadas com rretes ou com a compra de 
mé'Jqulni1s e ferramentas, escoras, andaimes, torres e formas metálicas e outros apetrechos 
utilizados na prestaç..'lo dos serviços. ' 

§ 3° - Quando 'o prestador nao apresentar as notas ílscills relativas aos materiais 
rornccldos, o Imposto será oilculado sobre o preç;o total do serviço, deduzindo-se o valor dos 
materli11s empregudos, até o limite de 40% '(quilrenta por cento) do valor tottil da obra e 
trlbutundo os 60% (sessentél por cento) resttintcs como recelti:I trlbutóvcl de servlc;os. 

§ 4° - O disposto no pi1r<í9rafo terct:lro do presente artigo pode ser Jpllcado, a exclusivo 
critério do Cheíe do Poder Executivo, corno método de apuraçao da bl'.lsc de cálculo e cobrança do 
Imposto. 

§ 5° - N5o scrlfo deduzldi.'ls da receita bruta as subempreitadas de serviço realizadas por 
proflsslom1ls llbl!rals ou i1lltõnomos, alnd::s que sejêlm estes Inscritos como contribuintes do 
In1poslu. 

§ 6° - A deduç;ao da subcmpreltad;:i somente serei conslder;:id::i qua11do o prestador 
aprt!senti:l r ao órglfo competente o comprovante do rccoltilmento do Imposto pago pelo 
subempreiteiro. 

Art 45 ~ Na prestaç~o dos se1vlc;os a que se refere o Item 9, subltem 9.01 da lista do 
artigo 31 dcstil Lei, o Imposto será ciJIC:ulado sobre a capilcldMe anuill de l1ospedagcm ajustada -
CAHA, apllcild~ a seguinte fórmula, onde: 

u) Capacldt1de ilnu<JI de l1ospedagem ajustada CAHA = MUO X MVS X FA 
b) MQUD • Maior qut1ntldade de unidades disponíveis (qu<11tos ou leitos), no ano . . 
c) MVS = Média do valor do serviço colocado à dlsposlçcio do público (dlórl<i) no ano. 
d) FA t> Fator de ajuste 36 (trinta ' e sei~) . d 1 ~ • 

. SUBSEÇÃO II 
TRIBUTAÇÃO DO PROFISSIONAL AU'TÔNOMO 
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Art 46 - O lmpo:;to Incidirá sobre o proll:;slon:ll ;:iutõnorno, quando o mesmo se 
encontrar no exerdclo de sua:; ;:itlvldades proflsstonals, e será calculado de conrormldõJdc com a 
Tabela do Anexo II, Inciso IJ. 

Aft 47 - P<1rt1 os nns dé ãpircâÇ:'lõ~Cfa'S ' <lllquotaÊ constantes do Inciso II da Tabel;:i do 
Anexo TI, considera-se: · ···~ ' 

I - pronsslontil autônomo ele nível superior, todo i)quele que seja· habilitado por escola de 
ensino superior ou êl esta equiparada e devidamente reglstr<ido no conselho ou 6rgao 
pronsslonal respectivo, realizando trabilllio pessoal de Ci)r<Ster técnico, clentfflco ou 
artístico, concernente à sua categoria proílsslonal; . • 

II • protlsslonal autônomo de nível médio, todo aquele que exerce um.a pronssao técnica 
do nível de ensino de segundo grau ou a este equiparado, ou que exerce· pronssao 
considerada auxiliar ou atlm das de nlvel superior e os i'lgentes auxiliares do 
comércio; 

IIl - Demais pronsslonals autônomos, de nível primário, aqueles nao compreendidos nos 
Incisos anteriores e que exerçam trabalho pronsslonal, sem regulamentaçao. 

Parágrafo Único - O Poder Executivo poderá classltlcar e enumerar os pronsslon<ils 
autônomo:;, conforme suas rC!ipectlvas categoria:;, observado o disposto neste artigo. 

Art 48 - Na hipótese do pronsslonal autônomo exercer serviços cnquadravels em mais 
de um dos lten:; \l que se refere a lista de serviços, o Imposto será calculildo mediante a apllcaçao 
dil al!quota mais elevada. 

SUBSEÇÃO III 
TRIBUTAÇÃO DAS SOCIEDADES DE PROFISSIONAIS 

Art 49 - Para efeito deste Imposto as Sociedades de Profissionais equiparam-se às 
:;ocledadcs slmples1deílnld<is no Artigo 982 d<i Lei 10.406 de 10 de J;:inelro de 2003 (Código Civil), 
.-isslm t!ntcndldas como aquelas fonnadas por pessoas que exercem prons~ao de natureza, técnica, 
clentltlcn, literária ou artística, mesmo se contar com auxiliares ou colaborndores, salvo se o 
exercício da proflssao constituir elemento de empresa. 

Parágr;:ifo Único - A:; sociedades a que :;o rer9re este artigo s~o aquelas formada!:: por 
pe:;soas flslc;:is que exercem pronssões reconhecidas. por Lei Federal e as:;oclad;:i:; a con:;elho:; 
federais d21 respectiva categoria. 

Art 50 ~ · As sociedades de Pronsslonals constltuldas e operadas conforme o artigo 
anterior, recolher~o o Imposto de acordo com a Tabela do Anexo II, Inciso m, calculado cm 
relac;~o a cMa pronsslon;:il habilitado, sejil sócio, empregado ou n~o, que preste serviços em nome 
dess;:i sociedade, ilSsumlndo rl!Sponsabllldadc.! pessoal, nos termos da lel aplicável. 

: 
SEÇÃO IV 

LANÇAMENTO 
SUBSEÇÃO I 

REGIME DE LANÇAMENTO NORMAL 

Art 51 - Os prc:;tlidores de servlc;o:; scr:'ío cadastrados pelo 6rgSo filzendárlo, na forma 
e condições est11belecldas pel<i leglslac;~o riscai. 

Parágril fo Único - O Cildilstro econômico nscal, sem prejuízo de outros elemeritos obtidos 
pela llscallzaçao, será formado pelos dados da lnscrlc;ao e respectlvils alterações. 

Art 52 - l O contribuinte scr.j ldentlncado, para efeitos fl:;cals, pelo número do Cild<1stro 
econômico, o qual deverá constar de qualsqu~r documentos, Inclusive recibos, carimbos e notas 
nscals. 

Art 53 - A lnscrlc;So deverá ser requerida pelo contribuinte, em formulário próprio, 
menclomindo os dildos necessários à perfeita ldentlncaç5o dos serviço:; prestados. 
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§ 10 - A lnscrlc;5o será eretuada, dentro do prazo de 20 (vinte) dias, contados do Inicio da 
atividade do contribuinte. 

§ 2º - Na hlpótc::c de o 55H1tr.l1Julnte deixar de requerer a lnscrlçilo, e:;t;:i serti procedida 
de ofício, sem prejuízo de apllcai;üo de penalld;:ide. . 

§ 30 - A lnscrlçao deverá ser relta uma para cada c:;tJbeleclmento ou loc;:il de atividade, 
alndil que pertence11tes d mesma pessoa, salvo em relaçao ao autônomo, que nca sujeito à 
lnscrlç~o única . 

§ 40 - Na Inexistência de estabelecimento llxo, a lnscrlçao será única, pelo local do 
domicilio do prestador do serviço. 

Art 54 - Os clJdos apresentados na lnscrlçao dcver5o ser alterados pelo contribuinte 
dentro do pr.no de 20 (vinte) dias, contt1dos da ocorrl!ncl<i de í<itos ou circunstancias que possam 
afetar o lanç\lmcnto do Imposto. 

§ 10 - o pra:r.o previsto neste <irtlgo deverá ser observado quando se tratar de venda ou 
transre::rl!ncla de estabelecimento, de .transrerl!ncla de ramo ou de encerramento da lltlvldade . 

§ 2º - A administr\lç~o podcrJ promover, de ol'íclo, alterações cadastrais, 
Independentemente da <ipllcaçao ele penalidades . 

Art 55 - Sem prejuízo da lnscrlç~o e respectlvils alterações, o Poder Executivo poder<.\ 
sujcltilr o contribuinte à <:1presentaçl:lo de uma declar.;1ç3o de dcidos anual p;:ir.:i nns e::tatístlcos e de 
nscallzaçao na forma regulamentar . 

Art SG - O Impo:;to será lançado: 

I - umll única vez no exercido ., que corresponde o Imposto, qu;:indo o serviço ror 
prestado sob a rorm;:i de trabalho pe:;:;o;:il do próprio contribuinte ou por socledélde 
de pronsslonals; 

II - mensalmente, pelas pessoas jurídicas; 
m - no:; meses de <:1brll, junho e agosto pé!ra os serviços de que se trata o sublntem 

9.01 da lista desta Lei. 

Art 57 - Os contribuintes do Imposto caracterizado:; como empresa ncam obrlg;:idos a: 

l - manter em uso escrita tl:;c;:il destinada ;:io registro dos serviços prestados, ainda que 
naq tributáveis, mcdlilnte preenchimento do livro de registro de notas fiscais dt! 
serviços; 

Il- emitir notas nscals de serviços, ou outro documento admitido pela admlnlstraç~o. por 
ocasl3o da pre:;t\lç~o dos serviços. 

Art 58 - O Poder Executivo definirá os modelos de livros, notas fiscais e demal:; 
documentos a :;erem obrlg;:itorlamcntc utllliados pelo contribuinte, devendo a cscrlturac;ao nscal 
ser m;:i11tld<1 em Ci'lda um dos seus est;:ibeleclmentos ou, na falta dc:;tes, em seu domicilio. 

§ 1° - os livros e documentos nsc::ils dever~o ser devidamente formalizados, nas 
condlçlles, modelos e pr<lzos regulilmentares. 

§ 2° - os livros e documentos nscals, qLm s~o de exlblc;~o obrlgatórlil il fiscallz<1c;iio, nao 
podcr~o ser retirados do estabelecimento ou do domicilio do contribuinte, salvo nos ca!<os 
expres::t:imente previstos cm regulamento. 

Art 59 - Sendo lnsatlsfatórlos os meios normais de flscallzaç:lo, o Poder Executivo 
poderti exigir a adoç:lo de Instrumentos ou documentos especiais necessários ti perfeita o:lpuraçao 
dos serviços prestados, da receita auferida o do Imposto devido. 

llar:lgrat'o l'inico - A autorlc.lade <1dmlnlstratlv<1, por despacllo íundé:trncntado, e tendo cm 
vlst<i a natureza do scrvlçÓ prc~tildo, poderá obrlgur a mélnutcnç~o de deterrn1n.-idos livros 
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especiais ou autorizar a sua dispensa, e permitir a cmlss5o e utilização de notas e documentos 
especial:;. 

SUBSEÇÃO Il 
REGIME DE LANÇAMENTO POR ESTIMATIVA 

" . ·- - ---.... , . . 
Art 60 :.. A AutorlsJade /\dmlnlstratlvél poderâ, a seu .::>" . .:!usfvo critério e t>t!Llvés de ato 

norm;:itlvo próprio, nxar o v<llor do Imposto por estlmt>tlva, quandô: - -

l. se t!Lltar de contribuinte ou grupo de contribuintes cuja espécie, modalidade ou 
volume de negócio:: ou de iltlvldades, aconsclh<ir, tratamento nscal cspcciflco; 

II. se tratar de atlvld<lde exercida em caráter provisório; 
III. se tratar de contribuinte de rudlmc:mtt>r organliaç~o; 
IV· o contribuinte n~o tiver condlc;õe:; de emitir docum~nto:; M:;ci!>l:o ou dclxi'lr de 

cumprir com regularidade <>s obrigações acessórias previstas na leglslaçao. 

§ 10 - O enquadramento do sujeito pt>sslvo no regime de estimativa poderó, ser feito 
Individualmente, por categorias de t!St<iboleclmentos ou por grupos de c:itlvldades, Independendo : 

a) de e::t;:ir o contribuinte obrlgi'ldo a escrita fl::cal ou contâbll; 
b) do tipo de constltulç~o da socled;,de. 

§ 2° - No. cálculo do Imposto P.or estimativa observar-se-á, sempre que possível , o 
disposto no artigo 42. 

§ 3º - O regime d(!. estimativa poderá ser suspenso· a qualquer époCCJ, pela /\utorldClde 
/\dmlnlstrl:ltlva que o ;:iutorlzou, mesmo qu;:indo n~o ílndo o exercício ou o seu perloc.Jo, sej a c.l!! 
modo geral ou Individual, sejé.'lm qu::into a qualquer categoria de esté.'lbeleclmentos, gn.,ipos ou 
setores de atividades. 

regras: 
Art 61 - No recolhimento do Imposto por estlmiltlvé.'l ser~o observadas ::is, seguintes 

I - com base cm lníormé.'lç;Oes do contrlbL1lnte ou em outros elementos, ser3o estimados o 
valor dos serviços tributáveis e do Imposto total a recolher no perlodo. 

II - quando, através de procedimento fiscal, se verlllcar que o contribuinte n~o está 
cumprindo com as determlm1c;õcs Impostas pela Autoridade Fiscal, será o mesrno 
suspenso e ser~o apurados os preços dos ~ervlc;os · e · o 'montc.nte do rmposlv 
efctlvilmente devido pelo contribuinte; 

III- verificada qualquer diferença entre o montante do Imposto recolhido por estlmatlvil e 
o efeth~amente devido, a mesma serâ: 

a) recolhida dentro do prazo de 30 (trlnté.'l) dias, contildos da di:lta do 
encerramento do exercfclo ou pcrlodo considerado. 

b) restltuldil ou con 1pem;<lda, mcdlilnlO ruqu!!rlmcnto do contribuinte. 

SUBSEÇÃO lll 
REGIME DE LANÇAMENTO POR ARBITRAMENTO 

Art 62 - /\ autorld\lde \ldmlnlstratlva lanÇ\lr<Í o valor do Imposto, a partir de uma bt1se 
de c~lculo arbltrad::i, :;empre que se verlílcl:lr qu<.1lquf!r das seguintes hipóteses: 

I. o sujeltoj passivo n::lo possuir os documentos necessários à flscallzaç~o das operações 
re.ilizadas, prlnclpl:llmente nos casos de perda, extravio ou lnutlilzaç;ao de livros ou 
docume~tos fiscais de utlllzac;~o obrigatória; 

II. o sujeltoLpasslvo, depois de Intimado, deixar de exibir os documentos necessârlos ti 
nscall2t>c;po das operações realizadas; 
serem Ofi1'llssos ou, pelil lnobservancla de formalidades Intrínsecas ou extrínsecas, n::lo 
mcrcc;•ml ré os livros ou docu'mcntos exibidos pelo sujeito passivo, ou quando estes 
n~o poss)bliltem il apurac;:'lo da ~ecelta; 

III. 

lV, exl~têncl~ de :lto::; qualiílc:tdos como crimes ou contravenções ou, mesmo sem csst1 
qL1i'lllílct1c;~o. ::cjam praticados com dolo, ~ude ou slmulaç3o; evidenciados p!!lo 
l!X(HJ1C d.e livros e documentos' do ~ujelto passivo, ou apurados por qu<i lsqucr meios 
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exame de livros e documentos do sujeito passivo, ou apurados por quaisquer meios 
diretos ou Indiretos, Inclusive quando os elementos constantes dos documentos fiscais 
ou contábeis nao renetlrem o prec;o real do serviço; 

v. ndo prestar o sujeito passivo, Cipós regularmente Intimado, os esclarecimentos 
exigidos pela ílscallzaçao, prestar escl<.ireclmentos Insuficiente~ ou que n~o merec;am 
fé; . ' 

VI. exercício de qualquer atividade que constitua fato gerador do Imposto, sem se 
encontrar o sujeito passivo devidamente Inscrito no órgão competente; 

VII. prática de subfaturamento ou contrataçtio de serviços por valores abaixo dos preços 
de mercado; 

VIII.flagrante Insuficiência do imposto pago em face do volume dos serviços prestados; 
IX.serviços prestados sem a determinaç~o do preço ou a título de cortesia . 

§1º - O arbitramento rererlr-se-á excluslvamente aos fatos ocorridos no período em que 
se verificarem os pressupostos mencionados nos incisos deste artigo. 

§2º • Quando o Imposto for calculado sobre a receita bruta arbitrada, poderá o fisco 
conslde~r: 

I - os pagamentos de Impostos efetuados pelo mesmo sujeito passivo em outros 
exercícios, ou por outros contribuintes de mesma atividade, em conEllc;ões 
semelhantes; 

II - as peculiaridades Inerentes à atividade exercida; 
III - os fatos ou aspectos que exteriorizem a sltuac;~o econômlco-nnancelra do sujeito 

passivo; 
IV - o preço.corrente dos serviços oferecidos à época a que se referir a apurac;ao . 

§3º - Do Imposto resultante do arbitramento ser:!o deduzidos os pagamentos realizados 
no período • 

42. 
§4º - Quando do arbitramento, observar-se-á, sempre que possível, o disposto no artigo 

SEÇÃO V 
ARRECADAÇÃO 

Art 63 - o pagamento do Imposto será efetuado nos seguintes prazos: 

I - no ato da prestac;ao do serviço quando se tratar de serviços n~o permanentes ou 
exercidos de forma eventual; 

II • mensalmente, até o dia 10 do mês subseqüente, no caso de empresa e os que 
estiverem sob o regime de estimativa, arbitramento, retenc;ao na fonte ou 
substltuiç3o trlbut~ria; 

III - anualmente, com o vencimento estabelecido mediante regulamento, para os 
profissionais autônomos e as sociedades de profissionais liberais . 

Art 64 - Os contribuintes do Imposto, por si ou por Intermédio de seus represent~ntes 
sao obrigados a apresentar ao órgao arrecadador, a declarac;~o do movimento econômico relatlv~ 
ao mês anterior, ainda que nele nao tenham obtido receita tributável. 

Art 65 • Tratando-se de lançamento de oficio, o Imposto será pago no prazo mínimo 
de 20 (vinte) dias, contados da data da notlflcaçao . 

SEÇÃO VI 
INFRAÇÕES E PENALIDADES 

Art 66 - As Infrações ser~o pu11idas com as seguintes penalidades, aplicadas Isoladas, 
ou conjuntêlmente: 

I - multa de lmportlincla Igual a R$ 50,00 (cinqüenta reais), nos casos de: 

a) falta de inscrlc;~o; 
b) falta de alterac;ao de dados cadastrais, como comunlcac;ao de venda ou 

transferência do ramo de atividade e outras; 
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c) falta do número do cadastro de atividades em documentos fiscais. 

II - multa de Importância Igual a R$ 100,00 (cem reais), nos casos de: 

a) falta de livros fiscais; 
b) falta de escrlturaçao do Imposto devido; 
c) dados Incorretos na escrita fiscal ou documentos. 

III - multa de Importância igual a R$ 150,00 (cento e cinqüenta reais), nos casos de: 

a) falta de declaração de dados da receita mensal; 
b) erro, omissão ou falsidade na declaração de dados da receita mensal. 

IV - multa de Importância igual a R$ 200,00 (duzentos reais), nos casos de: 

a) falta de emissão de nota fiscal ou outro documento admitido pela Admlnistrac;~o; 
b) falta ou recusa na exlblc;ao de livros ou documentos fiscais; 
c) retirada do estabelecimento, ou do domicílio do prestador, sem autorlzaç~o, de 

livros ou documentos fiscais; 
d) sonegac;lfo de documentos para apuraç~o do preço dos serviços ou para a fixaç~o 

da estimativa; 
e) embaraçar, resistir ou desobedecer a açao fiscal. 

V - multa de importancia igual a 50% (cinqüenta por cento) sobre a diferença entre o 
valor recolhido e o valor efetivamente devido do Imposto, quando apurada por açao 
fiscal; 

VI - multa de Importância Igual a 70% (setenta por cento) sobre o valor do Imposto, no 
caso de falta de recolhimento do Imposto, apurado por lançamento de ofício; 

VII- multa de lmportancla Igual a 100% (cem por cento) sobre o valor do Imposto, no 
caso de nao retenção do Imposto devido; 

VIII - multa de Importância Igual a 100% (c:;em por cento) sobre o valor do Imposto, no 
caso da falta de recolhimento do Imposto retido na fonte. 

Art 67 - Nas hipóteses previstas nos Incisos V a VIII do artigo anterior, a multa 
exigida em auto de lançamento será reduzida nos seguintes percentuais: 

I - abatimento de 30% (trinta por cento), se o pagamento do credito for efetuado no 
prazo estlpulado no auto de lançamento; 

II - abatimento de 20% (vinte por cento), se for requerido o parcelamento do credito 
tributário, e paga a primeira parcela no prazo estipulado no auto de lançamento, ou 
se o credito ror p&:190 no pr~zo µdrl:I aprcsentaç:lio de recurso volunt~rlo . 

SEÇÃO VII 
ISENÇÕES 

Art 68 - Desde que cumpridas as exigências da Legislação, Acam Isentos do Imposto 
os serviços: 

a) as casas de caridade ou estabelecimentos de fins humanlt~rlos a assistenciais, sem 
Analidade lucrativa desde que a receita dos serviços por elas prestadas sejam, 
comprovadamente, revertidas em favor da própria assoclaç~o; 

b) de assistência médico odontológlca e de ensino quando prestada por sindicato, clrculo 
operário ou associações populares, sem finalidade lucrativa; 

e) as associações pertencentes a entidades de classe, sem finalidade lucrativa. 
d) De dlvers~o pública com flns beneficentes ou considerados de Interesse da 

comunidade pelo órgão de educaçao e cultura do município. 
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CAPÍTULO III 
IMPOSTO SOBRE A TRANSMISSÃO DE BENS IMÓVEIS - "INTER-VIVOS" - ITBI 

. SEÇÃO I _ 
FATO GERADOR E INCIDE:NCIA 

Art 69 - O Imposto sobre a transmlssao de bens Imóveis mediante ato oneroso "Inter-
vivos", tem como fato gerador: 

I - a transmlss~o, a qualquer titulo, da propriedade ou do domlnio útil de bens Imóveis 
por natureza ou por acessão física; conforme dellnldo no código civil; 

II - a transmiss~o, a qualquer titulo, de direitos reais sobre Imóveis exceto os direitos 
reais de garantia; 

Art 70 - A Incidência do Imposto alcança as seguintes mutações patrimoniais: 

I. compra e venda pura ou com cláusulas especiais; 
ll. daç:fo em pagamento; 
m. permutas; 
IV. arrematação ou adjudlcaç~o em lcil~o, hasta pública ou praça; 
V. Incorporação ao patrimônio de pessoa jurídica ressalvados os casos previstos no 

artigo seguinte; 
VI. transferência do patrimônio de pessoas jurídicas para qualquer de seus sócios, 

acionistas ou respectivos sucessores; 
VII. tomas ou reposições que ocorram: 

a) nas partilhas efetuadas em virtude de dissoluc;~o da sociedade conjugal ou morte 
quando o 'cônjuge ou herdeiros receber, dos Imóveis situados no município quota
parte cujo valor seja maior do que o da parcela que lhe caberia na totalidade 
desses Imóveis; 

b) nas divisões para extlnç~o de condomínio do Imóvel, quando for recebido por 
qualquer condômino quota-parte material cujo valor seja maior do que o de sua 
quota-parte Ideal. 

VIII. Mandato em causa própria e seus substabeleclmentos quando o Instrumento 
contiver os requisitos essenciais à compra e venda 

IX. Instltulç~o de íldelcomisso; 
X. Enfiteuse e subenfiteuse; 
XI.: . Rendas expressamente constituídas sobre Imóvel; 
XII. Concessao real de uso; 
XIII. Cessao de direito e do usufruto; 
XN. CessCio de direitos de usucaplcio; 
XV. Cessl:'ío de direitos de arrematante ou adjudicante, depois de assinado o auto de 

arrcmataçao ou adjudlcac;ao; 
XVI. Cessi:io de promessa de venda ou cessdo de promessa de cess:io; 
XVII. Acessao flslca quando houver pagamento de lndenlzac;2io; 
XVIII. Cessao de direitos sobre permuta de bens Imóveis; 
XIX. Qualquer ato judicial ou extrajudicial "Inter-vivos" nao especincado neste artigo que 

Importe ou se resolva em transmlssao, a título oneroso, de bens Imóveis por 
natureza ou acessão física, ou de direitos reais sobre imóveis exceto os de garantia. 

§ 1.0 - Ser~ devido novo Imposto: 

I - quando o vendedor exercer o direito de prelaç~o; 
n - no pacto de melhor comprador; 
III - na retrocess2io; 
IV - na retrovenda. 

§ 2° - Equiparam-se ao contrato, de compra e venda, parêf.l cfc.:ltos riscais : 

I - a permuta de bens Imóveis por bens e direitos de outra natureza; 
II - a permuta de bens Imóveis por outros quaisquer bens situados fora do território do 

Município; 

ZJ 
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III - a transação em que seja reconhecido direito que Implique na transmlssao de 
Imóveis ou de direitos a eles relativos. 

Art 71 - O Imposto nêio Incide sobre a transmlss::io de bens e direitos, quando: 

I - realizada para lncorporac;5o ao patrimônio de pessoa jurfdlca, em pagamento de 
capital nela Inscrito; 

II - decorrente de fus~o. incorporaç~o, cisão ou extlnç:ío de pessoas jurídicas. 

§ 1° - o disposto neste artigo nao se aplica, quando a pessoa jurídica adquirente tiver 
como atividade preponderante a compra e venda de bens Imóveis e seus direitos reais, a locaçao 
de bens Imóveis ou arrendamento mercantil. 

SEÇÃO II 
SUJEITO PASSIVO 

Art 72 - O Imposto é devido pelo adquirente ou cessionário de bem imóvel ou do 
direito a ele relativo. 

Art 73 - Nas transmissões que se efetuarem sem o pagamento, o Imposto é devido 
pelo transmitente ou pelo cedente, conforme o caso. 

Parágrafo Único - Nas permutas, cada permutante pagará o Imposto sobre o valor do seu 
bem adquirido. 

SEÇÃO III 
BASE DE CÁLCULO E ALÍQUOTAS 

Art 74 - A base de cálculo do Imposto é o valor venal dos bens ou direitos 
transmitidos ou cedidos. 

§ 1° - A base de cálculo será determinada pela Administração Tributária, através de 
.,valiaç~o feita no mês do pag<.imento, com base nos elementos de que dispuser e ainda nos 
declarados pelo sujeito passivo. 

Imóvel: 
§ 2° - Na avaliac;~o ser~o considerados, dentre outros, os seguintes elementos quanto ao 

I - forma, dimensões e utilidade; 
rr - locallzac;ao; 
III - estado de conservaç~o; 
IV - valores das áreas vizinhas ou situadas em zonas economicamente equivalentes; 
V - custo unitário de construção; 
VI - valores aferidos no mercado lmoblllárlo. 

§ 3° - Na arremataç~o ou lell~o e na adjudfcaçilo de bens Imóveis, a base de cálculo será 
o valor estabelecido pela avaliação judicial ou administrativa, ou o preço pago, se este for maior. 

§ 4° - Nas tornas ou reposições a base de cálculo serã o valor da fraç~o Ideal. 

§ s0 - Na lnstltulc;ao de fidelcomlsso, a base de cálculo será o valor do negócio jurídico ou 
70% do valor venal do bem Imóvel ou do direito transmitido, se maior. 

§ 6° - Nas rendas expressamente constituídas sobre Imóvel, a base de calculo será o 
valor do negócio ou 30% do valor venal do bem Imóvel, se maior. 

§ 7° - Na concess~o real de uso, a base de cálculo será o valor do negócio jurídico ou 
40% do valor do bem Imóvel, se maior. 

§ 8° - No caso de cesséio de direitos de usufruto, a base de cálculo será o valor do 
negócio j urídico ou 70% do valor do bem Imóvel, se maior. 
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§ 90 - No caso de acessão física, á base de cálculo será o valor da lndenizaçcio ou valor 
venal da fração acréscimo transmitido, se maior . 

§ 100 - Quando a flxaç~o de valor venal do bem Imóvel ou direito transmitido tiver por 
base o valor da terra nua estabelecido pelo órg~o federal competente, poderá o Município atuallzá
lo monetariamente . 

§ 110 - A lmpugnaç~o do valor nxado como l>ase de cálculo do Imposto sera endereçado 
à repartl~o que efetuar o cálculo acompanhado de laudo técnico de avaliaç:io do imóvel ou direito 
transmitido . 

Art 75 - O Imposto será calculado aplicando-se sobre o valor estabelecido como base 
de cálculo as seguintes alíquotas: 

I - transmissões compreendidas no Sistema Financeiro de Habltaç:lo: 0,5% (melo por 
cento) e em relaçao à parcela não tlnanclada: 2% (dois por cento); 

II - demais transmissões: 2% (dois por cento) . 

SEÇÃO 'IV 
LANÇAMENTO 

Art 76 - Por ocasião de lavratura do Instrumento que servir de base à transmlss~o, 
será preenchido a gula de Informações do rmr, cujo modelo conterá as especificações da operação 
de transmlss~o que será definida em regulamento . 

§1º - O Imposto será lançado de oficio, pela Autoridade Administrativa, quando resultar 
de ac;ao fiscalizadora . 

§2º - quando o objeto do lançamento for imóvel urbano a Fazenda Municipal terá o prazo 
de 24 (vinte e quatro) horas para a expedi~o do documento de arrecadac;ão. Para os Imóveis 
rurais o prazo será de 48 (quarenta e oito) horas. · 

SEÇÃO V 
ARRECADAÇÃO 

Art 77 - O Imposto será pago até a data da lavratura do Instrumento que ser-Vir de 
baseá transmissão, e, ainda nos seguintes casos: 

I - na transferência de Imóvel à pessoa jurídica ou desta, para seus sócios ou acionistas 
ou respectivos sucessores, dentro de 30 (trinta) dias contados da data da assembléia 
ou.da escritura em que tiveram lugar aqueles atos; 

II - na arremataç~o ou na adjudlcac;Cio em praça ou lell~o, dentro de 30 (trinta) dias 
contados da data em que tiver sido assinado o auto ou definida a adjudlcaçao, ainda 
que exista recurso pendente; 

III - na acessao tisica, até a data do pagamento da lndenlzac;~o; 
IV - nas tornas Oll reposlc;õcs e nos demais atos judiciais, dentro de 30 (trinta) dias 

contados da data da sentença que reconl1ccer o direito, ainda que exista recurso 
pendente. · 

Art 78 - Nas promessas ou compromissos de compra e venda é facultado situar-se o 
pag'amento do Imposto a qualquer tempo, desde que, dentro do prazo nxado para o pagamento do 
preço do Imóvel. 

§ 1° - optando-se pela anteclpaç~o a que se refere este artigo tomar-se-á por base o 
valor do Imóvel da data em que for efetuada a êl'nteclpaç;.'.lo, ficando o contribuinte exonerado do 
pagamento do Imposto sobre o êlcrésclmo do valor, vcrlflcado no momento da c:::crltur<:i deOnltlva. 

§ 2° - Verificada a lntroduç~o do valor, se restituirá a dlíerenç;a do Imposto 
correspondente . 

§ 3° - Não se restituirá o Imposto pago: 
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r - quando houver cessao da promessa ou compromisso, ou quando qualquer das partes 
exercer o direito de arrependimento, n~o sendo, em conseqüência, lavrada a escritura; 

n - àquele que venha perder o Imóvel em virtude de pacto retrovcnda. 

Art 79 - O Imposto uma vez pago, só será restituído nos casos de: 

T - anulaç::lo C'Je transmlssgjo decretada pela autorldacle judlclárlêl em decls~o deflnltlva; 
II - nulidade do ato jurídico; 
III - rescisão do contrato e dcsfazlmento de arrematac;êio fundamentado no artigo 1Í36 

do Código Civil. 
'IV - reduçao do valor, decorrente de açao Impetrada pelo sujeito passivo 

Art 80 - A gula para pagamento do Jrnposto será emitida pelo Órg~o Munlclpal 
competente, conforme dispuser o regulamento. 

SECÃO VI 
OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS 

Art 81 - O sujeito passivo é obrigado a a~resentar na repartiçao competente da 
Prefeitura os documentos e lnfo.rmaçõcs necessárias ao lanr.amcnto do Imposto. 

Art 82 - Os tabeliaes e escrlv~es não poderao lavrar Instrumentos, escritu ras ou 
termos judiciais sem que o I mposto devido tenha sido pago, ficando a prova do pagamento 
transcrita nos Instrumentos ou termos judiciais que lavraram. 

Art 83 - Os cartórios devcr~o remeter à repartlç~o fazendária do município, até o 15° 
(décimo quinto) dia útil de cada mês, relaçao completa em forma de mapa de todos os atos e 
termos lavrados, registrados, Inscritos e averbados no mês anterior que Impliquem cm incidência 
do I mposto. 

Art 84 - Todos aqueles que adquirirem bens ou direitos cuj a transmissão consti tua ou 
possa constituir fato gerador do Imposto, sao obrigados a apresentar seu titulo à repartiçao 
fiscalizadora do tributo dentro do prazo de 90 (noventa) dlêls a contar da data em que for lavrado o 
contrato, da data de adjudlcaçilo ou de arrematação, ou qualquer outro titulo representativo da 
transferência do bem ou direito. 

SEÇÃO VII 
INFRAÇÕES E PENAUDADES 

Art 85 - O adquirente do Imóvel ou direito que n~o apresentzir o seu título à repC1rtlc;cio 
nscallzadora, no prazo legal, fica sujeito à multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do Imposto. 

Parágrafo Único - A omlss:lo e lnexatldao fraudulenta da declarac;ao relativa a elementos 
que possam Influir no cálculo d.o I mposto sujeitará o contribuinte à multa de 20% (vinte por cento) 
sobre o valor do Imposto sonegado. Igual multa será aplicada a qualquer pessoa que Intervenha no 
negócio jurídico ou sej a conivente ou auxiliar na inexatldao ou omlssiio'pratlcada. 

Art 86 - Os tabell:ies e escrM íes que descumprirem o disposto no artigo 82 
responder~o solidariamente pelo pagamento do tributo suj eitando-se ainda a uma multa de 100% 
(cem por cento) do valor do Imposto devido. 

Art 87 - o n:lo cumprimento do disposto no Artigo 83 sujeitará o tabellao ou escriv~o 
à multa de R$ 160,00 (Cento e sessentêl reais). 

SEÇÃO VIII 
ISENÇÕES 

Art 88 - Desde que cumpridas as exigências da legls laç~o, ficam isentos do I mposto as 
seguintes situações: 

I. As transferências de imóveis desapropriados pt:i ra rins de reforma agrária. 

Pág . 26 

,~ 

, .. 
. 
.·~ 

-.. 
-
' ~ 

.... 
· ~ 

· ~ .. 



1 .. 

~ ,.... ,.... 
, ... 
1 ... 

, .... 
!' ... 

, ..... 
I~ 
~ 
r-e 
~ 
~ 
r.-o 
~ 
~ ..... 
1 

~ ... ..... .... .... ... ... ... ... ... ... .... ... ... .. ... ... ... .... ... .. .. .. .. .. .. .. .. _. 
.... 

.. li "' · J 1· 

<-' . 

ESTADO DO CEARÁ 
PRl;FEITURA MUNICIPAL DE TRAIRI 

II. A transmlss~o decorrente da execução de planos de ·habltaç~o para a populac;~o de 
baixa renda, patrocinado ?u executado por órgãos públicos ou seus agentes. 

TÍTULO III 
, TAXAS 

CAPÍTULO I 
FATO GERADOR E INCIDÊNCIA 

Art 89 - As taxas cobradê1s pelo Município, no âmbito de suas respectivas atribuições, 
têm como fato gerador o exercido regular do poder de policia, ou a utilizac;~o, efetiva ou potencial, 
de serviço público especiAco e dlvlsível, prestado ao contribuinte ou posto à sua dlsposlç3o. 

Parágrafo Único - Os serviços a que se refere o caput deste artigo consideram - se: 

I - utlllzados pelo contribuinte: 

a) efetivamente, quando por ele usufruídos a qualquer titulo; 
b) potencialmente, quando, sem a utlllzac;~o compulsória, sejam postos à sua disposlçi;o 

mediante atividade administrativa em efet ivo funcionamento; 
II- específicos, quando possam ser destacados em unidades autônomas de lntervenç:io, 

de utilidade, 'ou de necessidade pública; 
III- divisíveis, quando susceptivels de utlllzac;ao, separadamente, por parte de cada um 

dos seus usu~rlos . 

CAPÍTULO IX 
INFRAÇÕES E PENALIDADES 

Art 90 - As Infrações das Taxas serão punidas com as seguintes penalidades, aplicadas 
em conjunto ou Isoladamente: 

I. Cassaçao da llcenc;a, a qualquer tempo, quando deixarem de existir razões para a 
sua concessao, de acordo com as normas da leglslaç~o munlclpal pertinente. 

II. Multa de 100% (cem por cento) do valor da Taxa, pelo exercício de c(ualquer 
atividade sujeita ao poder de policia sem a respectiva licença . 

III. Multa de 50% (cinqüenta por cento) do valor da Taxa no caso do contribuinte deixar 
de comunicar à Prefeitura alter~ç5o na sua raz5o social, no objeto social ou no ramo 
de atividade 

IV. ~ulta de 25% (vinte e cinco por cento) do valor da Taxa no caso do contribuinte 
deixar de manter o Alvará de Licença em local visível à fiscallzaçao . 

CAPÍTULO III 
TAXAS DE LICENÇA 

SE<;fi-0 I 
DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art 91 - Considera-se poder de policia a atividade da Administrac;So Pública que, 
limitando ou disciplinando direito, interesse ou liberdade, regula a prática de ato ou abstençi'lo de 
rato, em ra:zao de Interesse público concernente à segurança, à higiene, à ordem, aos costumes, à 
disciplina da produç:.io e do mercado, ao exercício de atividades econômicas dependente de 
conccss3o ou autorlzac;ao do poder público, à tranqOllldade pública ou ao respeito ti proprledé'.lde e 
aos direitos Individuais ou coletivos . 

P<Jrágrafo Único - Consldera-!ic regular o exercício do poder de policia, quando 
desempenhado pelo órgão competente nos limites da lel aplicável, com observ~ncla do processo 
legal, e tratando-se de atividade que a Lei tenha como discriclonárla, sem abuso ou desvio do 
poder . 

Art 92 - S5o as seguintes ;,s modalidades de Hcenc;as sujeitas à incidência da taxa: 

a) localização e funcionamento 
b) execuç~o de obras 
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e) veiculaçao de publicidade 
d) transportes automotores municipais 
e) lnspeçi'!o sanitária. 
f) ocupaçao de áreas em vias e logradouros públicos 
g) funcionamento cm horário especial 

Art 93 • As taxas serao devidas por pessoa ou estabelecimento distintos, assim 
considerados: 

I. os que, embora no mesmo local, pertençam a diferentes pessoas, físicas e jurídicas; 
II. os que, embora pertencentes à mesma pessoa ou física e jurídica, estejam situados 

em locais diferentes. 

SEÇÃO II 
TAXA DE LICENÇA PARA LOCALIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO 

SUBSEÇÃO I 
FATO GERADOR 

Art 94 • A Taxa tem como fato gerador o licenciamento obrigatório dos 
estabelecimentos comerciais, Industriais, prestadores de serviços, agropecuários e de demais 
atividades sujeitos; em qualquer ponto do território do Município, ao prévio exame e fiscalizac;ilo 
das condições de locallzac;ao concernentes à segurança, à ordem, aos costumes, à tranqüilidade 
pública e outras exigências da Leglslaç3o Munlclpal. 

Art 95 • A licença será concedida em caráter definitiva, ficando sujeita à renovaç~o 
nos casos em que ocorrer mudança de endereço, alteração de área ocupada, da atividade 
econômica ou de razao social. . 

SUBSEÇÃO II 
SUJEITO PASSIVO 

Art 96 • São contribuintes da Taxa as pessoas físicas ou jurídicas, titulares de 
estabelecimentos comerciais, Industriais, agropecuários, de prestac;~o de serviços e similares, 
situados no território do Munlclplo. 

SUBSEÇÃO III 
BASE DE CÁLCULO E ALÍQUOTAS 

Art 97 • /\ Taxa será c;:ilculad.:> com ba!::c nu área con!õtruida e utlllzi:id::i p«!IO 
estabelecimento, de acordo com C1 Tabela do Anexo III deste Código. 

Parágrafo Único - Para os llcenciCJmentos dos estabelecimentos agropecuários a base de 
cálculo utlllzC1da será a da áreCJ compreendida pelas lnstalac;ões edlflcada para as atividades 
comerciais, Industriais e de armC1zenC1mento. 

SUBSEÇÃO IV 
LANÇAMENTO 

Art 98 • O lançamento da Taxa será efetuado, a requerimento do Interessado, com 
base na á1·ea construída e utilizada do Imóvel destinado ao C5tt:lbeleclmcnto. 

Fiscal: 
Parágrafo Único • A Taxa será lançada de ofício, com base nas Informações do Cadastro 

I ~ quando o contribuinte deixar de requerer a licença no Inicio de suas atividades; 
II - quando, em conseqüência de rcvis~o, verificar o Fisco ser a área construída do 

estabelecimento superior à que serviu de base ao lançamento da taxa, caso em que 
será cobrada a dlrerenc;a devida; . 

m · quando, a critério do Fisco, ror adotado o sistema de lançamento de ofício para os 
contribuintes da taxa em geral. 
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Art 99 - Por ocasll:io do preenchimento do requerimento da licença para 
funcionamento, deverá o contribuinte, mencionar além da área construida, o nome, o endereço, 
CGC ou CPF e principal atividade a ser exercldê:l . 

SUBSEÇÃO V 
ARRECADAÇÃO 

Art 100 - A Taxa será arrecadada na entrada do requerimento para a concessao da 
res.pectlva licença, exceto nos casos em que o município proceder ao lançamento de oficio . 

Art 101 - Efetuado o. pagamento da Taxa de Licença mediante a apresentaçao do 
respectivo comprovante à Secretaria de Finanças, será fornecido ao contribuinte, o Alvará de 
Funcionamento . 

§ 10 A. Taxa será paga de uma s6 vez, ou parceladamente na forma e praios definidos 
em regulamento . 

§ 2º - É obrigatório a fixaç~o do alvará em local visível do estabelecimento, de modo que 
possa a nscallzaç~o verificar o que nele está contido . 

§ 3º - Nenhum estabelecimento poderá exercer as suas atividades sem a concess~o 
definitiva do competente Alvará de Licença, ncando sujeito à lnterdlçao, sem prejuízos de outras 
penalidades apllcávels . 

§ 40 - A lnterdlç;~o processar-se-á d.e acordo com Código de Posturas do Município, mas 
será precedida de notlficaç~o ao contribuinte para rcgularlzaçao do pagamento de taxa no prazo de 
20 (vinte) dias . 

Art 102 - Em casos especiais, a concessao do alvará ficará condiclona'1o ao 
atendimento, da parte do estabelecimento interessado, de determinadas exigências previstas cm 
lel ou em ato do Poder Executivo . 

SEÇÃO llI 
TAXA DE LICENÇA PARA EXECUÇÃO DE OBRAS 

SUBSEÇÃO I 
FATO GERADOR 

Art 103 - A Taxa tem como fato gerador a atividade munlclpal de vlgll~ncla, controle e 
nscallzaçao do cumprimento das exigências municipais a que se submete qualquer pessoa que 
pretenda executar obras particulares de construçdo civil, Instalações de máquinas, motores e 
equipamentos em geral, ·assim como a aprovaç5o de loteamentos, abrangendo Inclusive a 
lnstalaç::io de postes, canalizaç;~o subterranea de ~gua, esgoto e telefone, 1:.1 t: dcvld;:i cm quéllquer 
parte do território do Município . 

Parágrafo Único - Nenhuma construc;5o, reconstruc;ao, reforma, demollçao ou Instalações 
referidas no caput deste artigo poderá ser Iniciada sem prévio pagamento dê:l taxa devida e o 
deferimento do órgao responsê1vel. 

SUBSEÇÃO II. 
SUJEITO PASSIVO 

Art 104 - Contribuinte da Taxa é a pessoa Interessada em con:;truçao, reconstruçé'!o, 
reforma, demollç~o ou Instalações referidas no artigo êmtcrlor, sujeitas a llcenclamerJto e à 
ílscallzaç;ao do Poder Público. 

SUBSEÇÃO III 
BASE OE CÁLCULO E ALIQUOTAS 

Art iOS - /\ Taxa será calculada com base no tipo de obra e serviços ílscallzados, de 
acordo com a Tabela do Anexo IV deste Código. 
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SUBSEÇÃO IV 
LANÇAMENTO 

Art 106 -· A Taxa será lançada com base nas ínformações prestadas pelo Interessado. 

Parágrafo Único - O lançamento, para esses casos, regula-se de acordo com as 
dlsposic;ões do Códígo de Obras do Município. 

SUBSEÇÃO V 
ARRECADAÇÃO 

Art 107 - A Taxa será arrecadada na entrada do requerimento para a concessão da 
respectiva licença, exceto em relaç3o às seguintes obras: 

I - de limpeza ou pintura externa e Interna de prédios, muros e grades; 
II - de construç3o de passeios, quando do tipo aprovado pela Prefeitura; 
III - construçtio de bc:Jrrc:Jcões destinados à guarda de material para obras, já devidamente 

licenciadas, quando no local da construçilo. 

§ 1° A Taxa será paga de uma só vez ou parceladamente na forma e prazos definidos em 
regulamento. 

§ 2° - Em caso de projeto de Interesse social ou de construções populares, desde que 
cada unidade habitacional nao exceda a 64 (sessenta e quatro) metros quadrados, n3o haverá 
cobranc;a da taxa. 

§ 3° - Fica igualmente concedido a redução de 50% (cinqüenta por cento) do valor 
normal da taxa no caso de obra que Importe na construç:io de sede própria para novcis empresas 
que se Instalarem, a partir da data desta lei, no território do Município. 

SEÇÃO IV 
TAXA DE LICENÇA PARA VEICULAÇÃO DE PUBLICIDADE 

SUBSEÇÃO I 
FATO GERADOR 

Art 108 - A Taxa tem como fato gerador a atividade munlclpal de flscallzaç~o a que se 
submete qualquer pessoa, risica ou jurídica, que pretenda utilizar ou explorar, por qualquer melo, 
,publlcldade em geral, seja em vias e logradouros públicos, ou em focais deles visíveis ou de acesso 
ao público. 

Art 109 - Inclui-se na obrigatoriedade do artigo anterior: 

I. cartazes, fc:JIXCJS, letreiros, programas, quadros, pairiéis, placa5, anúncios e 
mostruários, fixos ou volantes, luminosos ou não, atixados, distribuídos ou pintados 
em paredes, muros, postes, veículos ou calçadas; 

II. propaganda falada, em lugares públicos por melo de amplificadores de voz, alto
falantes e propagandistas. 

Art 110 - N~o est~o sujeitos à taxa os dizeres Indicativos, relatlvos a: 

a) hospitais, casas de saúde e congêneres, sítios, granj as, chácaras e fazendas, fi rmas, 
engenheiros; arquitetos ou profissionais responsáveis pelo projeto e execuç:;o de 
obras, ·quando nos locals destes: 

b) propaganda eleitoral, política, atividade sindical, culto religioso e atividades da 
Admlnistrac;~o Pública . 

e) Publicidade em geral, considerada de Interesse da comunidade, pelo órg~o de 
Educação e Cultura do Município. 

d) Indicação do Próprio estabelecimento. 
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SUBSEÇÃO II 
SUJEITO PASSIVO 

Art 111 - Contribuinte da Taxa l: J pesso.-i física ou jurídica Interessada no exerclclo da 
atividade. 

SUBSEÇÃO III 
BASE DE CÁLCULO E ALIQUOTAS 

Art 112 - /\ Taxa serJ calculad.-i com base no tipo de publicidade a ser vclculad\l, de 
acordo com a Tabela do Anexo V deste Código. 

SUBSEÇÃO IV 
LANÇAMENTO 

Art 113 - A taxa será lanc;ad;:i em nome da pessoa Interessada na vclculaç:'lo de 
publlcldadc sujeita i1 nscallzac;ao pelo Poder Público. 

Art 114 - Os pedidos de licença de vc.:lculaç.;o de publicidade dever:.io especlílcar: 

a) lndlcaçSo dos focais; 
b) n<!ltureza do material, equipamentos tecnológicos ou sonoros; 
c) dimensões; 
d) texto, lnscrlc;l.'les e nnalld<ide; 
e) prazo de perm;:inêncli:I; 
f) a aprcsentac;ao do rcsponstsvcl técnico, quando julgado necessário. 

Art 115 - Toda e qualquer pL1bllcldadc deverá oferecer condições de segurança ao 
público bem como observ;:ir as características e funções deflnldas no projeto arquitetônico de 
construções, de form.-i que n3o as prejudiquem. 

Parjgrafo Único - Por Ato do Poder Executivo, estabelecerá prazo para retirada de toda 
propagand:l e anúncios luminosos que estej;:im em desacordo com o estabelecido no caput deste 
artigo. 

SUBSEÇÃO V 
ARRECADAÇÃO 

Art 116 - A T;:ixa serj tlrrecad;:ida na entrada do requerimento de conccss~o da 
respectlvJ llce11c;a. 

Parágraro Único - A taxa será pngil de umi'I s6 vez ou ptirceladô.'lmente nil rormil e pra7.o:; 
deílnldos em regulamento . 

SEÇÃO V 
TAXA DE LICENÇA DOS TRANSPORTES AUTOMOTORES MUNICIPAIS 

SUBSEÇÃO I 
FATO GERADOR, 

Art 117 - A T;:ixa tem como rato gcrt1dor a Jtlvldadc de vlstorl;:i do:; veículo:; 
;:iutomotore:; destinado!: ao transporte Individual o coletivo de pass.:i9elros e de cargas, 
compreendida a autorlzilc;~o parti o llcencl<imento, <i nscall7.~ç~lo quanto ;:io número de veículos 
autorizado:; t1 runclonar o de passllgelros a :;crem transportados e outro:; fô'Jtores que dependam do 
exercício do Poder do Pollcl;:i Munlclp:>I. 

SUBSEÇÃO II 
SUJEITO PASSIVO 

Art 118 - Contribuinte da taxa é a pessoa física ou jurídica, permlsslon<\rra ou 
concesslon<\rla, que opera no Munlclp!o os serviços de transporte automotor, coletivo ou lndlvlduiJI 
de passageiros e de cargtls. . 
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S\:'BSEÇÃO XII 
BASE DE CÁLCULO E ALXQUOTAS 

Art 119 - A Taxa será calculada com base no tipo de veiculo çwtomotor utllizuclo, de 
acordo com a Tabclu do Anexo VI d.este Código., 

SUBSEÇÃO IV 
LANÇAMENTO 

Art 120 - O lançamento da Taxa será efetuado, a requerimento cio lntcrcssudo, com 
base no tipo veiculo automotor utilizado pura o trilnsporte de passageiro ou de c;,rga. 

Fiscal: 
Parágraro Único - /\ Taxa será lilnçada de ofício, com base;: nas lnform<ic;ões do Cadastro 

I - quando o contribuinte deixar de requerer a llcenç;, no Inicio de suas atividades; 
11 - quando, a critério do Asco, for ;:idotado o slstem\l de lançamento de oficio para os 

contribuintes da taxa em geral. 

SUBSEÇÃO V 
ARRECADAÇÃO 

Art 121 - /\Taxa será arrecadada no deferimento do requerimento poril a concess3o da 
respectiva licença, exceto nos caso:; dos Incisos l e II, do artigo anterior.. 

§1° - A Taxa n~o poderá ser Incluído na planllha de cálculo d<l tarifa dos transportes 
coletlvos de passageiros. 

§2° - A Taxa será paga de uma só vez ou parceladamente na rorma e prazos definidos 
em regul<imento. 

SEÇÃO VI 
TAXA OE LICENÇA OE XNSPEÇÃO SANITÁRIA 

SUBSEÇÃO I 
FATO GERADOR 

Art 122 - A Taxa tem como fato gerador \l lnspeç:lo de locals onde se Fabriquem, 
produzum, preparem, benenclem, \lcondlclonem, depositem, estoquem e distribuam allmentos, 
visando à manutenc;So dos padrões de s.:iúdc, hlglc(le, as::;clo e salubridade desses loclils, Inclusive 
o concernente ~o ab<ite de ilnlmal:; fora do matadouro público munlclpal e outros ratos da saúde 
públlca. · 

SUBSEÇÃO II 
SUJEITO PASSIVO 

Art 123 - Cc.mtrlbulnte d::i tc1xd é a pt!:;:;o<i llslca ou jurídica íabrlc;mte, produtor;;i, 
preparlidora, beneílcladora, acondlclonadorll, depositária e distribuidora de alimentos e as que 
efetuarem o ob11te de .;inlmol:; foro do matõdouro público. 

syaseçÃo XII 
BASE O~ CALCULO E ALXQUOTAS 

Art 124 - A Taxa ~er~ calculada com base n<i área utilizada pelo estabcleclmento e por 
tipo de animal abatido, de acordo com as T;:ibelas A e B do Anexo VII, deste Código. 

SUBSEÇÃO IV 
LANÇAMENTO 

Art 125 - O lançamento da Taxa será efetuado, a requerlmen~o do Interessado, para 
todo:; os estabelecimentos de natureza comercial, Industrial, prestaçao de serviços e 
agropecuários ou número de anlm.:ils ll serem llb.:itldos. 
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Fiscal: 
Part19rafo Único - f\ Taxa será lançada de oficio, com b;:,se n;:,:; lnform;:ições cio Cadastro 

I - quando o contribuinte delx;:,r de requerer a licença no Inicio de suas atividades; 
II - quando, à critério do Fisco, ror adotado o slsl ema de lançamento de oficio para os 

contribuintes dil taxa em geral, 

SUBSEÇÃO V 
ARRECADAÇÃO 

Art 126 * f\ Taxa será arrccad<ida n<i entrada do requerimento para ;:, concessao da 
respectiva licença, exceto nos casos dos Incisos I e II, do artigo anterior. 

Pilrágrafo Único - A Taxa será paga de uma s6 vez ou parceladamente na forma e pr~7.os 
deílnldos em regulamento, · 

SEÇÃO VII 
TAXA DE OCUPAÇÃO DE ÁREAS EM VIAS E LOGRADOUROS PÚBLICOS 

SUBSEÇÃO I 
FATO GERADOR 

Art 127 - A Tax" tem como fato gerador a permlss5o e flscallzaç~o da ocupilç5o de 
espaço em áreas e logradouros públicos, com finalidade comercial ou de prestaçao de servlç;os, 
tenhJm ou n~o os usuários Instalações de qualquer natureza. 

Parágrafo Único - A utlllzaç~o será sempre precária o somente será permitida qu<indo n~o 
contrariar o Interesse público. 

SUBSEÇÃO XI 
SUJEITO PASSIVO 

Art 128 - O contribuinte d\l TilXil é a pessoa que ocupa as áreas referidas no artigo 
ilnterlor, Incluídos entre outros feirantes, ambulantes, proprietários de barr<iqulnllas ou quiosques 
e de veículos estilclonados que :;e destinem a atividades comerciais ou de prestil<;tio de serviços. 

SUBSEÇÃO III 
BASE DE CÁLCULO E ALIQUOTAS 

Art 129 - f\ Taxa ser6 calculada com base em v3lores flxos, llcenclados por dl:l, mês e 
ano, de.acordo com a Tabela do Anexo VIII. 

SUBSEÇÃO IV 
LANÇAMENTO 

/\rt 130 - O lanç~mcnlo do ·roxo ~crú cfotLJtido, ti rcqLH':irlmento do lnLc 1 c::.sudo, com 
ba:::e no tipo de ocupaçao <J roer efetivada pelo contribuinte. 

Fiscal : 
Pilrâgrafo Único - f\ Taxa ::erá IMÇ.:idil de oríclo, com base nas Informações do Cadastro 

I - quando o contribuinte deixar de requerer a licença no Início de suas atividades; 
II • qlJando, '1 critério do Fisco, for adottido o :::lstcm~ de li.'lnçamento de ofício p;:ir;:i os 

contribuinte::: da tiJX<l cm geral. 

SUBSEÇÃO V 
ARRECADAÇÃO 

Art 131 - A Tax\l será arrecadada na entrada do requerimento para a concess~o da 
. respectiva licença, exceto nos ca:::~::; dos. lncl::;o::: I e II, do artigo anterior. 
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§ 10 - Cuso o contribuinte ocupe espac;o superior a 2 (dois) mctr•os quadrados, o valor dçi 
taxa tlxi:lda no Item 2 (dois), da tabela do anexo VIII, sorrerá acréscimo de 50% ( cinqüenta por 
cento), calcul<ido :;obr~ cada rn2 ( metro quMr<ido ) ou frac;ao excedente. 

§ 2º·/\ Trixri s1;1r/1 pr:igt1 de uma só vez ou parceladamente na forma e prazos cfcfinlclos em 
reg u 1 ;;i m ento. 

SEÇÃO VIII • 
TAXA DE LICENÇA PARA O FUNCIONAMENTO DE ESTABELECIMENTO EM HORARIO 

ESPECIAL 
SUBSEÇÃO I 

FATO GERADOR ' • 

Art 132 - A Taxa é dcvld:l pclil atividade municipal de ílscallzaç;io a que se ::;ubmcte 
qualquer pessoa que pretenda mllnter aberto estabelecimento rara do!i horários normais de 
runclon;:imcnto. 

SUBSEÇÃO II 
SUJEITO PASSIVO 

Art 133 - Contribuinte da Taxa é <i pe::;::;o~ ti:;lc;,ii ou jlll'Íd lca responsável pelo 
est::ibclcclmento suj~lto a t'l!icallzilç~o. 

SUBSEÇÃO XIX . 
BASE DE CÁLCULO E ALIQUOTAS 

Art 134 - A Taxa será calculada com base no tipo de requerimento de prorroguc;So, de 
acordo com a Tubela do Anexo IX deste Código. 

SUBSEÇÃO IV 
LANÇAMENTO 

Art 135 - /\Taxa será lançada com base nas Informações prestadas pelo Interessado. 
Parágraro Único - o lanc;amento, para esses casos, regula-se de acordo · com as 

disposições do Cócllgo de Posturas do Munlclplo. 

'' SUBSEÇÃO V 
ARRECADAÇÃO 

Art 136 - A T::ixa será arrecadada na entrada do requerimento para a concesscio da 
respectiva licença. 

Parágrafo Único ·A Taxa :;cr<\ paoa de urna sú vez ou purceladamentc na fornui e prazos 
deílnldos em rc9ulamento, 

TITULO IV 
CAPÍTULO I 

CONTRIBUIÇÃO DE MELHORIA 
SEÇÃO I 

FATO GERADOR E INCIDÊNCIA 

Art 137 - A hipótese de Incidência da Contrlblllç;~o de Melhoria é a reallzac;cio de 
qua lquer das 5egulntes· obr::i:;, custeadas pelo Poder · Público Municipal e das quais decorra 
valorlzaç~o da proprledacle Imobiliária urbana ou rural. 

I - abertura, alargamento, pavlmen~açao, llumlnaç~o. arborlzo:ic;~o, esgotos pluviais e 
outros melhoramentos em praças :e vias p(ibllcas; 

li - construçfío e amplluç~o de parque:;, c.-impos de desportos, pontes, túnel:: e vlo!ldutos; 
Ili - constr~ç~o ou ampll.ac;~p ·de sistemas de tr.'.lnslto rápido, Inclusive todas as obras e 

cdlncações necessárias ao 'fundon!lmerito do slstorn;:i; . 
IV - obrilS ,de abastecimento de ·água 'r.i'ot~vel, esçiotos. Instalações de rede::; elétricas, 

tclorõnlca::, trilnsportes e comunlc:ar,ues e ln:::talaçõc:; de co111oc.J ldl!ldC pú l) llc:i.'1; 
v · construç~o. p::ivl111entaç;Jo ou melhoramento de estradas de rodagem; 
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v1 • outras obras públicas sujeitas à aprovac;~o polo Poder Legislativo Municipal. 

SEÇÃO II 
0

SU.lEITO PASSlVO 

Art 138 - o contribuinte di:I Contrlbulç:lo de Melhoria é o proprietário do lrnóvcl 
beneílclado pel<l obra públlca, o tltul;:ir do domínio útil ou seu possuidor a qualquer titulo, ao tempo 
do respectivo lé1nçim1e11to, transmitindo-se '1 r~~ponsabllldtidc ao:: :idqulrcntes ou suces::ores ;:i 

qualquer titulo. 

SEÇÃO III 
BASE oe CÁLCULO 

Art 139 - A Base de Câfculo da Contrlbulç5o de Melhoria é a despesa totllf re;:illzad~ com 
a obra públlca . 

Art 140 - No tot\ll das despesa:; das obra:: serao computada:; as despesas corn os 
estudos, projetos, flscallzilç~o. desaproprlaç~o, admlnlstraç:So, execuc;ao e outras despesa:; ae 
pr.ixe em nnancl.:imento ou cmprêstlmo. 

Art 141 - A despesa d;:i obr;:i ter.1 a sua oxpress:lo monetária 3tuallzada na époc;:i do 
l;Jnc;amonto, medl<intc .iplfcac;êlo da taxa de juros legals. 

SEÇÃO IV 
LANÇAMENTO 

Art 142 - Concluída a obr;:i ou etap;:i o Poder Executivo publlcêlrá, mediante edital, 
relatório contendo os seguintes elementos: 

l - memorial descritivo do projeto; 
II - i'l rel;:iç~o dos Imóveis bonenélados pela obra; 
III - a parcela dtl despesa total \1 ser custeada pelo tributo, levando-se em conta os 

Imóveis efetivamente beneílcl<tdos pela reallzac;ao da obra; 
IV - a forma e os prazos de p;;igamento . 

Art 143 - Para os Imóveis situados nas áre;:is direta ou indiretamente beneficiadas por 
obras públlcas, será feito levantamento cadastr<:il p::ira efeito de lêlnçamento e cobrança da 
Contrlbulç:lo de Melhoria: 

I - medl<intc lnformac;:lo prestada, em formulário próprio, pela repartlçao do Município, 
encarregada do Cadastro Imobiliário e publicada mediante edital; 

rr - por declarac;:.ío do proprietário do Imóvel ou do seu possuidor, através de pctlçtlo e 
preenchimento de rormulárlo, que ::crá encamlnhadi'l à repartlc;ao competente . 

Art 144 - Ni:ls hipóteses do artigo anterior deverá ser procedida vcrlílc;;ic;ao no local, 
par<i 21 ellmln::içao de nrros . 

Art 145 - Na hipótese de dlvergêncl.:J entre os dados de cadastro e os verlílcados no 
local, dar-se-á preferência ao cadastro lmoblllárlo • 

Art 146 - A parcelil ou desposa total da obra será r;:ite'ada entre o:; Imóveis benenclêldo:; 
pela obra, n;:i proporçao de suas áreas, da distancia e da exploraç~o econômica de cada Imóvel em 
rel::içao a obr\l, e de outros elementos a sarem conslder1:1dos lsollldos ou sepuradJmcnte, através 
de critérios técnl.cos que sor~o conhecidos por ato normativo expedido pelo Poder Executivo 
Munlclpal . 

Art 147 - ~xccutada a obra de mclhor;imento, na suu totalidade ou cm parte, 
sunctente par;:i bencnclar determinados Imóveis, de modo '<> justlílcar o Início da cobr;:inça da 
Contrlbulç5o de Melhoria, procader-se7á ao l<>nç;ame11to referente a esses Imóveis. 

Ar.t 148 - O l<inç;:i mcnto scr<í procedlclo cm nome do contribuinte. 
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Parágrafo Único - No ca:;o de condomlnlo: 

a) Quando pro-diviso, em nome de qu<ilqucr um dos co-proprlct!'lrlo, tltularc:; do domlnlo 
útil 011 po:;:a1ldores; 

b) Qu\:lndo pro-lndlvl:;o, em nome do proprietário, do titular do clomlnlo útll ou possuidor 
da unidade autônoma. 

SEÇÃO V 
ARRECADAÇÃO 

Art 149 - O órgao enc<1rregado do Lanc;<imento deverá csc:rltur<ir, em registro próprio, o 
débito da Contrlbulc;ao de Melhoria correspondente <1 cadJ Imóvel, notlflctindo o proprietário do 
Imóvel, o tltL1lar do seu domlnlo útil ou o seu possuidor a justo titulo, diretamente ou por edital, 
do: 

l - vJlor d<i Contrlbulçao de MelhorlJ lanc;<1da; 
II - pr<izo para o seu pagamento, suõls prcsta~õc~ e "cnclmcn1:0; 
111 - prazo para lmpugn.:ic;~o; 
IV - local do p;iigamento. 

Art 150 - Notificado o contribuinte na forma do artigo anterior, na próprl<i notlncac;ao 
:;er-lhe-á concedido o pr<izo de 20 (vinte) dl<:>s, contados da publlcac;~o do edital ou do recebimento 
dJ notlílcac;;:io, par<i Impugnar o l<inçamento. 

Art 151 - Os requerlmontos de lmpu9n.:1c;~o ou roct;:imaç:lo, como tr>mbóm qu.:ilsquer 
recllrsos administrativos, !ierao sempre dirigidos ao titular da unidade admlnlstr<ltlva encarregada 
da cobranc;J do tributo, c.:ibendo, na hipótese do Indeferimento, recurso tio Chore do Poder 
Executivo, no pr;:izo de cinco dias, contados da data da lntlmaçao do Indeferimento. ' 

P;:irágraro Único - Se procedente a reclamaç~o ou o recurso, a Admlnlstrac;~o atenderá ao 
contribuinte, no todo ou ern parte, restaurando o seu direito. 

Art 152 - C::<lberá ao contribuinte o ônus da prova quando Impugnar quaisquer dos 
elementos referentes ao l<:>nçamento e cobrança dil Contrlbulçilo de Melhoria. 

Art 153 - O requerimento de reclamilç~o ou lmpugnaçao, bem como qualquer outro 
recurso administrativo, n~o suspende o Início ou prosségulmento das obras e nem terá efeito de 
obstar à Admlnlstraçtio li prática dos atos necessários ao lanç;:imento e cobr~nça d<1 ContrlbulçSo 
de Melhoria. 

Art 154 - A juízo da Admlnlstraç~o poderi.:i ser concedido desconto para o pagamento da 
Contrlbulçao de Melhoria, à vista ou em prazos menores do que o lançado. 

Art 155 M O prazo par<i recolli lmcnto pnrcelado da Contrlbulç3o de Melhor!;, nao poderá 
ser superior a 36 (trlnt'1 e :;els) meses, Incidindo juros de 12% (doze por cento) ao ano nos 
parcelamentos superiores a seis meses. 

TÍTULO V 
PREÇO PÚBLICO 

Art 156 - O Poder Executivo nxurá a tJbela de preços públicos ê!l serem cobrados: 

I · pelos serviços de ni:ltllreza Industrial, comercial e civil, prestados pelo Município cm 
caráter de empresa e susceptlvels de serem explorados por empresas privadas; 

II - pela utlllz.:iç~o de serviço público municipal como contr:,iprest<1ç~o de carcítcr 
Individual; 

III M pelo uso de bens públicos. 

§ 1° - S:io serviços municipais compreendido:.: nos Incisos I, n e pI deste artigo: 
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<i) Tran::portes coletivos; 
b) Mercados, matadouros e entrepostos; 
c) Rcmoc;~o espcclul de lixo lndustrl(ll, comercial, hosplt<ilar e de terreno::; baldios; 
d) Cemitérios; 
e) AlugL1els de próprios mLJnlclpals 
t') J\preens5o e 9L1arda de õlnlmllls 
g) Expediente e serviços dlvt::rsos. 

§ 2º ~ Poderao, alndll, serem Incluídos no sistema de preços públicos outros serviços de 
natL1reza sl!mcll1ante i'los de que trat;,m os Incisos l, II e III deste artigo, prestados pelo Município. 

Art 157 - A nxac;ao dos preços põ!!ril os serviços prestados excluslvamentc pelo 
Município terá por base, sempre que possível, o custo unitário. 

Art 158 - Quando nao ror possível a obtenç~o dei custo unitário, pllra a flxuç~o e.lo 
preço, será considerado o custo total do serviço verlAcado no último exercido, a nutu;iç~o nos 
preços de <iqulslçao dos ratares de produçao do serviço e o volume de serviço prestado e a prestar. 

§ lº - O volume do ::ervlço será medido coníormc o CilSO pelo número de utilidade:: 
prodL1zlda::; ou rornecldas, pela média dos usuários atendidos e outros elementos pelos quais se 
possa apurn-lo. 

§ 20 - O cu:;to total compreenderá custo de produc;3o, manutenç<lo e admlnlstrac;ao do 
serviço e bem assim as reservas para recuperac;ao do equipamento e expansao do serviço. 

Art 159 - Os serviços municipais, sejêlrn de que m1tureza rorem, quando sob regime de 
concess~o ou pcrmlss~o, e a explori:lç5o de serviços de ulllidade pública, terflo a tarifa ou preço 
flx;:ido por ::ito do executivo, de :Jcordo com as normas deste 11tulo e da:: leis cspeciflcas em vigor. 

Pilrâgrafo Único - É de competêncl<> do Poder Executivo a flxaç::io dos preços dos serviços 
até o !Imite d:.i rccuperaç::io do custo total, além desse limite ;:i nxaç:ío do preço depender<) de Lei. 

Art 160 - O n~o pagamento dos débitos result21ntcs do rorneclmcnto de utilidades 
produzidêls ou do uso dêls Instalações e bens públicos, em raz~o da exploraç~o direta de serviços 
municipais, ;:icarret::ir~, decorridos os pr;:izos regul3montares, o corto do fornecimento ou a 
sL1spensao do uso. 

P<1rc'igraro Único - o corte do rorneclrnento ou a suspens::io do uso de que tratét este artigo 
é <1pllcéivc:I, também, no!.i c<1sos de lnfrêlções outras, praticad<>s pelos consumidores ou usuários, 
previstas cm normas de pollcla administrativa, ou regulamento especlnco. 

Art 161 - Aplicam-se aos preços de serviços as dlspo:-;lções desta Lei, concernentes a 
lançamento, cobr;inça, pag;:imento, rcstltulç~o, flscallzaç~o, domicilio e obrigações acessórias dos 
u~uárlos , divida atlvll, pcn21lld<lde e processo Ascal, ressalvad<ls ;is disposições especiais em vigor 
para cada caso. 

LIVRO SEGUNDO 
DAS NORMAS GERAIS OE DIREITO TRIBUTÁRIO 

CAPÍTULO I 
LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA 

Art 162 - J\ exprcss~o "leglslaç~o tributária" compreende as leis, os convênios, os 
decrct9s.c as normas complementares que vcr::;cm, no todo ou em parte, sobre tributos e rel;:ições 
jurldlc<1s a eles pertinentes. 

Art 163 - S~o norm;is complementares d;:is leis, do:-; convênios e do:: decretos : 

I, os atos normativos expedidos pela autoridade admlnlstratlvn; 
11. as decisões dos órg3os singulares ou coletivos de jurlsdlç3o tldmlnlstratlvo, a que J 

lel atribua enc;kla normiltlvêl; 
m. <1s prátlc<is reiterad;:imente observadtls pelas autoridades administrativas; 
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tv . os convênios que entre si celebrem a Unl5o, os Estados, o Distrito Federal e os 
Munldplos. 

Art 164 - Aplicam-se as disposições do Código Tributário Nacional - Lei 5.172/66 sobre 
Vigência, Apllcac;~o, Interpretaç~o e Integrac;l:'io da Leglslaçao Tributária à leglslac;ao tributária do 
Município de Tralrl . 

CAPÍTULO II 
SUJEITO PASSIVO 

Art 165 - A capacidade jurídica para cumprimento da obrigação tributária decorre do 
fato de a pessoa encontrar-se nas situações previstas em lei, dando lugar a referldê\ obrlgaç5o: 

Parêigrélfo Único - A Célpacldade tributária passiva Independe: 

I - da célpactdadc civil das pessoas naturais; , 
II - de actiar-se él pessoa natural sujeita a medidas que Importem em prevlsl:'io ou 

llmltac;~o do exercício de <itlvldades civis, comerciais ou profissionais, ou da 
admlnlstraç5o direta de seus bens ou negócios; 

III - de estar a pessoa jurídica regularmente constituída, bastando que configure uma 
unidade econômica ou profissional. 

Art 166 - S5o pes~oalmente responsáveis: 

r - o adquirente ou remitente, pelos débitos relativos a bem Imóvel, existentes à data do 
titulo de transrerl!ncta, salvo quando conste deste, prova de plena qultaç3o, limitada 
est~ responsabilidade, nos casos de arrematação em hasta pública, ao montante do 
respectivo preço; • 

II - o sucessor a qualquer título e o cônjuge meeiro, pelos débitos tributários do "de 
cujqs", existentes até a data da partilha ou adjudlcaç~o, limitada a responsabllld<ide 
ao 1:nontante do quinh::io, do legado ou da meaçao; · · 

III - o espólio, pelos débitos tributários do "de cujos" existentes à data de abertura da 
sucessao. 

Art ,167 ·- A pessoa jurídica de direito privado, que resultar de fus~o, transíormaç~o ou 
lncorporac;ao de outra ou em outra, é responsável pelos tributos devidos até a data do Lito 
praticado pela:: pe::soa:: jurídicas ruslonadas, trêlnsformadas ou lncorpor<ldas. 

Parágrafo Único - O disposto neste artigo êlpllca-se aos casos de extlnç~o de pessoas 
jurídicas de direito privado quando a exploraç~o da respectiva atividade. seja continuada por 
qualquer sócio remanescente, ou seu espólio, sob a mesma ou outra razao socia l, denomlnaçao, ou 
sob firma Individual. 

Art 168 - Na hipótese de aqulslc;~o, por pessoa jurídica Imune de posse, domínio útil ou 
propriedade de bem Imóvel cujo Imposto já tenha sido lançado, vencerao antecipadamente as 
prestações vlncendas relativas ao Imposto Precllal e Territorial Urbano respondendo, por elas, o 
alienante. 

Art 169 - A pessoa natural ou jurídica de direito privado que adquirir de outra, por 
qualquer título, fundo de comércio ou estabelecimento comercial, Industrial, ou proflsslonal, e 
continuar a respectivzi exploraç~o, sob a mesma ou outra raz2ío social, denomlnaç~o, ou sob ílrma 
ou nome lndlviclual, responde pelos débitos tributários relativos Jo fundo ou estabelecimento 
adquirido, devidos ,até a data do respectivo ato; 

I - Integralmente, se o alienante cessar a exploração do comércio, Indústria ou atividade; 
II - subsldlartamente com o alienante, se este prosseguir na exploraç:lio OLJ Iniciar dentro 

de s~is meses a contar da data da allcnaç~o, nova atividade no mesmo ou cm outro 
ramo de comércio, Indústria ou proflssao. 

Art 170 - Nos cas~s d~ lmposslblildade de exigência do cumprimento da obrlgaçao 
principal pelo contribuinte, respondem solidariamente com este nos atos cm que Intervierem ou 
pelas omissões de Ç1ue forem responsáveis: 
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l - os pais, pelos trlb~1tos devidos por seus filhos menores; 
II - os tutores e curadores, pelos débitos tributários dos seus tutelados ou curatclados; 
UI - os <ldmlnlstradores dé bens de terceiros, pelos débitos tributários destes; 
IV - o Inventariante, pelos débitos tributários do espólio; 
V - o ·sindico e o comissário, pelos débitos tributários da massa fallda ou do 

concordatário; 
VI - 'os tabell5es, cscrMies e demais scrventutírlos do ofício pelos tributos devidos sobre 

os atos praticados, por eles ou perante eles, em razao de seu oríclo; 
VII- os sócios, pelos débitos tributários de sociedade de pessoas, no caso ele 1, l quidac;~o . 

' 
Parágrafo Único - O disposto neste artigo somente se aplica, cm matéria de penalidades, 

às de caráter moratório . 

Art 17 l - S~o pessoalmente responsáveis pelos créditos correspondentes a obrigações 
tributárias resultantes d~ atos praticados com excesso de poderes ou lnfraç~o de lei, contrato 
social ou estatutos: 

I - as pessoas referidas no artigo anterior; 
II - os mandatários, prepostos e empregados; 
III - os diretores, 9erentes ou represent<:intes de pessoas jurldlcas de direito privado . 

CAPÍTULO III 
LANÇAMENTO 

Art 172 - Compete privativamente à ciutorldade administrativa constituir o crédito 
tributário, pelo lançamento, assim entendido o procedimento administrativo tendente a verlOcar a 
ocorrência do fato gerador da obrlgaçiio correspondente, determinar a matéria tributável, calcular 
o montante do tributo devido, Identificar o sujeito passivo e, sendo o caso, propor a apllcaç~o da 
penalidade cabível . 

§ 1.0 - A atividade administrativa de lcinç<imento é vinculada e obrigatória, sob penei de 
responsabilidade funcional, 

§ 2º - Fcir-se-á revisão do lcinçamento, sempre que se verificar erro c.lc qualquer 
natureza, ·ainda qLte este tenha sido ocasionado diretamente pelo Fisco . 

§ 3° - A autoridade administrativa poderá desconsiderar atos ou negócios jurldlcos 
praticados com a f'1ncilldacle de dissimular a ocorrência do fato ' gerador do tributo ou a natureza dos 
elementos constitutivos di:> obrigciç~o trlbutárlci, observados os procedimentos a serem 
estabelecidos cm lel ordlnJrla . 

Art 173 - A autoridade admlnlstratlvci fJrá o lançamento de or1clo nos seguintes casos : 
I. quando a lei assim o determine; 
II. quando a declaraç2ío nSo seja prest~da, por quem de direito, no prazo e mi forma da 

leglslac;ao trlbutárlai 
III. qutindo a pessoa legalmente obrigada, embora tenha prestado declart1çao nos 

termos do _Inciso anterior, deixe de atender, no prazo e nci forma da legislação 
tributária, a pedido de esclarecimento formulado pela autoridade administrativa, 
recuse-se êl prestá-lo ou n~o o preste satisfatoriamente, a juízo dciquela r;iutorldadc; 

IV. qucindo se comprove falsidade, erro ou omissão quanto ci qualqllcr elemento deílnldo 
na leglslciç~o tributária, como sendo de êlcclaraç~o obrlgêltórla; 

V. quando se comprove ação ou omlssêio do sujeito passivo, ou de terceiro legalmente 
obrigado, que dê lugar b apllcaç~o de penalidade pecuniária; 

VI. qllundo se comprove que o sujeito passivo, ou terceiro em benefício daquele, ag iu 
com dolo, fraude ou slmul!.Jç!fo; 

VII. quando deva ser apreclêldo fato conliecldo ou n~o provado por ocasl~o do 
lança mente anterior; 

VIII .qucindo se comprove que, no lançamento anterior, ocorreu fraude ou ft1l ta funcional 
da autoridade que o efetuou, ou omlss~o, pela mesma autorldcide, de ato ou 
formalidade essencial; 
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IX. quando se comprove que, no lançamento anterior, ocorreu erro na apreclac;ao dos 
fatos ou na apllcac;ao da lel1 salvo se o erro foi conseqüência ele decls~o 
administrativa ou judicial ou de critérios jurídicos adotados pela autoridade, no 
exercício do lançamento. 

Ar t 174 - o lançamento reporta-se à data da ocorrência do· fato .gerador da obrigação e 
rege-se pela lei ent~o yl9ente, ainda que posteriormente modificada ou revogada . . 

§ 1º - Aplica-se ao lançamento a legislação que, posteriormente à ocorrência do fato 
gerador da obrlgaç~o, tenha Instituído novos critérios de apuraçno ou processos de fiscalização, 
ampliando os poderes de lnvestlgaçao das autoridades administrativas, ou outorgando ao crédito 
maiores garantias ou prlvlléglos, exceto, neste último caso, para o efeito .. ele atribuir 
responsabilidade tributária a terceiros. 

§ 2º - o disposto neste artigo nao se aplica aos Impostos lançados por períodos certos de 
tempo, desde que a respectiva le1 ·nxe expressamente a data em que o fato gerador se considera 
ocorrido. 

Art 17 5 - O contribuinte será notificado do lançamento do tributo no domlcflio tributário, 
na sua pessoa ou na pessoa de seu representante ou preposto. 

§ 10 - Quando o contribuinte eleger domlcillo tributário fora do território do Município, a 
notlflcaç~o far-se-á por via postal registrada, com aviso de recebimento. 

§ 2º - A notlficac;ao far-se-á por edital na lmposslblildade da entrega do aviso respectivo 
ou no caso de recusa de seu recebimento. 

Art 176 • A notificação de lançamento conterá : 

I - o nome do sujeito passivo; 
II - o valor do tributo, sua aHquota e base de cálculo; 
III - a denomlnaç~o do tributo e o cxerclclo a que se refere; 
IV - o prazo para recolhimento cio tributo; 
V - o comprovante para o órgao flscal, de recebimento pelo contribuinte; 
VI - o domlcillo tributário do sujeito passivo. 

Art 177 - O l;:inçamento do tributo Independe: 

I. da validade jurídica dos atos efetivamente praticados pelos contribuintes, responsáveis 
ou terceiros, bem como da natureza do seu objeto ou dos seus efeitos; 

II. do:; efeito!: dos fatos efetivamente ocorridos. 

Art 178 - O lançamento do tributo n~o Implica em reconhecimento da legltlmldade de 
propriedade, de domínio útll ou de posse de bem imóvel, nem ela regularidade do exercício de 
atlvldi:lde ou da legalidade das condições do local, instalações, equipamentos ou obras. 

Art 179 - Enquanto nao extinto o direito da Fazenda Pública, poder~o ser efetuados 
lançamentos omitidos ou viciados por Irregularidade ou erro de fato. 

CAPÍTULO IV 
ARRECADAÇÃO 

Art 180 - O pagamento de tributo será efetuado, pelo contribuinte, responst\vel ou 
terceiro, em moeda corrente, na forma e prazos flxados na leglslaç;~o tributária . 

§ 1º ~ Seri:l permitido o pagamento por melo de clleque, respeitadas as normas le9;ils 
pertinentes, considerando-se extinto o débito somente com o resgate da lmportancla pelo sacado. 

§ 20 - Considera-se pagamento do respectivo tributo, por parte do contribuinte, o 
recol11lmento por retcnç~o na fonte pagadora nos casos previstos em lei, e desde que o sujeito 
passivo apresente o comprovante do fato, ressalvada a responsabllldade do contribuinte quanto a 
llquldaç~o do crédito tlscal. 
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Art 181 - O contribuinte que optar pelo pagamento do débito em quota única poderc\ 
gozar do desconto especl<ll na forma e percentuais estabelecidos cm regulamento. 

Art 182 - Todo recolhimento de tributo deverá ser eretuado cm órg~o arrecadador da 
Prefeitura ou estabelecimento de crédito autorl:zado pela admlnlstrac;ão sob pena de sua nulidade. 

Art 183 - O pagamento de um crédito n~o Importa em presunç5o de pagamento: 

I. qucindo parcial, das prestações em que se decomponha; 
11. quando total, de outros crédito referentes ao mesmo ou a Ol1tros tributos. 

Art 184 - É facultada à Adrnlnlstrac;ao a cobrança em conjunto, de Impostos e Taxas, 
observadas as disposições da Legislação tributária. 

Art 185 - A apllcaç5o de penalidade n~o dispensa o cumprimento da obrlgac;ao 
tributária prlnclpal ou acessória. 

Art 186 - A falta ele pagamento dos débitos fiscais nas datas dos seus respectivos 
vencimentos, Independentemente de procedimento tributário, Importará na cobrança em conjunto, 
dos seguintes acréscimos .legais: 

I. Scrao acrescidos de multa de morê'..l, calculadil à taxa de 0,33% (trinta e tr~s 

centésimos por cento), por dia de atraso, a partir do primeiro dia subseqüente ao do 
vencimento do prazo previsto para pag·amento do tributo, até o dia em que ocorrer o 
recoll1lmento. O percentual de multa a ser aplicado é limitado a 10% (dez por cento) . 

II. Sobre os débitos a que se refere o Inciso I quando nao pagos na data de seu 
vencimento, serão acrescidos de juros de mora equivalente à taxa referencial do 
Sistema Especial de Apurac;ao e Custódia (SEUC), <icumuladi!I mensalmente. 

Parágrafo Único - Na exlstôncla de depósito administrativo premonitório da atualizaç~o 
monetária, o acréscimo previsto no Inciso I deste artigo ser exigido apenas sobre o valor da 
Importância n~o coberta pelo depósito. 

Art 187 - O débito nao recoll1ldo no seu vencimento, respeitado o disposto no artigo 
anterior se constituirá em Divida Ativa para efeito de cobrança judicial, desde que regularmente 
Inscrito na repartlçlio administrativa compcte1it:e. 

Art 188 - A êlÇ~o pêlra a cobrança do crédito tributário prescreve em cinco êinos, 
contados da data de sua constltulc;~o definitiva. 

Parágrafo Único - A prascrlçao se Interrompe: 

I - pela cltac;~o pessoal feita ao devedor; 
II - pelo protesto judicial; 
III - por quillquer uto lncqllívoco, ainda que extr<ijudlclal, que lmpo1te em 

reconhecimento do débito pelo devedor. 

Art 189 - O débito vencido poderá, após calculados os acréscimos legais, ser parcelado, 
conforme dispuser o Re9ulamento. 

· § 1° - O parcel<imento só será deferido mediante requerimento do Interessado, o que 
Implicará no recont1eclmento dti dívida. 

§ 2° - O nao pagamento da prestac;~o na data nxada no respectivo acordo Importa na 
Imediata cobranc;a Jucllclal. 
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CAPÍTULO ' V 
EXTINÇÃO 00 CRÉDITO TRIBUTÁRIO 

SEÇÃO I 
MODALIDADES OE EXTINÇÃO 

Art 190 - Extinguem o crédito tributário : 

r. o pagamento; 
II. a compensac;~o; 
III. a trêlnsação; 
IV. a remlss:lo; 
V. a prescrição e a decad ~ncla ; 
VI. a conversão de depósito em renda; 
VII. o pagamento antecipado e a hornologaçao do lançamqnto nos termos do disposto 

no artigo 150 e os § lº e 40 do Código Tributário Nacional; 
VIII. a conslgnaç5o cm pagamento, nos termos do disposto no § 2º do artigo 164 do 

Código Tributário Nacional; 
IX. êl decls3o administrativa Irreformável, assim entendida a definitiva na órbita 

administrativa, que n!;o mêllS possêl ser objeto de aç5o anulêltórla; 
X. a decls~o judlclêll passçida em julgado. 
XI. o daçao em pagamento om bens Imóveis, na rorma o condições estabolocldas em lol 

Parágrafo Único - A lei disporá quanto aos efeitos da extlnç~o total ou parcial do crédito 
sobre a ulterior verlt1c~ç5o da lrregularldêlde da sua constltulc;ao, observando o disposto nos êlrtlgos 
144 e 149 do Código Tributário Naclonal. 

SEÇÃO II 
PAGAMENTO 

Art 191 - A lmposlçao de penalidade n~o lllde o pagamento Integral do crédito 
tributário. 

Art 192 - O p<>gamento de um crédito n5o Importa ern presLmção de pagamento : 

I - quando parcial, das prestações cm que se decomponlla; 
11 - quando total, de outros créditos referentes ao mesmo ou a outros tributos. 

Art 193 - Qu<JncJo a leglslac;ao trlbutáriêl nao dispuser a respeito, o pag<Jmento é 
efetuado na rcpartlc;~o competente do domicilio do sujeito passivo. 

Art 194 - Quando a leglslaç.10 tributária n~o nxar o tempo do pagamento, o vencimento 
do crédito ocorre trinta dias depois da data em que se considera o sujeito passivo notifi cado do 
lanc;êlmt!nto. 

Parágrafo Único - A leglsfaç5o tributária pode conceder desconto 'pela anteclpaç~o do 
pagamento, nas condições que estabeleça. 

Art 195 - O crédito n~o Integralmente pago no vencimento é acrescido de juros de 
mora, seja qual for. o motivo determinante da falta, sem prejulzo da lmposlc;~o das penalidades 
cabíveis e da l'lpllcaçcio de quaisquer medidas de garantias previstas nesta Lei ou em Lei trlbut~rla . 

§ 1° - Os juros de mora s~o calculados conforme os critérios estabelecidos nesta Lei. 

§ /.º - O disposto neste artigo n~o !:e aplica n;:i pendência de consulta formulada pelo 
devedor dentro do prazo legal para pagamento do crédito. 

Art 196 - o pagamento é efetuado: 

!. em moeda corrente, cheque ou vale postal; 
II. nos casos previstos em lei, em estampllha, em papel selado, ou por processo 

mccanlco. 
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§ 1° - A leglslaç~o tributária pode determinar as garantias exigidas para o pagamento por 
cheque ou vale postal, desde que n~o o torne imposslvel ou mais oneroso que o pagamento em 
moeda correrite. 

§ 2º - O c
0

rédlto p.::igo por cheque :;omente se considera extinto com o resgate de:;te pelo 
sacado. 

,, 
Art 197 - Existindo slmultanl:!amente dois OlJ mais débitos vencidos do mesmo sujeito 

passivo para com a mesma pessoa jurídica de cllrelto público, relativos ao mesmo ou a diferentes 
tributos ou provenientes de penJlldade pecuniária ou juros de mora, a autoridade administrativa, 
competente pJra receber o pagamento determinará a respectiva computac;ao, obedecidas as 
seguinte::; regras, na ordem em que enumeradas: 

I. em primeiro lugar, aos débitos por obrlgaç~o própria, e em segundo lugar aos 
decorrent~s de responsabilidade tributária; 

II. primeiramente, às contribuições de melhoria, depois às taxas e por nm aos 
Impostos; 

III. na ordem crescente dos prazos de prescrlç~o; 
IV. na ordem dccre:;centc do:; montantes. 

Art 198 - A Importância · do crédito tributário pode ser consignada judicial mente pelo 
sujeito passivo, nos casos: 

I. de recusa de recebimento, ou subordinac;~o deste ao pagamento de outros tributos 
ou de penalidade, ou ao cumprimento de obrigações acessórias; 

II. de subordinação do recebimento ao cumprimento de exigências administrativas sem 
fundamento legal; 

III. de cxlgl}ncla, por mais de uma pes!loa jurídica de direito público, de tributos Idêntico 
sobre um mesmo fato gerador. 

§ 1° - A conslgnac;ao só pode versar sobre o crédito que o consignantes.e propõe pagar. 

§ 2° - Julgada procedente a conslgnac;lfo, o pagamento se reputa efetu<ldo a lmport~ncla 
cor.islgnada é convertida em renda; julgada Improcedente, a conslgnaçao no todo ou em parte, 
cobra-se o crédito acrescido de juros de mora, sem prejuízo das penalidades cabivcls, 

SEÇÃO III 
PAGAMENTO INDEVIDO 

Art 199 - O sujeito p<isslvo tem direito, Independentemente de prévio protesto, ê'l 
rcstltulçao total ou parcial do tributo, seja qual for à modalldride de ~Bll p;igamento, no:; s~gu l11 tes 
c;iso:.: 

I. cobrança ou pagamento espont~neo de tributo Indevido ou méllor que o devido em 
face de legislac;êio tributária ãpllcável, ou da natureza ou circunstâncias materiais do 
fato gerador efetivamente ocorrido; 

II. erro na ldentlflcac;ao do sujeito p<lsslvo, na determlnac;êio da alíquota aplicável, no 
cálculo do montante do débito ou na elaborac;ao ou conferência de qualquer 
documento relativo ao pagamento. 

III. reforma, anu lac;~o, revogaç~o ou rescisão de decls3o condenatória . 

Art 200 - O direito de pleltear a restltulç.jo extingue-se com o decurso do prazo de 5 
(cinco) anos, contados: 

I - nas hipóteses dos Incisos I e II do artigo anterior, da data da extlnc;do do crédito 
tributário; 

JT - na hipótese do Inciso III do artigo anterior, da data em que se tornar dclinltlva a 
decis~o administrativa ou passar cm julgado a decisao judicial que tenha reformado, anul<ldo, 
revogado ou rescindido a dccls::lo condenatória. 
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Att 201 - A restltulç3o de tributos que comportem, por sua r:iatureza, transfcrcncla do 
respectivo encarno financeiro somente será feita a quem houver assumido o referido encargo, ou, 
110 CJ5o de tê-lo transferido a terceiro, estar por este expressamente autorizado a recebê-ia. 

Art 202 - A rcstltul<;~o total ou parcial do tributo d;j lugar à rostltulç~o, na mesma 
proporç5o, dos juros de mora e das penalidades pecuniárias, salvo as referentes êl Infrações de 
caráter forma l n~o prejudicadas pcl<i causêl da restltulç~o. 

Parágrêlfo Único - A restituição vence juros n~o capltall:.:áveis, a partir do transito em 
julgado da decisão definitiva que êl determlnçir, 

Art 203 - Prescreve em dois anos a ação anui(ltórla da decisão administrativa que 
denegar a restituição. 

Paránrafo Único - O prazo de prescrição é Interrompido pelo Início da aç~o judicial, 
recomeçando o seu curso, por mctêlde, a partir da data da Intimação validamente feita ao 
representante jl1dlclaf da F.azenda Pública Interessada. 

SEÇÃO IV 
DEMAIS MODAUDADES DE EXTINÇÃO 

Art 204 - A lei pode, nas condições e sob as garantias que estipular, ou cuja estlpulaç~o 
em cada caso atribuir à autoridade administrativa, autorizar a compensação de créditos tributários 
com créditos líquidos e certos, vencidos ou vfncendos do sujeito passivo contra a Fazenda Pública. 

§ 10 - Sendo vlnccndo o crédito do sujeito p:l$$lvo, a lei determinará, p:lr:l os efeitos 
deste artigo, a êlPUliac;~o do seu montante, não podendo, porém, comlnar reduç;ao maior que a 
correspondente ao juro de 1% (um por cento) êlo mês pelo tempo <i decorrer, entre a data da 
compensaçao e a do vencimento. 

~ . 
§ 2° - E vedada a compensaçê:lo mediante o aproveitamento de tributo, objeto de 

contestaçao judicial . pelo sujeito passivo, antes do transito em julgado da respectiva declsao 
judicial. 

Art 205 - A lei pode facultar, nas condições qÜe estabeleça, aos sujeitos ativo e passivo 
da obrlgaç~o tributária celebrar transaçao que, mediante concessões mútuas, Importe em 
determlnaç5o de litígio e conseqüente extlnçao de crédito tributário. 

§1° - A lel 1lndlcará a autoridade competente para autorlz<ir a transaçao em cada caso. 

§2°- Os Institutos da rcstitulç~o. compen~:lc;tio e da transzu;So cst3o devldilmcntc 
regulamentados no Livro Terceiro desta Lei. 

Art 206 - Flca o cheíe do poder executivo autorizado a conceder, por despacho 
rundLimentado, remlssao total ou parcial do crédito tributário, atendendo: 

I. à sltua,c;do econômica do sujeito passivo; . 
II. ao erro ou lgnorancla escusáveis do sujeito passivo, quanto à matéria de fato; 
III. à cJlmlr:iuta lmportancla do crédito tributário; 
IV. a considerações de eqüidade, cm relac;~o com as características pessoais ou 

materiais do caso; 
V. a condições peculiares a cJctermlnada regido do território do município de Tralrl. 

Parágrafo Único - O despacho referido neste artigo n3o gera direito adquirido, aplicando
se, qLJando cabível, o disposto no artigo 155 do Código Tributário N<iclonal. 

Art 207 - O direito de a Fazen~Ja Pública constituir o crédito trlblJtárlo extingue-se após 
5 (cinco) anos, contados: 

1. do primeiro dia do exercício seguinte àquele cm que o lançamento poderia ter sido 
efetuado; 
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n. da data cm que se tornar deílnltlva a decls::lo que houver anulado, por vicio rormal, o 
lélnçamento anteriormente eretuêldo. 

p;;irágraío Único - o direito a que se refere este artigo extingue-se dctlnltlv;:imente com o 
dccur:;o do prazo nele previsto, contado da d<Jta em que tenha sido lnlclad;:i a constltulc;:;o do 
crédito tributário pela notrncoc;cio, ;:io sujeito passivo, de qualquer medida preparatórlu 
Indispensável ao lançilmento. 

Art 208 - A aç:Jo para t1 cobr:mça do crédito tributário prescreve em 5 (cinco) êlnos, 
cont;,do:; da dat<:i da sua constltulc;:Jo dctlnltlva. 

Parj grafo Único - A prescrlc;:ío se Interrompe: 

I, pela cltac;ao pessoal feita ao devedor; 
II. pelo prote:;to judicial; 
111. por qu<ilqucr ato judlclul que constltu.:i cm mora o devedor; 
IV. por qu<ilqucr ato lnequlvoco êllnda que cxtrajudlcl;.il, que Importe cm reconl,eclrncrito 

do débito pelo devedor. 

CAPÍTULO VI 
EXCLUSÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO 

SEÇÃO X 
DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art 209 - Excluem em crédito tributário: 

r. a lscnc;ao; 
JI . a <inlstla. 

Parágrafo Único - /\ exclus~o do crédito tributário n:Jo dispensa o cumprimento das 
obrlg<içõcs acessórias dependente$ da obrlgaçao prlnclpill cujo o crédito sejil excluldo, ou dei., 
conseqüente . 

SEÇÃO II 
ISENÇÃO 

Art 210 - A lscnç:Jo, alnd;i quando prevl:;til em contrato, é sempre decorrente da lei qLre 
especlílque <is condições e requisitos exigidos pilra a sua concessao, os tributos a que se aplica, 
St!nclo cuso, o prazo de sua duraç~o . 

Art 211 - Salvo dlspoi:lç~o de lel cm contrário, a lsenç:lo n::io é extensiva : 

I - às taxas e às contribuições de melhoria; 
II - ao:; tributos Instituídos po$terlormentc ~ sua conct!ss:Jo. 

Art 212 • A lsenc;:io, salvo se concedida por prazo certo e em runc;~o de determlnad1.1s 
condições, pode :::er rcvogilda ou modlílcilda por lcl, a qualquer tempo, observado o disposto no 
Inciso III do artigo 104 do Código Tributário Nacional. 

Art 213 - A lsençao, qu<indo nao concedida em carjter geral, é efetlvad<i, crn cilda 
c<iso, por despacho da autorldilde ;;idmlnlstratlva, cm requerimento com o qual o Interessado raça 
prov<i do precrichlmento da::: condições e do cumprimento dos reqLrlsitos previstos cm lei ou 
contr<ito para sua concess~o . 

§ 1° - Tratilndo-se ele tributos lanç<ido:.> por período certo de tempo, o desp<icho rt:ferldo 
ne:;te ~rtlgo ser:.~ renov<ido antes da cxplraç:Jo de cada período, cessando automatlcêlmente os seus 
efeitos a p<irtlr do primeiro do perlodo par~ o quill o Interessado deixar de promover il continuidade 
do reconhecimento d\'l lscnc;ao. · • 

§ 2° - O de:;pacho referido ne::te artigo n3o gera direito ndqulrldo, apllca11do-se, quando 
cabível, o disposto no artigo 155 do Código Tributário Nacional. 
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SEÇÃO III 
ANXSTlA 

Art 214 - A anistia abran9e excluslvt:imentc as lnfrac;õcr. cometida::; anteriormente à 
vigência da lei que a concede, n~o se aplicando: 

r. aos <>tos quallncados cm lei como crimes ou contravcnc;õ~s e aos que, mcr.mo ::;cm 
esst1 qut1llMct1c;~o, sejam pratlc<'ldos com dolo, fri:.ludc ou slmulac;3o pelo sujeito 
pi.'lsslvo ou por terceiro cm benefício dólquclc; 

II. salvo dlsposlç~o em contrário, as Infrações resultantes de conluio entre duas ou mais 
pessoas naturais ou Juridlcas. 

Art 215 - A anistia pode :::cr concedida : 

I. em caráter geral; 
JI. llmltadt1mente: 

a) ~s lnír(lc;Õcs d<l lc9lsloi;üo rcl<ltlva <l dctcrmlMdo tributo; 
b) às lnfl't1ç;ões punldt'ls com pent1lldades pecunlt1rlas até determinado montante, 

conjugadas ou .n~o com penalidades de outra nature~a; 
c) a determinada rcgl3o do território da entidade tributante, em runc;tto de cond lc;õcs a 

ela peculiares; , 
d) :;ob condições do pt1gamento do tributo no prt1zo ílxt1do pelt1 lei que ti conceder, ou 

cuja ílxt1ç;~o seja t1trlbulda pela mesmt1 lei à autoridade administrativa. 

Art 216 - A anistia, quando n3o concedida cm c;;srátcr geral, é cf'ctlvadól, cm cada caso, 
por despacho d.:i &:1utorldt1de administrativa, em requerimento com o qual o Interessado raça provti 
elo preenchimento das condlc;CSes e do cumprimento dos requisitos previstos em lel para sua 
concc::;::;!:!o. 

Parágr;:iro Único • O dQspacho referido neste ;irtlgo n:ío gera cllrelto adqulrlcJo, ;ipJlc;:indo-
se quando c<:ibível, o disposto no artigo 155 do Código Tributário Nacional. · 

CAPÍTULO VII 
INFRAÇÕES E PENALIDADES 

Art 21 ~ - Constitui lnfrac;~o fl:::cal toda açao ou omlss::ío que Importe cm lnobservanclt1, 
por parte do con~rlbulnte, respon:;ável ou terceiro, d::i:; norm::i:; estilbelecldil:; n;:i Lei tributária . 

1 

§ lº - S,alvo dlsposlçao de lel em contrário, a responsabllldade por Infrações da leglslaçao 
tributária, lndoP,ende dCl lntenc;.;"io do agente, ou do responsável, e da efctlvldacJe, natureza e 
exten:;~o dos er-e;ltos do ato. 

§ 2º - ,SerSo "PllCi'ld::i:; à:; lnfri'Jçõe:; o:i :;e rcrc1·c o c<1put deste ilrtlgo, as segu intes 
pcnil llclades, Isoladas ou cumul;:itlvi)mcnte: 

1 ' 

l - Multa 
II - Pro11blç~o qe transacionar com as repartições municipais 

III - Sujelçao a regime c:;pcclill de tl:;c<Jllznçao 
IV - Camcelamento de bcnctíclos flsciJIS 
V - Inclusão' do contribuinte ou rcspon:;ávcl no c::id.-istro de lnadlmplentes. 

Art 218 - Respondem pela lnfraç.'lo, em conjunto ou lsol<:idamente, as pessoas que, de 
qualquer forma, concorram para a sua prática ou delas se bcncnclem. 

1 

Art 219 - O contribuinte, o responsóvel, ou demais pessoas 1::nvolv ld::is cm Infrações 
poder~o aprese~tar clenúncla espontanea de Infração da obrlgac;~o acessória, f'lcando excluícJa 
rt::spectlva pena(ldilde, desde que a falta' seja corrigida Imediatamente ou , se ror o caso, 
efetllê'ldo o pag~mento do. t_rlbuto devido, com os acréscimos legais cabíveis, ou depositada a 
lmportancla arbltr::idil pclll <iutorldade administrativa, quando o montante do tributo dependa de 
àpUl'llÇ:ÍO 
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Art 220 - Nao se considera cspontanc<> a denúncia apresentada <ipó:; o Início de 
qu<ilqucr procedimento admln lstr<itlvo ou medida de nscallz(lc;~o relacionados com a lníraçt'ío. 

§ 1 o - A <1pre:;e11taç3o de docu1m:ntos obrlgl'ltórlos ;j Admlnl:;t ruçao n~o Importa cm 
dom'inclc:i cspontane<i, paru os flns do disposto neste êltl190. 

Art 221 - A lei trlbutárl.i que define lnfraçcio ou comlna penalldude, aplica-se a fatos 
anteriores à su<i vlgCncla, cm relaç::lo a ato n:io dcnnltlvamcnte Julgi:ldo, quando: 

I - excllla a dP.ílnlç:lo do fato como lnfraç5o; 
li · comlna penalldade menos severa que <i anteriormente prevista para o rato . 

LIVRO TERCEIRO 
ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA E PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL 

TITULO I 
DO ORDENAMENTO PROCESSUAL TRIBUTÁRIO 

CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÕES GERAIS 

SEÇÃO I 
ABRANGÊNCIA 

Art 222 - E!;te Livro rege il apllcc:iç;io d<J leglr. l<lc;~o tributária no amblto admlnl!iitr<itlvo e 
cio processo \ldrnlnlstratlvo Rr.cill e do exercício dos direitos dela decorrentes. 

SEÇÃO II 
CASOS OMISSOS 

Art 223 - S:io de apllc<iç:io supletlva no processo trlbutc\rlo as normas: 

I. de n~tureii:I processu;,I da leglslaç:Jo do respectivo tributo; 
II. de admlnlstrc:iç~o trlbut;:\rla do Est1:1do do Cear<.í e dos demais órg:los da 

Admlnlstr<>çSo Pública. 
Ili. do código de processo civil. 

SEÇÃO III 
IMPEDIMENTOS E SUSPEIÇÃO 

Art 224 - O agente do nsco, ou o julgildor, está Impedido de exercer atividades de 
l'lscallz<ic;ao, dlll9êncla, perícia ou julgamento junto a sujeito pilsslvo: 

I. cm rclaçao ao qual tcnlla Interesse econômico ou rlntincelro; 
II. de quem seja cônjuge ou parente, consangOlneo ou anm, até 3• grau; 
m. de cujo titular, sócio, ~clonlst;:i majoritário ou dirigente, seja cônjuge ou parente, 

consangüíneo ou atlm, até 30 grau; 
IV. tonh;:i atu<ido om fa:;e anterior do procosso; 
V. qu<rndo sej\j <imlgo Intimo ou Inimigo capital do contribuinte. 

Art 225 - O impedimento deve ser declarado pelo próprio agente, podendo, também, 
ser argüido por qualquer Interessado, mediante petlc;:!o escrita e dirigida ao titular do órg:lo 
n:;callzador, ou Julgador, cm que e:;tlver prestando serviço o ;:igente o qual clecldlr<í a questao cm 
cinco dlc:is e, se cicatada J arg!.llc;:lo, deslgmirá, no mesmo ato, outro runclonârlo paru continuar o 
procedimento. 

CAPÍTULO II 
PRINCÍPIOS, GARANTIAS E DEVERES 

SEÇÃO I 
PRINCÍPIOS DA ATIVIDADE TRIBUTÁRIA 

. Art 226 - Os procedimentos e o processo <idmlnlstratlvo-trlbut<1rlo observar5o os 
preceitos legais e ser:lo lrnpulslonados .pela Admlnlstraç:Jo até o seu termo flnal. 
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Art 227 - A-; partes, seus representante:;, os flinclonárlos públicos e todo~• os 
pa1tlclpantc~; do procedimento e do procc:;so ptiutar~o sua conduta pelo re:;pelto mútuo, lealdade e 
boa fé. 

Art 228 - A lnobservancJ.::i de exigências rorm.:ils n~o Invalida os atos processuais, que 
sercio ilprovcltildos, sempre que suficientes à obtenc;ao da certeza jurídica e à segurança 
procedimental, S:3lvo quando vulnerar o direito de defesa. 

Art 229 - O procedimento e o processo Mmlnlstratlvo-trlbutárlo paut;:ir-se-~o pel<i 
cclerld<ide, slmpllcldade e economia, cvlttindo·se a exigência ou reilllzaçl:io de tramites 
desnecessários. 

Art 230 - A autoridade administrativa deve buscar a verdade material dos fatos, e 
tidotar as medidas probatórias pertinentes, ainda que n~o propost;:is pelo Interessado. 

Pi:lrâgrafo Único - O processo admlnlstratlvo-trlbut::írlo ser~ gr\ltulto, salvo a apllcaçGo das 
comln<ições processuais e as custas d<Js dlllgl!nclils e pericias realizadas no Interesse do 
\ldmlnl:>tr\ldo, as qu;:ils corrcr~o às suas expensas. 

SEÇÃO II 
GARANTIAS E DEVERES 

Art 231 - Sem prejulzo do disposto na leglslaç:fo crlmlnal, é vedada a dlvulg<1ç:lo, por 
parte da Fazenda Pública ou de seus servidores, de lnformac;~o obtld<J em razao do orTclo sobre a 
sltuaç~o econômica ou nnancclr.:i do sujeito passivo ou de terceiros e sobre a n.:iturcza e o estado 
de seus negócios ou atividades. 

§ 1° - Excetuam-se do disposto neste artigo, as seguintes situações: 

1 - requlslçElo de autoridade judiciária no Interesse da justlç\l 

II - solicitações de autoridade administrativa no Interesse da Admlnlstraçao 
Pública, desde que sej<J comprovadil a lnstaurac;~o regular de proce:;so 
ildmhilstri'ltlvo, no 6r95o ou na entidade respectiva, com o objetivo de 
Investigar o sujeito p3sslvo a que se refere .:i lníormaçao, por prática de 
lnfr;:içao administrativa. 

§ 2ª - O lntercamblo de lnformaç5o sigilosa, no amblto dil Admlnlstrilc;~o Pública, 
será re::illzado medl°antc processo regularmente lnstauratlo, e a entrega será feita 
pesso~lmente à <1utorldõde sollclt<'lntc, medlt.lnte recibo, que formalize a transferência e 

' assegure t1 prescrvuç~o do sl9llo · 
1 

§ 3g N:lo é vedadil i'l dlvulgac;::ío de Jnrorm\lções relatlv<1s a: 

l - rcpres1::nt;:ições flscals para nns penais; 
1 

II - Inscrições na Divida /\tiva d;i F<"lzenda Públlcil; 

III - parcclo:ime1ito ou moratória. 

Art 232 - A autoridade está obrigada a responder, rormalmente, a petlc;3o formulada 
pelo administrado, n~ qualidade de titular de direito ou Interesse le!)ltlmo, sendo vedado seu 
t:1rqulv.:imento :;cm rnanlfestac;ao expressa, clentlncilda ao peticionário. 

Parágraf-o Úr;ilco ·- Sillvo nos casos de prevlsSo de pr\lzo especíRco, a resposta à petlc;3o 
ser~ dentro de, no máximo, 30 (trinta) dias, contados da sua apresentaçao. 

Art 233 • É dever dos admlnlstrtidos COltlborar com a admlnlstraçé!o f.-izend~rla, 
prest;:indo todas as lryformaçõcs e esclarecimentos solicitados, exibir livros, documentos e outros 
elementos de que dlsponh<im. 
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CAPÍTULO III 
DOS ATOS E TER.M OS PROCESSUAIS E ORGANIZAÇÃO DOS AUTOS 

Art 234 - Os ;:itos e termos pr·oces!iuills, qu<indo ;;i lel n~o prescrever rorm:!I 
determln::ida, devem conter somente o lnd lspens~vel à sua nno:illdadc, podendo ser rc9lstrados por 
proc1;::;so mec~nlco, el!!trônlco ou escritos l!m tinta lndt!lével, no vernáculo, st!rn r.:isur..is, espaços 
em branco, entrellnl1as ou emendas n~o ressil lvadas. 

Art 235 - Os autos ser:lo organizados em volumes, com rolhas e pcc;as numeradas, 
rubrlc<idas e dispostas em ordem cronológlc3 de eventos de juntadas e terao Inicio através do 
Instrumento que o íorrnallzilr. 

CAPÍTULO IV 
DA INTIMAÇÃO 

Art 236 - Far-se-á a lntlrn;:ic;ao: 

I - pesso;:ilrnente, medleintc recibo do dostln::ittlrlo ou preposto; 
II - por via postal ou tclegránca, com prova de recebimento; 
III - por telcrax, telex ou vi~ oletrõnlca, com juntada d;;i prov::i da cxpedlç:.!o; 
lV - por edital publlcado na lrnprens3 oficl31, ou cm qualquer melo de publlc;:ic;ao oficl;:i l no 

munlclplo do domlcillo tributário do sujeito passivo, quando resultarem lmproílcuos 
os meios referidos no:; Incisos anteriores. 

Parágraro Único. No caso de o cstabcleclmcnto de pes!ioü jurídica ndO estar operando, 
esta poderá ser Intimada na pessoa de um de seus sócios, no endereço de sua residência ou 
domldllo tributário. 

Art 237 - Conslder<i-se relta ~ lntlm;:u;~o: 

I - na data da ciência do lntlm'1do, quando pessoalmente; 
Il - n'1 dat\I aposta no aviso de recebimento (A.R.), pelo destln;:itárlo ou por quem, cm 

seu nome, receba a lntlmac;ao, se por vl\I postal ou telegránca; 
III- no dia :;;cgulnte ao da cxpedlç5o do tctcrax, do telex ou no terceiro dia :;;ubscqüentc 

ao da cxpedl<;~o da mensagem eletrônica 
IV- na data da publlcaç;to do ed l t~I , ou, no caso de concoss!fo de prazo, t:10 nnal deste. 

P;:irágraro Único - Omitida a dat<i no ;:ivlso de recebimento a que se refere o Inciso II, 
con::lderar-se-á feita a lntlma<;élo no décimo quinto dia seguinte à data comprovada ela postagem. 

Art 238 - /1. lntlmac;~o conterj obrigatoriamente: 

I - qui.'l llílcaç~o do Intimado; 
II - nn~lldadc; 
II T - pr:izo o loc;:il paro o seu c1 t1;:ndlmcnto; 
IV - dat;:ii e assinatura do servidor, com lndlcaçcio de seu c<irgo ou runc;~o e número de 

matrícula; 
V - endereço e horário de flmcloMmento da repartlç~o onde devn ser cumprida, se l'or o 

ca:;o. 

Partlgraro Único - Pre:;clndc de i.'ISSinatura ~ lntlrn\lç~o emitida por telex ou proces:;o 
eletrónico, 

CAPITULO V 
DOS PRAZOS 

Art 239 - O:; prazos fluem ~ partir da d<lta de clêncl;i e s3o continues, excluindo-se n<i 
:;ua contagem o dia do inicio e lnclulndo7se o do vencimento 

r art1graro Único - A cont;;igem dos pr<izos só se Inicia ou vence em dia de expediente 
norma l no 6rg~o P.m que corra o processo ou devam ser prcJtlcados u:; <itos. 
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Art 240 - A autoridade loci)I fará reall:i;ar, no prazo de 30 (trinta) dias, os atos 
processuais que devam ser praticados em sua jurlsdlc;So. a pedido de outra autoridade. 

Art 241 - Salvo os atos de nilturcz;, decl:::órla o servidor executar~ os dem;;ils atos 
processuais no prazo de 10 (dez) dias, se outro prazo n::io estiver expressamente est:ibclccldo. 

CAPITULO VI 
DA DECADÊNCIA E DA PRESCRIÇÃO 

f\rt 242 - Os prazos de decadêncl~ e prcscrlçtlo obedecertlo ao disposto na leglslac;~o de 
cada tributo, respeitadas as regras do Código Tributário Nacional. 

§ 1º - A decadência e a prescrlç~o devem ser reconl1ecldas e declart1das de oticlo. 

§ 2º - A homolog;:iç3o t6clt.;i, prevista no artigo 150 do Código Tributário Naclonill, só :;e 
i'lpllcil ti parcela do credito tributário efetivamente paga. 

§ 3º - O pt1gilmento de credito trlbut<1rlo prescrito n:Jo cnscjn rcco11hcclmcnto de direito à 
sua rcstlt11lç~o. 

Art 243 - Nt1s lscni;ões e reduções condlclonadils a evento íu~uro, a contagem do prazo 
para rormallzaç~o do lêlnçamento n~o se Inicia enquanto pendente a condlc;~o suspensiva. 

Art 244 - Os prazos de decadência e prescrlçao nao fluem nos períodos em que o titular 
do direito n3o puder exercê-lo em decorrênclêl judlclêll. 

Art 245 - No cômputo do prazo para a propositura da ac;~o de cobrança do credito 
tributário n~o se Incluem os períodos durante os quais a sua exlglbllldade estiver suspensa. 

TITULO II 
DÍVIDA ATIVA 

CAPÍTULO I 
CONSTITUIÇÃO E IN~CRIÇÃO 

Art 246 - Constitui Dívida Ativa da Fazendêl Pública Municipal aquela deílnldi:l como 
trlbuti.irlil ou n~o tributária na Lei n.c 4.320, de li' de março de 1964, com as alterações 
posteriores, que est+tul normCIS gerais dt! dlrt!lto nnancelro pllrll elaborac;ao e controle dos 
'orç<1111entos e balanço

1
s do Unl3o, dos Estildos~ dos Municípios e do Distrito Federal. 

§ lº - Qut1lquer valor, cuja cobrança seja atribuída por lel ao Município de Tralrl, será 
considerado Dívldil Ativa da Fazenda Pública Munlclpal. 

1 

§ 2° - A Div\da /\tiva d<i FCIZt!rlda Púl.Jllca Munlclp::sl, compreendendo :!! trlbutárl::s e a n::io 
tributária, abrange atuallzaç:lo monetária, juros e multa de mora e demais encargos previstos cm 
lei ou contrato. 1 

§ 3° - Os Termo:; de In:;crlç5o e il Certld:lo de Dívida Ativa podercio ser preparildos e 
11umcrndos por proce!lso manual, mecanlco ou cletrônlc:o. 

' . . 
Art 247 ~ Encerrildo o exercício, a repartlç~o competente providenciará Imediatamente 

a lnscrlç:ío dos débitos por contribuinte . 
1 
' 

Pari;igraro Único - Independentemente, porém, do término do exerdclo flnancelro, os 
débitos ílscals n~o ptjgos em tempo h~bll podcrao ser Inscritos em livro próprio da divida <>tiva 
munlclp~I, p<:ira cobra~ça executlvi:I lmedllita. 

Art 248 • q Termo de Inscrlc;~o. da Divida Ativa, deverá conter: 

- nome ~o dcvQdor, dos c:o~responsávcls e, sempre quCil c:onh1~clclo, o clomlcíllo ou 
resldi!ncla de um e Cio outros; 
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II - o valor originário da divida, bem corno o termo Inicial e êl forma de calcul<:lr os juros 
de mora e demais encargo:; previstos em lei ou contrato; 

rrr • n orlg~m, <:! n.:itureza e o fundamcrito legal ou contr<!ltuo:il d;:, divida; 
IV • a lndlcaçao, se íor o caso, de estar êl divida sujeita ~ êltuallzaç~o monetária, bem 

como o respectivo fund;:imcnto legal e o termo Inicial para o cálculo; 
V - a data e o número da lnscrlc;ao no registro de Dívld~ Atlvi'l; 
VI- o número do processo admlnl:;tr::itlvo ou do auto de lnfr<içtio, se nele:; estiver 

<ipurado o valor da divida. 

Art 249 - Poder~o ser cancelado::, mediante despacho do' Secretário de Finança!: do 
Munlclplo, os débitos de contribuintes que hajiJm fêlleclc.Jo dclx;,ndo bens lnsuscetlvcls de execuc;3o 
ou que, pelo seu rnnmo valor, tornem a execuc;ao <intleconômlca, 

Parágr<Jfo Único - O cancelami:nto seri'i determinado de ofício ou a requerimento da 
pessoa lnteressilda, desde que fiqu l:!m provadas a morte do devedor e a Inexistência de bens 
ollvlcla a Procur;;idorla Jurfdlc;:i do Mlinlcíplo de Tr'11rl. 

CAPÍTULO II 
CERTIDÃO DE INSCRIÇÃO 

Art 250 - A certld:Io da Dívida Ativa, documento próprio para o Inicio do procedimento 
jl1dlclal, deverá conter o:; elementos mencionados no capítulo anterior, e, ainda, a lndlcaçcio do 
livro e rolha de lnscrlc;So. 

Art 251 - A petlçtlo lnlcl;;il e a certldao de Divida Ativa poderao constituir um único 
documento, preparado Inclusive por processo eletrônico . 

Art 252 - Os servidores Incumbidos do registro e cobrança da dívida ativa do Munlclpio, 
sob pena de responsabilidade, <iclotar:lo provld~nclas e pratlcad!o os atos que forem necessários 
p\lril iliterrupç::!o da prescrlc;~o dos créditos do Município. 

Art 253 - O recabimento do:; d6blto:; constante:; do cortld~o jti encaminhada para 
cobr<Jnça executiva, será feito excluslvamcntc à vista da gul<J, cm duas vla!i 'expedidas pelo 
F.:;crlv:lo, com o visto do Procurador do Município. 

1 

TITULO III 
PROCEDIMENTOS OE- FISCALIZAÇÃO 

CAPITULO I 
COMPETÊNCIA 

Art 254 - A nscallzac;ao · dos tributos municipais é íunc;ao privativa dos Flsc<ils de 
Tributos, carreira formada por técnicos selecionados através c.Je concu rso público, com lnío rmac;ao 
segundo il naturcz<i das õtlvldodcs <i serem de:;cnvolvld.:is. 

CAPITULO II 
SUJEIÇÃO À FISCALIZAÇÃO 

Art 255 - SujcltJm·se a nscallzaçao todas as pessoa:.:, naturais ou jurídicas, de direito 
público ou de direito prlvêldo, contribuinte ou n~o, lncluslve il!i que gozam de lmunld'1de, lsenc;ao 
ou quillquer outro beneríclo nscal. 

1 

Art 256 - /\ 3dmlnlstraçao trlbutjrJa estabclccer-j programas de nscallzaçcio, 
contempl:mdo critérios técnicos para sclcc;3o dos diversos segmentos econômicos a serem 
submetidos a açao nscal. 
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CAPITULO III 
DO EXERCÍCIO DA ATIVIDADE FISCALIZADORA 

Art 257 - o procedimento llscêll conslderêl 4 se Iniciado por qu1:1lquer termo ou ato 
c:;crlto, prêltlcado por servidor competente, no exercício de sua atividade funclon<il, desde que 
cl~nllílcado o ato ao sujeito pas:;lvo, seu represent;;inte OlJ prnpo:;to. 

§ 10 - O termo ou ato de que tratíl o Cilpur: deste artigo deverá conter: 

I. ldcntlílcaçilo do fiscalizado; 
n. ldentlflcaç3o dos tributos e períodos <ibrangldos; 
Ill. o nome do servidor responsável pela exccuc;ao dos tr<iball1os; 
lV. o nome do seu superior hlerórqulco, com lndlcac;ao do endereço da repi:lrtlc;:!ío 
v. onde pode ser encontrado e o número do telefonei 
VI. o prazo pêlril tiprc:;entaçilo dos documentos e do:; Informações sollclt;,das; 
VJI. ldentlílcaç~o e assinatura do emitente, dlspensad<> estil no caso de emlssao por 

processo eletrOnlco. 

§ 2º HavC!ndo recusa da parte do contribuinte em assinar ou ser cientificado do 
procedimento fl:;cal, o agente da t>dmlnlstrnc;~o certificará a lntlmac;cio mencionando o ocorrido com 
a íl!iSlnatura de duas testCmlJnh~S que se rac;am presentes. 

Art 258 • O Inicio do procedimento de nscallzac;:ío exclul il espontaneld<ide do sujeito 
passivo com relaç~o aos atos anteriormente praticados, e o procedimento deverá ser concluído no 
prazo mt'ixlmo de G (seis ) meses. 

§ 1° ·A exclus~o da cspontanoldilde Jlmlti'l· se ;:ios tributos sob verlflcilçl:lo, Indicados no 
termo Inicial, ou aqueles Incidente::; sobre il matéria objeto de lnve$tlgac;~o. . 

§ 2º - Independentemente da expedlçilo de lntlmaç.'.ío e::crlta, a exclusao da 
espontilneldilde é extenslvil aos terceiros envolvidos nas Infrações detectadas, a partir do ato que 
o::: ldc11tlflca corno p~rtíclpes dil operaç5o. 

§ 30 - Para os efeitos de exclus:lo dil espontaneld;ide, os termos flsc.:ils tcrclo encácla 
pelo prazo de 60 (sessenta) dias. 

§ 40 - O prazo previsto no p<irágraro anterior poderá ser renovado sucesslvilmente, por 
lgutil período, por qualquer outro ato escrito que Indique o prosseguimento dos trabalhos, lncluslvc 
pela re::;post;, de ln~lmEJc;ao, ou por pedido do sujeito passivo de prtlT.O para ::;eu atendimento, 

' observtido o prazo máximo previsto neste artigo. 

Art 259 • , Lavrilr-se-á o termo próprio sempre que se reallzarem trabalhos de 
vcrlílc<>c;::!o nscal, cori clênclil ao :::ujelto pilsslvo, a quem se entregar~ cópia. 

P<irágraro ~nico • Qu<indo nao for possível a extrric,;ao de cópia do termo a que se refere 
este artigo, o servidor reproduzirá seu Inteiro teor cm livro nscal ou comercial, fazendo essa 
clrcu11st~ncla no termo. 

Art 260 - O Fiscal de Tributos que, t!m qu<ilquer clrcunstSnCl<l, tiver conhecimento de 
f;:ito que contlgure p11rrac;~o à leglsltlÇ!fo tributária e n3o estiver designado para apurá-la deve 
representar ao seu1 superior hierárquico, em relatório clrcu11stancli'ldo, salvo se cssil providencia 
Implicar a possibilidade do des;:iparcclmcnto da prova ou ti exclu::;~o do nagrante, hipótese cm que 
deverá adotar as piiovldênclas Imediatas para deresa dos Interesses da Fazenda Públlcíl Mlinlclpill. 

Art 261 - 1 O encerramento do trab.,lho de ílscallz;:ic;:io deve ser feito por termo escrito, 
lavrado pelo servidor responsável, que conterá relíltórlo das matérias examinadas, dos períodos 
abrangidos, dos procedimentos de lnve:;tlg;:ic;cio e dos testt!S de con!:lstêncla reallZi:ldos, bem como 
das lrrcgularldades1apuradas, se for caso. ' 

Àrt 262 • .o reexame dt! m~térl;i contida em período já abrangido por nscallzaç~o 
c1n tcrlor ser~ determinado pelo titular do 6rg11o, medltinte despacho íundt1mento:ido. 
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P;;irágrafo Único - Independem da autorização prevista neste artigo: 

r - os procedimento~ relacionados com ;iudltorla lnternt1 e corrclc;ao 
II - as lnvestlg<1c;ões p<ira (ltl.!ndlmento de rc(']ul:;lções do Ministério Público e dos Poderes 

Legl:; l<1tlvo~ a Judlcl:klo . 

CAPITULO IV 
DA GUARDA OE LIVROS E DOCUMENTOS 

Art 263 - O:; llvros obrl9atórlos de escrfturéJçao cornercl<:il e nsc:al, Inclusive os 
registrados por processo eletrõnlco e rc:;pectlvos arqlllvos m~gnétlcos, assim como os 
comprov.::intes dos lançamentos neles eretundo:;, ser.\'lo conservados o m<1ntldo:; em boa ordem até 
a cxtlnçao do direito de a Fazenda Públlct1 rormallzar os créditos trlbutórlos decorrentes dos fatos a 
que :;e reílram. 

Parágrafo Único - Os comprovantes e registros da escrlturac;~o que rcpcrclltcm cm 
lilnçamentos de exerdclos futuros ser:ío conservados at~ a apropriac;~o ílnal de seus efeitos 
nscills, alnd::i que por pr~zo superior ao estabelecldo neste artigo. 

Art 264 - A cscrfturaçao dos livros obrigatórios por sistema de processamento de dados 
e ti m;inutcnçr!o de <irqulvos magnético:; para apresentaç:'io à tlscall:i;açao serao disciplinadas em 
lllO do Poder Executivo, que poder.S padronlzllr os dt1dos técnico:; de gl!rac;l'lo de arquivos. 

Pt:1rtlgrafo Único - o sujeito P<>sslvo usuário de sistema de proce::;:;amcnto de dados 
deverá manter documentaçao técnica completa a <itu<11iz\lda do sistema, suílclente parti posslbllltêlr 
a sua auditoria fiscal, facultada a manutenç~o em melo magnético, sem prejuízo da sua emlss:lo 
grállca, quando solicitada. 

Art 265 - /\ perda ou extravio do:; livros ou documentos Implica arbitramento dos 
valores das operações a que se referiam, para cólculo dos tributos Incidentes, salvo se, feita il 
comunlc.:ic;.Zo no pr.:izo de trlntil dlt):; d;:s d;m1 d.:i ocorr8ncla do rato, for possível .:i rcconstltulç.!lo d;;i 
cscrlturai;ao. 

Par;;grafo Único - N:;o se aplica o disposto neste artigo, se <1 pe~da ou extravio decorrer 
de caso fortuito ou força maior, d4?sde que, cumulativamente: 

I. haja comunlcaçao do rato ti autoridade tlscill que jurlsdlclona o domicilio tributário do 
sujeito passivo, no prazo nxado neste artigo, acompanhada dos elementos de prova da 
ocorrênFil~1 do c.:i::;o fortuito ou da fori;~ molor, :;cm prejulzo da posterior avcrfguac;So 
por parte da autoridade fiscal; 

II. tenha l1avldo rogularldado no cumprimento d;:is obrlg::ic;ões tributárias anteriores ao 
evento. 

CAPITULO V 
DO EX(\ME, RETENÇÃO E APREENSÃO DE LIVROS E DOCUMENTOS 

r . 
Art 266 - , No exercício das suas atividades funcionais, os Fiscais de Tributos têm livre 

acc::so <io domlclllq tributário do sujeito p<isslvo, qllC deverá franquetir o extime dos livros e 
documentos rcl;:sclonl'ldos com .:i su.:i .:itlvld.:idc económica, para vcrlílc~c;ao do cumprimento das 
obrigações trlbutárl3:;, 

P.:ir;SgrOJfo ·Único - POJ1'õJ o:; efeito:; desta arCJgo, s:Jo passivei:; de cxõJmc todo:; o:; 
documento::;, lncluslyc os mMtldo:; cm ó'lrqulvos magnéticos ou asscmeli~~r:ic:i::;, r.r.r.r,n~rvdo::.: no lor.;:il 
da verlflcoç~o. que tcnbvm rc1Jç5o direto ou Indire ta com a alividad~ •?i:~~' i:id,1 p•?lo íi ~;ç.11li.:<id1J , 
n~o se ;:ipllc;;inclo q1.1i:llquer 01.1tr'1 llmltaçao legal, ainda C]Ue decorrente da lcglslaçlfo comercial, 
soclett:rlê: ou prol1sslonal. 

Art :267 - Os livros e documento$ poderao ser examinados rora do c:;t.,bclcclmcnto do 
sujclr.o passivo, mcdl.1ntc termo C!:crl to de ret:enr;:jn, l;wr;'lclll pdn Fl:;c.11 , ·)l~ T: ilJ1Jtn.;, 12111 4u~ :;~ 
cspeclnquem a quantidade, espécie, natureza e condições dos llvros e documentos retidos. 

~ · ,.. ... ... ,.,, · , .. ,. ."!.'111 lr· 1).11,1 .i :11.!i 1111 ii ·;.1,1 .; ,~;ir,i r.rll.11.rt~rl;:i a m~nutençaci dos originais, estes 
11.:;" :>iJ1 :;1:; cJi:tvcAvidu:.. , .;.ü1 .'.:Jl1'1dl'..l-:..1:1 i:.i'.iµi<i 1~<11 <- u1·1treig;i <io 11·1(.:in:i:;i;:Jdo. 
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§ 2º - Excetu<ido o disposto no parágrafo <int!!rlo1·, devem ser devolvidos os originais dos 
documentos retidos p<Jra exilme, medl<inte recibo. 

Art 268 - O servidor encarregado de diligência ou tlscallzaç5o poderá promover a 
lacraç5o de moveis, caixas ou depósitos onde se encontrtim arquivos e documentos, toda vez que 
ílcar Cilracterlzada a rl!SlstC:ncla ou embaraço ti ílscállzaç3o, ou <ilr1da qu(Jndo as clrcunst~ncla ou a 
qu;;intldade d!! documentos n~o permitirem sua ldentlflcaç~o e conferência no local onde foram 
encontrados. 

PJrágraro Único - o sujeito passivo e demais responsáveis ser~o previamente notl tlcados 
para ilCOmpanharem o procedimento de rompimento do lacre e ldentlflcaç~o dos elementos de 
Interesse da ílscillb;aç~o . 

Art 269 - Os livros e documentos nscals, que constltuilm prova material de ln fraç~o à 
leglslaç~o tributária podcrao ser apreendidos, mediante lilvratura de auto de .-ipreens~o que 
Indicará il naturezil da lnr'rac;~o I! o seu possuidor ou detentor. 

CAPITULO VI 
DEVER DE INFORMAR 

Art 270 - Todas JS pessoas, naturills ou jurídicas, de direito público ou privado, sao 
obrlgadils a prestar as lníormac;ões solicitadas pelil admlnlstraçSo tributária, mediante termo 
escrito de lntlmaç~o, relativamente ilos bens, atividades e negócios, próprio:> ou de terceiros. 

§ 10 - As Informações sollcltêldilS polil admlnlstrilç;lo tributária devem ser fornecldilS no 
prazo nxado na lntim<ic;3o, ou no prazo de 10 (dez) dias, quando nao for especrncado. 

§ 2º - N3o se aplicam as dlsposlc;ões do caput deste artigo às pessoas obrlgadl!s à guarda 
de sigilo cm raz:5o da 1pronss~o, na forma da lei. 

Art 271 - O nao atendimento ou o 3tendlmento Incompleto de pedido de Informações, 
no prazo estlpul;,do no artigo anterior, caracteriza a lnfraçao de desobedlC:ncla e embaraço à 
n:;callztiçt!o. 

CAPITULO VII 
DESOBEDI~NCIA, EMBARAÇO E RESISTÊNCIA 

Art 272 - Sempre que se conngurar desobediência, embaraço ou reslstcnclll ao 
exercício das atividades funcionais, lavrará o Fiscal de Tributos êluto circunstanciado, com lndlcaç~o 
das provtJs e testemunhas qu~ presenclarllm o ilto, representando à sua chena lmcdlllti:I para 
conhecimento, apur<ic;cio dos ratos e lmposlc;do di:ls sanções previstas na leglslac;ao pertinente. 

§ 1º - Conngura-se: 

!. a dc:;obcdlêncl1>, pelo dc:;cumprlmcnto de ordem leg;il de servidor público; 
11. o embaraço a ílscallzaçtlo, pela negativa nêio justrncada de exlblçcio d!! livros e 

documentos em que se assenta <> escrl turac;5o d3s atividade:; do sujeito p.-isslvo, 
assim com'o pelo n~o rorncclmento de lnforniac;ões sobre bens, movlmentac;~o 
nnancelra, negócios ou atividades, próprios ou de terceiros, quando Intimado; 

III. a resls.tênclJ, pelil negatlvêl de acesso ao estabelecimento, ao domicilio nscal , a 
bagagem ou a qualquer outro local onde se desenvolv<im atividades do sujeito 
passivo, Ol.l se encontrem bens de sua posse ou propriedade. 

§ 2º - Conílgur<>dos il desobediência, o cmb<>r3ço ou 3 rc:;lstunclLi podQr:J o :;orvldor: 

I. rcqulsl.tar o aux(llo da força pl'.1bllca estadual ou municipal para garantia do exerdclo 
das s4as atividades, ainda que o rato n:Jo esteja detlnldo cm lel como crime ou 
contra~enc;ilo; 

II. apllc\lri métodos probi!ltórlos, lndlcl6rios ou prcsuntlvos, na tipurC1ç3o dos Íiltos 
t rlbut::ivels, sem prejuízo da penalidade que ao caso couber . 
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TÍTULO IV 
DA EXIGÊNCIA TRIBUTÁRIA 

CAPITULO l 
FORMALIZAÇÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO 

Art 273 - A íormc:illz<lç~o d<i exigõncl<i de crédito tributário dar-:;c-á atrJvés de auto de 
lilnc;amento que conterá : 

1 - a ldentlílcaçao e.la matérl3 trlbut:~vel, a lcl que a tlplílca e as prov<.1s em que se 
f-unc.Ja a cxlgêncl;:i; 

11 - 3:; clrcunst.Jncfos de tempo e lugar do acontecimento dos flitos; 
m - <i ldentlncaç~o do sujeito passivo; 
IV - ;:i qu;:intlíle:.ic;!'lo d;i m;itérla tributável e o cálculo do tributo; 
V - a penalidade Imposta, quando cabível, e a sua fundamentaç~o legal; 

VI - a lndlcaç~o da leglslaç:lo que rege a <ituallzaç5o monetária e os encargo~ 
moratórlos; 

VlI - a notlflcac;So ;,o sujeito pilsslvo e a lntlmaç~o, com prilzo certo, para recolhimento 
ou lmpugn::iç::lo do crédito c:ipurado, quando cabível. 

CAPÍTULO II 
ALTERAÇÕES DO LANÇAMENTO 

Art 274 - O lançamento regularmente notlflc<ido c:io sujeito pêlsslvo só é passível de 
c:ilterac;ões : 

I. em virtude de julçiamento de lmpugnaç~o do sujeito passivo, na forma dc:;t;:i lei; 
II. por Iniciativa do sujeito ativo: 

a) para saneamento, de oriclo, pela autoridade responsável pela admlnl:;tr;:ic:;llo do 
lançamento, de erros e Incorreções detectados na formall7.açao de exigência tributtlrla 
nao lmpugnbdi:I; 

b) mediante represent<Jçilo fundamentcida à autoridade julgadora, se já Instaurado o 
lltlglo . 

III. p
1
or lnlcliltlva da autoridade julgador::i, ou no julgilmcnto de recurso de oriclo . 

1 5 lº - ,Os erros e lncorreçõe!: Identificados na form;:illzaç;So do crédito, que n~o Impliquem 
~lter;iç:lo do v1alor du exigência trll,utárla, serao sanados pela autoridade responsável pela 
admlnl:;tr~ç5o do lõm;~mcnto, de oficio olr mc:dlõntc n:p~:1cnttii;21o, otravé~ de lavroturil de 
correspondente! termo, com ciência do suj eito passivo e se fcr e ~a;.o, r~ab1::rtlir~ ~:: j::·.:; : :.- j: .:::·3 

rnanlfestaç!:io. • 

1 
§ 2° -1 Fie; ;~ ;.1:;:.i::yL1rdtJu c1u :;uJc:lto p;J:;:;lvo o pr;:izo legul p;:ira p<igarnento ou lmpugm1<;ao, 

devendo essa re!:trlnglr-se â matéria objeto do novo liln<;ilmcnto . 
' 
1 CAPITU~llI 
I 5' '""'"'t:Ne ;;. ,.. "n cv-rr,-T"I' ""'°'" nr:: 00 C'" ~DTTO T,...TSUT:RIO l v~r .... ,;;:-...... ,....,.. ... .,. ,....,,.,._, ._,mi...,.,...._,_ 1'. L=. -• ~- J.\ 

Art 215 - Suspendem .:i exigibilidade do crédito tributário: 

l · b; moralórla; 
Ir - d. dcpó:;J to :.e :,e"' ;;.: ;·, ~:, r,~ t !r:~ c;Jr::I; 
l ll - a lmpugnai;:ío e o rccur~o tompc5tlvo5; 
lV - r.ll d13t~rmln~r;f.i 1:1 l'?:<f.'r~r;:r;;;i do Pn.der J1.u:t lr:l~rln. ; 
V - a concessao de medlL1a liminar ou de tutela J11teclpJC'J;;i, e1n out1·:1:.; l.!:ip8cles d~ .:iç~o 
judlcl;:il; 
VI - o jparc~!emcnto . 

J 1 • 
PJr.;g~ar? Unice • A :.:u:.:oen:.:~o da cxlglbllldadr.: n~o dispensa o cumprimento d\1s 

obrigações uces!:orlus, 11ern lmr:>odc' o 1ançamento, llcando c;obrestada a col,rança i:!o cr·~dlto 
tributário cnqu~nto pendente de soluç~o ~uspenslva . 

. !~ . ~ 
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CAPITULO IV 
· APLlCAÇÃO 'DE·PENALIDADES . 

SEÇÃO I 
PENALIDADES PECUNIÁRIAS 

Art 276 - Na formall:zaç:lo da exlg~ncla do crédito trlbutMo por lnfraç~o à leglslaç~o, 
ser~o aplicadas as penalidades previstas para c;;ida tipo de tributo. 

Parágr<ifo Único ~ As multêls prevl:;tas ser::io apllctida::: em dobro, qu;:mdo ocorrer 
desobediência, embaraço ou resistência às atlvldndes de llscallzac;;:io. 

TÍTULO V 
DOS PROCEDIMENTOS ESPECIAIS 

CAPITULO I 
DA CONSULTA 

. SEÇ.~O I 
OBJETO, REQUISITOS E PREPARO 

Art 277 - /\ consulta tem por objeto a edlçao de ato administrativo, emanado de 
autoridade competente, destinado <> prestar <10 consulente a orlent3çao onclal sobre questões 
legais de Interesse do sujeito p<lsslvo, com vistas ao cumprimento da leglslaç5o tributaria . 

.. Art 278 - A consulta :::ora aprc:::cntada por escrito ao 6rg:lo que jurlsdlclona o domlclllo 
trlbut6rlo do consulente, nti forma das normas cltildas pelil admlnlstrac;ao tributaria competente. 

Art 279 - A ' consulta dever circunscrever-se a fato determinado, descrever 
sunclentemente o seu ;objeto e Indicar as lnrormações necessárlils à elucld;:ic;ao dos asp.~ctos 
controvertidos, Inclusive a dt1tt1 da ocorrência do l'ato gerador. 

1 

Art 280 - Na! petlç:lo de con:::ulta o con~ulontc deve declarar, :::ob a::: penas do:i 10.1: 

J. se foi lntlrnéldo a p<igar tributo a matérl<i consultad;,; 
II. se foi notlltlcado de Inicio de procedimento llscal, destinado a apurar fato relacionado 

ao objeto da consultil; 
III. se exl:;te lltíglo no qual sejo parte, pendente de decls~o definitiva, nas esferas 

administrativas ou Judiciais, com referencia à mcitérla consultada; 
IV. se Oguroul como de:::tl nDt~rlo de decls~o anterior proferida cm consult<J ou lftíglo, em 

que rora t i atada ·a mt!Sma matéria consultada. · . 

! SEÇÃO II 
1 ACESSO A CONSULTA 

1 
Art 28 1 - Po~em formular consult<> : 

I. O sujelto~passlvo seja nil condlçtlo de contrllJulntc, re:::ponsável ou substituto 
tributário; . · · 

II. os 6rg:lo::: da admlnlstra'i:lo· publlca federal, est<ldu<JI o municipal; 
III. t1s entlda es . representt1tlvn:; de CC'ltcgorlt1s econômicas e pronsslonals ou t1s 

. cooperatl 1as, no Interesse de seus as:;oclados, tlllados ou coopcratlvlldos, quando 
autorl:z;,dqs por c:;tes, nos termos dos seus ritos constitutivos; 

IV. 35 pessoar l'í:;~cas ou jurídicas sujeitas ao cumprimento de obrigações acessórias. 

• 1 
. Parágrafo Unll o - No caso do lncl!io III a petlç~o deve .estar acompanhadt1 do rol dos 

assocli.'ldos, filiados ou cooperatlvados, com a lnd icac;~o dos nomes e números de cadastro no 
órg~o fazendário. 

SEÇÃO III 
DOS EF.EITOS DA CONSULTA 

Art 282 - A qonsulta enct1z lm'pede t1 <1pllcaç~o de penalldt1de reliltlvamente à matéria 
consultada, no período fOmprccndldo entre a sua protocoll:caçao e os 30 (trin ta ) dias se9ulntc:; ti 
ciência dt1 SUll :;oluçtlo, ate::de que o pagamento ocorrêl neste pra:zo. 
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Art 283 - A consult<J nao suspende o pl''17.0 par<?i: 

I - recolhimento do tributo; 
II - cumprlm•~nto de outras obrigações aces:;6rfas. 

Art 284 - Nas hipóteses de o consulente Impugnar o lançamento ou optar por sua 
dlscussao na esíera judicial, presume-se êl deslstõncfa da consulta anteriormente formulad<J. 

' 

Art 285 - A respo:;ta à consult;:i :;orncnte ~era efeito:; em refaç~o ~s Sllil5 conclL1Sões, 
n:io vinculando a Admlnlstraçno Trfbutt.irfa tios seus fundtimentos. 

CAPÍTULO II 
RESTITUIÇÃO, COMPENSAÇÃO E TRANSAÇÃO 

Art 286 - O sujeito passivo teri.1 direito à restftulç~o total ou ptirclal d<>s lmpo1t8ncfas 
pagtis a titulo de tributos, no:; seguintes casos: 

I. cobrança ou pagamento espontaneo de tributo Indevido ou maior que o devido, cm 
rtice da l egl:;laç~o trfbutiirl;), OlJ da niltureza OU circunstancia do fato gerador 
eretlvarnente ocorrido; 

11. erro na ldentlnc<içao do sujeito passivo, n;;, determln;:iç3o dil allquota, no ciilculo do 
montante do délJlto 0~1 n;:i clabor::içdO ou conferência de qu<ilquer documento relativo 
êlo pagamento; 

III. reforma, anulaçao, revo.gaçilo ou resclsao de decls~o condcnatórf<J . 

Art 287 • O p<!dfdo d<! rcstltufçilo que dependerá de requerimento da parte 
Interessada, somente será conhecido desde que juntada a notlflcaç~o da Prefeitura, que acuse 
crédito do contribuinte, ou prova de pagamento do tributo, com apresentaç~o das razões da 
Ilegalidade ou Irregularidades do pagamento . 

Art 288 Os valores pêlgos, Indevidamente, a titulo de tributo, penalidade .ou encar9os, 
ser~o restituídos, ia pedido do Interessado, desde que nquc comprovado cm procedimento regular. 

I - o ef~tlvo pagamento, mediante aprc:;cntaçtlo da vlil original da respectlv;;i gula de 
recolhimento; . 

II - o' rlccmbolso ao pllrtlclpar da operaçc'.ío econômica cm que repercutiu o Vil for 
plelÇcado, ou suél autorlzaç:So para que sejil plelteilda a rcstltulç3o, no caso de ter 
ocotrldo a transfcrêncl<.1 do ônu:; flnilncclro. 

Art 289~· - O crédito contra a F'1zendll Públlc<> decorrente de paoamento Indevido a titulo 
de tributo, multa e encargo:;, poder\'.l ser compensado com o valor a recolher correspondente t1 
Imposto ou taxa 

1 
e mesma espt!cle e destlnaç3o, apur~do em período:; subseqüentes . 

§ 10 ~ Al cornpen~açao se,...; admitida apenas parJ os créditos já constituídos, rcsolvendo
se a obrl9ac;ao tr lbL1tárla pelo encontro de contas efetuado entre o crédito <i pag<ir e a receber, 
seno o eventual ~ofdo pago pelo contribuinte no ato dcclllratórfo de compens<içc'.10. 

§ 2º ~ /\ compensaç~o depende de autorlzaçao expressa da <idmlnlstraç:lo tributária, 
sendo d::i Inteira ~espon:;ilbllldade do sujeito p<isslvo a comprov;:iç3o dil lfquldcz e certez;:i do crédito 
a ser compcns<Jdb. 

Art 29d - /',I trnnsaç~o somente será ;:idmftlda para crc.!dfto Já constituído, no caso em 
que ficar comprdvado n:5o ter o sujeito passivo como solver a obrlgaçao trlbutc'irla cm moedil 

1 • ' • • corrente do Pai~, resolvendo-se, cntao, mediante o recebimento de mercadorias ou St!rvfços, 
prcvl~mcnte ava1lados, de acordo com os preços correntes de mercado. 

1 

Art 29l! - Sobre o crédito do sujeito passivo Incide juros de mor;;i à razoo de 1% (um 
por cento) .Jo müs, e quilndo for o caso, c<ilculado pelos mesmos critério:; utilizados p;;ira cobranç;:i 
de créditos tributários cm atraso. 
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Art 292 - O pedido de restltulçcio, compens;:içao ou transac;::io, será decidido cm 
de~pacho fundamentado pelo chefe do órg~o local encarregado da admlnlstrac;~o do tributo, no 
prazo rncixlrno de 30 (trinta) dl.:is, contado dc.su~ cornpleti) fn::;truçcio. 

Art 293 - O pagamento da rc!itltulç:lo ou o termo ele compem;açcio ou transaç~o em 
espécie será efetuildo no prazo máximo de 30 (trlnt::i) dias, contado do deíerlmcnto do plelto. 

CAPÍTULO III 
RECONHECIMENTO DE BENEFÍCIOS FISCAIS 

Art 294 - O::; pedidos de reconhecimento de lsenc;cio, Imunidade, remlssdo, anistia e 
outros beneflclos de exonerac;:lo tributária previstos na leglslac;:lo, p<ira aferlç~o cm car<Ster 
lndlvldwil, :;cr.So, quando a lei assim o exigir, apreciados pel" autoridade ericarregada dil 
udmlnlstraç~o do respectivo tributo. 

§ lº - O pedido de que trata este <>rtlgo deverá está Instruído com os documentos 
comprobatórios legalmente exigidos e conterá no mínimo: 

I - ldentlílc;;iç::io do lnteress;)do; 
li - tipo do bencílclo e dispositivos legais que prevêem; 
III - especlílc~c;ao do tributo; 
IV - período ldc referênc!a, quando for o caso. 

§ 2º - Nao t1avendo prevlsao de prazo na leglslac;ao espedncn que Instituir o beneficio, o 
despilcho dil ;:iutorldape deve ocorrer em até 90 (noventa), dias, a contar da completa lnstruçao do 
pedido. • 

1 
1 

CAPÍTULO IV 
INFORMAÇÕES E CERTIDÕES 

Art 295 - Ao ::;ujclto passivo é assegurado.o direito de petlc;ê!o nil busca de lnformaçõc~ 
sobre sltuai;ao trlbuf ria de seu Interesse, respeitado o limite do ::;lgllo nscill e · observildas as 
nOr'lllêlS atinentes à Crnsulta sobre lnterpretaç~o dtl lcglslaçê!o trlbut\irl~. 

Art 296 - ~o5pcltados os procedimentos a .que ;:i fel Impõe íorma especial, o:; 
funclon\'.irlo::; cncarre~ados dil ;:idmlnlstraç~o tributária têm o dever de orientar e de prestar os 
esclaroclmcntos solicitados p~lo sujeito passivo, em matéria tributária. 

1 
• Art' 297 - Serao rormallzadas através de certidões, as respostas da <1dmlnlstrac;ao 
tributária: ! · · 

1 
I. que dl~ilm respeito ao cumprimento da obrlg4lc;ao trlbutárlu, principal ou acessória, 

do suJeilto p;:i:;:;lvo requerente; 
II. quo .-it9ctam ' ' sltu;iç!lo c.-id::ii;:tral do lntoro!i!iõldo; 
m. que seidestlncm a atender pcdldorde trtinscrlc;~o de Inteiro teor de dc:;pacho contlclo 

em processo de Interesse do sujelto ·passlvo; 
IV. em aténdlmento a pedido de reprodui;5o de documentos em poder da Fazenda 

Pública)· 

Art 298 - IA pedido do contribuinte serii fornecida certidão negativa dos tributos 
municipais, nos term;os d:o requerido, 

Art 299 - !Terá os mesmos ·eíeltos da ccrtfdê!o negativa a que ressalvar <> existência de 
créditos n~o vcncldop, sujeitos a reclllmac;ão ou recursos com efeito suspensivo, ou em curso de 
cobrança executiva ciorn eíctlv'3ç3o de penhora, ou cuj~ exlglbllldade cstcji'l suspenstl. 

Art 300 - li\ certldê!o nogatlv.'.l fornecida n:!o exclui o direito de <> Fazenda Munlclp.'.ll 
exigir, a qualquer te, po, os débitos que. venham a ser apur:iido:;, 

Art 301 - lo Município n:lo cclobrará contrato ou ;:icoltará propostiJ cm concorrência 
pública sem que o contratante ou proponente raça pr·ova por cerlldcio neg<1tlv<1, da qultllç::lo de 
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todos os tributos devidos ti Fazenda Municipal, relativos à ;:itlvldildc em cujo exercício contrata ou 
concorre . 

Art 302 - /\ certld!fo negativa expedida com dolo ou fraude, que contenha erro contra 
Fazend;:i Munlclpnl, responsablllz<i pcs:;o;ilmcnte o funclontirlo que a expedir, pelo pagamento do 
crédito ~ os acré~clmos legal nao excluindo <i rcsponsilbllldilde criminal e fundon;:iJ que no caso 
couber. 

, Art 303 - A certldcio negativa :;cr-.J sempre expedida nos terrno:; cm que tenha sido 
requerida e fornecld<'! no prazo máximo de 5 ( cinco ) dias da data da cntr<Jdil do requerimento na 
reparllçrio, sendo válldils pelo prazo de 03 (tn~s) mçses, n contar da data de expedlçao. 

CAPITULO V 
PARCELAMENTO DE DÉBITOS 

Art 304 - f\ requerimento do devedor, podcrao ser parcelados os débitos tributários e 
ndo tributários do sujeito pilsslvo desde que atendidas as seguintes condições cumulatlv;:is: 

l. máximo de até 24 ( vinte e quatro ) pilrcclils mensais, iguais e sucessivas; 
11. justlncatlva d;;i necessidade do parcelamento e prova do recolhimento do valor 

correspondente tl primeira parccl;:i; 
·III. prov<i de cumprimento de obrigações de parcelamento anteriormente conc~dldo . 

. '§ 1° - 56 podem ser objeto do ptircelamento os tributos, multas e encaraos já vencidos, 
que nao cstcj\lm com cxlgl~llldade suspensa; 

§ 2º - Observ;:indo o !Imite mi5xlmo de parecias previstas no Inciso I, a Autoridade 
Administrativa flxari5 o número e o valor máximo das parcelas, cm despacho fundamentado e 
decidido no prazo ele 20 (vinte) dltis. 

Art 305 - A compcté!ncla para decidir pedidos de parccl;imentos é da Autoridade 
Administrativa que gerência a respectiva cobrança, com o visto obrlg<itórlo do Prefeito Municipal, 
ressalv1:1dos os débitos em l'a:;e de execucêio judicial, cuja decls);o compete à Procuradoria Jurldlca 
cio Município de l 'ralrl. 

CAPÍTULO VI 
REPRESENTAÇÃO .PARA FINS PENAIS 

Art 306 - Após <1 conclusao do processo admlnlstriltlvo-nscal, verlficilndo a autorld<ide 
competente fatojque a lei tlplílca como crime contra a ordem tributária, providenciará a coleta das 
provas par.-i l nsl~ulr rcpresentoc;So ;:io Ministério Público para l!bertura de processo criminal, sem 
prejllízo da form~llzaçllo e exlgêncl<i de crédito trlbl1ti5rlo. 

J 1 • 
P<irdgrafo Unice - A rcpresentac;ao penal será formallzad<i no máximo 10 (dez) dia:; ;:ipós 

aquele e conterá': 

. 
' • ' 

' 

I. a der.crlç:ío dos rütos, o modo de proceder dos ;,gentes e os efeitos pretendido:; ou 
alcanc;<idos; 

II. .-:i ~uallílcoi;.So dos ogentt:s e demais c:nvolvldos nos rato:; notificados; 
III. 3 Ruallílc;ic;~o de terceiros, em benctklo de quem fornm prJtlcado:; os atos 

noticiado:;, se pcs:;o;:is diversas das ;intCilrlormentc clt;:id;:is; 
IV. as 1 provas mciterlals colhld<is pelo auditor tributário junto l'lo sujeito p_,sslvo ou 

terceiros; 
V, as . dlllgênclas realizadas, os termos 1.:ivrados e os depoln1entos colhidos que 

embaçilram o convencimento do auditor trlbt1tjrlo; 
VI. c6plo cl~ dc:cls3o llnal do pl'ocesso admlnlstratlvo-Hsc:isl e do lançamento do crédito 

t~lbut•frlc. , se forrn,:;illzi:'ldo, e dos clemi.115 documentos que o sustentam. 
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CAPÍTULO VII 
DA DENÚNCIA ESPONTÂNEA OA INFRAÇÃO 

Art 307 - A denúncia espont:lnca eíetuadtl pelo sujeito passivo, ocomp<inhada do 
pagamento do tributo e re:;pcctlvos enci'.lrgos mor<itórlos, quando ror o caso, exclul a apllcaçao da 
respectlv;:i penalidade. 

§ 10 - Qu<lndo o montilntc do crédito tributário depende de apur;iç;ao pela autoridade 
adrnlnl:::tratlva, a respon:::abllldadc é elldlda pelo depósito da lmportancla arbltr<:Jda por essa mesma 
autoridade. 

§ 20 - A denúncl<1 espont.'.lnea n:'lo exclul a responsabilidade decorrente excluslv<ií(lcnte de 
mora no cumprimento de obrigações. 

TÍTULO VI 
DO PROCESSO ADMINISTRATIVO TRIBUTÁRIO 

CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art 308 - O processo admlnlstratlvo-trlbutJrlo tem por objetivo a soluçao de lltíglos de 
natureza trlbutérla na , esrera administrativa e a tutela dos direitos e Interesses legalmente 
protegidos e será orientado pelos princípio:; da celerldt1de, slmpllcldadc, lníormalld3de e economia 
proc~sual, apllcando-s!'? aos litígios tributários em geral. 

Art 309 - O processo admlnl:::tratlvo-trlbutárlo compreende: 

I - lmpugnoçfio de lançamento de crédito trlbuti!irlo e de apllcaçao de penalidade; 
II - lmpugnac;ao de pedido de restltulç:lo, ressarcimento, compensaç~o, lscnc;ao,,e de 

outros benefícios nscals; 
I.II • recllrsos yoluntárlqs de dccls3o proferida em primeira e segunda inst~ncla. 

Art 3!,0 - os; Interessados no processo administrativo-tributário gozarao de ' todos os 
direitos e garantias lne11entes <lo contraditório e à t1mpl<1 derc:;o. 

1 

CAPÍTULO II 

1 
DA IMPUGNAÇÃO . 

1 ' ' 

Art 311 - I~ugn<1çao da exigência Instaura o lltlglo de natureza tributária, dando Início 
a~ processo admlnl~traflvo , devendo ser i:lprcsentada, por escrito, no prt1zo de 30 (trinta) dias da 
lntlm.:içlío. 

1 

Parágrafo Único ·A lmpugnL1ç;:lo tompostlva suspendQ a exlglbllld&ido do crédito tributário. 

Art 312 - A l~mpugnaçrfo menclor1t1rt1: 
1 

I. a autorld~de julgt1dora <i quem é dlrlgldél; 
II. a quallílc~çao do Impugnante; . 
m. os motivo~ de rato e de direito em que se rundamenta; 
IV. lndlcaçlfoj das provas destlntidas ti ·demonstrar a verdade dos ft1tos tilegados e o 

rcqucrlm9nto das diligências ou perícl~:; que !:e pretenda !iejam reall;;ada:;; 
V. LI dccl;:ir;:i~!lo de que n:lo foi submatidil LI mc:;m.:l 111.:lté1fo ;:i O'.lpreclac;<lo nLI c:;fer<i 

judicial o~ a processamento de consulta ; 
1 

Art 313 - O processo será preparado na rept1rtlç~o nscal onde houver sido rormcillzada a 
exigência tributária ou âpllcada a penalidade. 

1 
Att 314 - En1ccrradci C) rase do preparo, o::; autos serao Imediatamente reml.!tldos à 

autoridade julg;;idorw, Çl lt :.;arvldor dc:;lgnodp pt1ra substitui-lo, que ter~ 15 (quinze) dlt1s para 
pronuncfJr-se ::obre a lr;npugnê!ÇSo. 

Pág. 60 

J 
) 



ESTADO DO CEARÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRA:;:-.;;IR__,I::----~-----

Parágrafo Unlco - Trtinscorrldo o prazo prevl~to nc:;tc ~rtl90, com ou sem pronunciamento 
do autor do feito, os autos scr5o, Imediatamente, encaminhados à autoridade j ulgó'ldora de 
primeira fnscancla. 

CAPITULO Xll 
DAS PROVAS 

Art 315 - S~o admitidos todos os meios legais de prova, .bem como os mortilmente 
legitlmos, ainda que ntlo especlílcados ncst;:i Lei, competindo o Onus da prova a quem esta 
•11)rovclt\'l1 som prejuízo d\'l lnvcstlg<ic;cio dos f\'ltos pcl~ õ?1dmlnlstrt1çcio. 

Art 316 - A autoridade Julgadora determinará, de ofício ou a requerimento do sujeito 
passivo, a reallzaç3o de dlllgênclas ou pericias, quando entendê-l<1s necessária. 

Parágrafo Único - Cabe <10 sujeito passivo prover os meios financl!lros para custc<ir as 
despesas das dlllgênclas e pericias que sejam realizadas no processo. 

CAPÍTULO IV 
DA DECISÃO DOS LITÍGIOS ADMINISTRATIVOS 

SEÇÃO I 
DA COMPETÊNCIA, FORMA E REQUISITOS 

Art 317 - A competênclo dos órgãos julgadores administrativos nao Inclui o exame da 
legalldtide e da constltuclonalldacle de dlsposlçao de lel ainda não reconhecida por decisões 
reiteradas do Poder Judlcltsrlo, nem a dlspens\'l, por equidade, de pagamento de crédito tributário. 

Art 318 - No julgamento cm que for decidida quest:lo preliminar sorj também decidido 
o mérito, salvo çiuando Incompatíveis. 

Art 319 - Quando puder decidir sobre o mérito favoravelmente ao sujeito pt:1sslvo a 
quem aprovelt<:if<1 o 'acolhimento de que:;t3o preliminar ou a declarac;ao de nulldad.e, a autoridade 
julgadora n~o a1apreclarci ou pronunclar.:1, nem m.:indar.:1 repetir o ato ou suprir-lhe a fa lta. 

Art 32;0 - No julgamento scri5 t:1preclado, prellmlnürmente, o pedido de dlllgt!ncla ou 
pericia formulac!o pelo sujeito passivo, devendo constôlr, cx'pressamentc, o seu Indeferimento, se 
for o caso. 

Art 32.l - B<cluslvamcnte na hipótese de erro comprovado, a autoridade ju lgadoru 
poderi.i decidir qe ollclo sobre matérias n5o controvertida:;, nos processos a ela :;ubmetldos. 

' 
Art 342 - Na t:1preclac;ôo do lltfglo, a autoridade julgadora formará livremente sua 

convlcc:;ao, n~o 1nc<1ndo ad::;trltt1 às ra:zõe:; de Ft:1to ou de direito Invocadas pelas partes, podendo 
determlm1r a prpduç~o das provas que entender necessária. 

1 
Art 3~3 - /\ cxlst~ncla, no processo, de laudo:; ou pt1receres técnicos n~o Impede a 

o:iutorldàde julgc dor-.i de sollcltôlr pélreceres ou laudos de outros órgaos. 

' 
Art 32~ - Se a autoridade julgadora, cm conseqüência de prova ou circunstancia 

constantes dos ~utos, reconhecer a existência de rato trlbutcivel nao contido no ato de f0rmallza<;3o 
da exlgCmcla, brlxará o processo à autoridade lançadora, a nm de que seja lavrado o auto de 
l<:in i;amcnto csp

1
eclnco ou auto complementar de lançamento, conferindo-se ao sujeito pas:;lvo o 

prôlzo de 30 (trl~ ta) dl::is para lmpugnM o novo lanç;,mento. 

Art 325 - A autorld~de julgadora poderá determinar a rcunl~o de processos, a nm de 
que sej am decididos simultaneamente, quando houver concxao ou continência entre as respectivas 
matérl<1s lltlglos~s . 

' i 
. Art 326 - A declsao conterá relatório resumido do processo, fundamentos de fato e de 

direito, conclusap e ordem de lntlmaç~o, devendo rererlr-se, expressamente, a todas as exlg<!nclas 
' ' objeto do proce~so, bcni como ~s razões de dcrcst:1 contra e~t~~ suscltndas. 
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CAPÍTULO V 
DO RITO ORDINÁRIO 

SEÇÃO I 
DO JULGAMENTO EM PRIMEIRA INSTÂNCIA 

SUBSEÇÃO I 
DA COMPETÊNCIA 

Art 327 - O Julgamento do processo admlnl:;tratlvo"trlbutárlo, cm primeira lnstanclil, 
será proferido, de forma slngular, por Julgador Administrativo o qual será designado por Decreto 
do Chefe do Poder Executivo Munlclpal. 

Art 328 - N:Jo se Inclui na competência do Julgador Administrativo de prlmelra·lnstc'lnc:IJ 
o cxilmc dti legalldade,e da constltuclonalldade de dlsposlç:io de lel e de ato normativo Infra legtil. 

SUBSEÇÃO II 
DO JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE 

Art 329 - O juízo do admlsslbllldade d<J lmpugnac;~o será proferido mediante despilcho 
Irrecorrível do julgador administrativo de primeira lnstancla, compreendendo o exl'lmc do 
preenchimento dos requisitos .esscncl<ils d;:i pcç;:i lmpugnatórla, assim como a vcrlncaçtlo das 
condições para lnstauraçao do lltiglo. 

SUBSEÇÃO nx 
DO JULGAMENTO 

Art 330 - O, processo serti julgado no prazo de 60 (sessenta) dias contado de sua 
entrad;;i no órg~o de jljlgamento competente, descontados os prazos despendidos para a reallzac;~o 
de dlllgênclas e perícla,s .. . 

Art 331 - ~·ao sendo proferida a decls~o no prázo do artigo anterior, poderá o sujeito 
passivo' requerer à au orldade julgadora a remessa do processo à lnstancla administrativa .superior, 
presumindo-se decidi o o lltí9lo, cm primeira lnst~ncla, desravoravelmente ao suj~lto passivo. 

Art 33°2 • ~ autoridade julgadora de primeira lnst:lncla submeterá a decls~o a reexame 
necessário pela lnstanr: la superior sempre que: • · 

r - cxoncr~r o sujeito p<Jsslvo do pagamento de crédito tributário ou penalidade, cm 
valor atya11zado superior ao llrnlte nxado em lei; · 

II - reconhe5er direito a restltuic;:fo, ressarcimento, compensac;ao ou .a qualquer beneficio 
. nscal, ll luslve lsenc;ao, anterlorm~nte negados ,pela autoridade admlnlstréltlva; 

1 SEÇAO II 
1 DO JULGAMENTO EM SEGUNDA INSTÂNCIA 

SUBSEÇÃO I 

' 
OA COMPETÊNCIA 

Art 333 - cp julgamento do processo administrativo-tributário,· em segunda lnstanclõl, 
será proferido, de rorrra slngult1r, pelo Chefe do Poder Executivo Munlclpal. 

1 SUBSEÇÃO II . 
DA,~O~ISSIBIUDADE E Dq JULGAMENTO 00 RECURSO 

Art 334 - a:ompete ao Prefeito Munlclpal decidir e emitir o juízo de admlsslbllldade do 
recurso, Inclusive sobre sua tempestlvl~ade. 

Art 335 - l}Jo julgamento de segunda lnstancla é assegurado o direito. de sustentC1ç3o 
or<JI pelo sujeito passi vo e pelo representante da Fazcndil Pública. 

P<:ir<5gr<iro ú 1 ico - A defesa or~l d~ F1:1zc.ndo:i ~úbllc~ poderá ser sustentada por Procurador 
do Município, por representante do 6rg5o IançMor, ou por ambos, observado o mesmo llmlte de 
tempo aaao ao sujcitp passivo. 
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TÍTULO VXI 
REGIME ESPECIAL DE TRIBUTAÇÃO DA MICROEMPRESA 

E EMPRESA _DE PEqUENO PORTE 
CAPITULO UNICO 

CONCEITO E TRATAMENTO DIFERENCIADO 

Art 336 - À mlcrocmprc$a e à empresa de pequeno porte, no ~mblto do Imposto Sobre 
Serviços de Qualquer NaturCZi:I, Aca assegurado tr~t(Jmento tributário diferenciado, slmpllAcado e 
r;;ivorecldo - SIMPLES, nos termos do artigo 179 da Constltulçao Federal, da Lei nº 9.317, de os de 
dezembro de 1996 e do convênio que poderá ser firmado com a Unl2io Federal. 

Art 337 - Para os fins prevl:;to:; nc!:te Título, nca o Poder Executivo Municipal autorizado 
êl '1s:;lnar convênio de ades~o ao SIMPLES corn a Secretaria di:l Receita Federal, observado o 
segulnto: ' 

1 - considerar-se-á como microempresa a pessoa jurídica que tenha aurerldo, no ano
calendário, receita brut<i lgu;;il ou Inferior a R$ 120.000,00 {cento e v inte mil reais); · 

11 - considerar-se-á como empresa de pequeno porte, a pessoa jurídica que tenha 
auferido, no ano-calendário, receita bruta superior êl R$ 17.0.000,00 {cento e vinte 
mil reais) e Igual ou lnrerlor a R$ 720.000,00 (setecentos e vinte mil re<1is). 

Art 338 - Ficam estabelecidas as seguinte:: alíquotas dlíerenclildi:ls para a trlbutaçao 
medlMte o SIMPLES: 

I - cm relac;ao à microempresa, que exerce excluslvamente a atividade de prestaç~o de 
serviços, será aplicada a allquota de 1 % (urn) ponto percentu<:i l sobre o preço do 
serviço; 

II - em relaçao à microempresa, que exerce a atividade de prestaçao de serviços e de 
clrculac;:fo de mercadorias, será aplicada ;:i ;:iliquota de 0,5% (melo) ponto percentu;:il 
sobr~ o preço do serviço; · 

III - cm ,relaçao à empre!:a de pequeí1o porte, que exerce exclusivamente <i atividade de 
prcstaçao de cervlc;os, será aplicad<J il <lllquota de 2.5% (dois e melo) pontos 
percentuais sobre o preço do serviço; 

IV - em relaç~o à empresa de pequeno porte, que exerce a atividade de prestaç~o de 
serv,lços e de clrculaç~o de merc<idorl<1s, será aplicada a alíquota de 0,5% (melo) 
pon~o percentual sobre o preço do serviço; 

Art 339 i_ N:lo podem ser conslder;:id;):; como microempresas e como empresas de 
pequeno porte: 

1 
1 

a) as q4e tenham obtido, no ano-calendárlo, receita bruta superior a R$ 120.000,00 
{cento e vinte mil reais), no caso de microempresa e, no mesmo período, , no mesmo 
pcrlo~o, receita brutll :superior ~ I~ 720.000,00 (:.etccentos e vinte mll retils), 
trat\lljldo-se de empres;:i de pequeno porte, respectivamente; 

b) as constltuldas sob a forma de sociedade por ações; 
c) as q~e cxerç;:im atlvldildes de banco comercial, banco de Investimento, b\lnco de 

desel)volvlmcnto, caixa econômica, sociedades de crédito, financiamento e 
Investimento, sociedade de crédito lmoblllárlo, socled<:1de corretora de titulo!.:, v;:ilorc:; 
moblliárlos e cambio, distribuidora de títulos e villores mobiliários, sociedade corretora 
de títulos, valores moblllárlos e c.'.imblo, dl!'itrlbuldora de t ítulos e Vlllores lmobllléirlos, 
empresa de arrendamento mercantil, cooperiltlva de crédito, empresas de seguros 

d) 

e) 
f) 

g) 

privados e de capltaliiaçao e entidade de prevldêncl<:i privada aberta; 
as qye se dediquem ~ compra e à venda, ao loteamento, i1 lncorporac;ao ou a 
construção de Imóveis; 
as qu~ tenhi:lm sócio estrangeiro, residente no exterior; 
<is constituídas sob qualquer forma, de cujo capital pêlrtlclpe entld<ide da 
3drnlnlstraç5o pública, direta ou Indireta, federal, estadual ou municipal; 
as Ql!e tenham miai, sucursal, agência ou reprcsentaçao no país, de pessoa jurídica 
com sede no exterior; 
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h) as que tenhi:lm titular ou sócio participante com mais de 10% (dez por cento) do 
capltíll de outra empresa, desde que a receita bruta global ultrapasse o llmlte adotado 
p.;ira a empresa de pequeno porte; 

1) as que tenham cm seu cilpltal, como ~ócio, outra pessoil jurídica; 
j) ;:i::; que rc;:itlzcm ;:i::; seguinte::; opcrac;õc::;; locac;:So ou admlnlstrai;~o de Imóveis; 

armazenamento e depósito de produtos de terceiro::;; propagilnda e publicidade, 
excluídos os veiculos de comunlcac;río; ractorlng; prest;:ic;ao de serviços de vlgllancla, 
limpeza, conservac;ao e loc;:ic;rio de m~o-de-obra; · 

k) as que prestem serviço:; pronsslonals de: corretor, representtinte comercial, 
desp;:ichante, <itor, emprest.rlo, diretor ou produtor de espet6culos, Cilntor, músico, 
d<>n<;l.lrlno, médico, dentista, enrermelro, veterinário, engenheiro, arquiteto, risice, 
qulmlco, economista, contador, auditor, consultor, estatístico, administrador, 
pro9ramador, analista de sistema, advogado, pslc61ogo, professor, jornalista, 
publicitário, ' nslcultor ou assemdhados e de qualquer outra proflss::io cujo exercício 
dependa de hi:lbllltac;~o legl.llmcnte exigld21; 

1) tis que se enquadrem nos Incisos XIV, XV, XVI, XVII e XVIII, dei Lei nº 9 .317/96; 
m) as que tenha débito Inscrito em Dfvlda /\tiva do Munldplo, cuja exigibilidade nao esteja 

suspensa; e, 
n) ;;is que possu<im estabelecimento em m;:ils de um município. 

Art 340 - As :atividades de trlbutaçao, arrccadac;~o e flscallzaç~o ser!:lo, mediante os 
termos do convênio, deregados· à Secretaria da Receita Federal, podendo as respectivas Fazendl.ls 
atuar em operações conjuntas de nscallzaçao. ' 

Pilrágraro Único - No caso de lnadlmplêncll1 das obrlg<içõcs parei com o SIMPLES serao 
apllcildas os juros e multa de mor.:i prevista par-d o Imposto de renda , sem prejulzo da 
representaç~o pilril flns lde eipffci'lc;ao da leglsl<ic;So penal, no que couber. 

Art 341 - A empresa cuja receita bruta ultrapasse o llmltc máximo estabelecido para as 
empresas de pequeno ~ort.e, será trlbutad<i de coníormldeide com o Ceipitulo II deste C6dl~o. 

Art 342 - Asldemals regras aplfcávels ao runcioneimento do SIMPLES serClo previstas no 
termo de convênio, de conformld<ide com as normeis cli:I lel nº 9.317/96 que passam a reizer parte 
lntcgr;:intc deste C6digd. 

1 ' 

! TÍTULO VIII l DAS DISPOSIÇÕES F~NAIS E TRANSITÓRIAS 
: CAPITULO I 
1 DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS 

Art 343 - A bartlr da data da vigência desta lei, cessarao todos os efeitos decorrentes 
de consultas n~o solucjonadas, ncando assegurado êlos consulentes, no prazo de 30 (trinta) dias, 
contados tlaquelei datil I 

l - a ntío lnst .. urac;Clo de procedimento de llsc::ill2ac;ao em releiçtlo à matéria consultadtl; 
II - il renova ão da consulta anteriormente formuladei, à qual serClo aplicadas as normas 

previstas neste dlploma legal. 

P'1rágrafo ún co - sao consideradas definitivas tod<is as soluções de consulta pendentes 
de julgamento de recu so, voluntário ou de oriclo, na data da vigência desta lei. 

Art 344 - O Poder Executivo encaminhará projeto dlsclpllnando a estruturei da carreira 
de Fiscal de Tributos, ontemplando áreas cspecincas de c:;pcclallzac;~o. 

Art 345 - Tpdl.ls as 3trlbulções prcvlstôls nesta Lei par<i o Fiscal de TrlbLJtos serClo dt! 
compet8ncla dos atutis Scryldores Municipais . que desempenh<irem atividades pertinentes à 
n.collzoçSo de tributo ( •té que 'cJ• editada a norma de que trata o a1t190 • nterlor. 
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CAPÍTULO II 
DISPOSIÇÕES FINAI~ 

Art 346 - As alter.l<;ões que, de futuro, se Ozercm sobre a matérliJ regulada neste 
Código :;cr~p neste Inseridas, no lugilr próprio, devendo :ier, sempre, efetuadas por melo de 
:;ubstltulçõcs dos <:irtlgos alterildo:;, supl'cssao dos revogados ou aditamento dos novos, com 
rcnllmerac;:Jo dos seguintes . 

Art 347 - . Ficam convertidos cm moeda corrente, com a multlpllcaçcio pelo l'<ltor 1,0641, 
todos o:; valores expressos em Unidade Fiscal de RererCncla - UFIR, nas legislações munlclpills e 
nos documento:; de arrecadõ?Jç~o munlclp;:il, 

Art 348 - Em lº de Janeiro de cada exerclclo posterior a 2004, os crédito:; da FazendiJ 
Pública Municipal, tributários ou n~o, constituído:; ou ndo, Inscritos ou n5o em divldil \ltlva, ser~o 
iJtuallzados pela varlaç:!o do IPCA-IBGE, acumulada no exercício anterior . 

Art 349 - Fica o Cliefe do Poder Execlltlvo· Munlclpill autorlz<ldo a proceder anualmente, 
por Decreto. a atuallztiçt'io dos valores expressos nas tabelas ;mexas ti esta Lei, pela varlaç5o do 
IPCA-IBGE, acl1mul;:id::i no exercício anterior. 

Art 350 - Na hipótese de extlnç~o, ou da lmposslbllld;;ide de apllcaçao do índice previsto 
nos ilrtlgo anterior, serj adotado outro índice que rcAlta a perd\l do poder Jqulsltlvo da moeda, 
dando-se prlorfd<ide ;:s um Índice ilpurado pelo Instituto BrtJ:;llcfro de Geogra fia e Estatlstlcil -
IBGE . 

Art 351 - Fica o Poder Executivo autorizado a apllc\lr, nas multas e juros de mora, as 
mesmas condições estabelecld;:is pela Unl:ío, rcl.:itlvamente il cobrança dos tributos a esta devida. 

Art 352 ·- Fica o Poder Executlvó autorizado a ro.:illzar sorteio de prêmios entre os 
contribuintes que1 se encontrarem com seus tributos em dia, visando promover campanliti:; de 
<:1rrecadaç~o e lne1;mtlvar o pagamento dos tributos municipais . 

Parágrafo Único - M c.'.>mpanhas promocionais sor!lo lançadils através de edital públlco e 
regulamentadas P.Or Decreto do Chere do Poder Executivo com antecedência mlnlmil de 30 dias 

1 
ilntes da dl:;trlbulçao dos documentos de arrecildaç;ao . 

1 
Art 3531- O Cheíe do Poder Executivo estabelecerá, mediante Decreto, valores mínimos 

de arrecadaç;~o, , serem acumulados para posterior pagamento ou recolh imento. 

Art 3541- Consldcr;:im-se lntegr<.idas à presente Lei as tabelas dos anexos que a 
acompanham. 1 

1 

Art 355/- /\ presente Lei ::ed1 re9ulamentada, no que couber, titr;:ivés de ato do chere 
do Poder Executl~o Municipal. 

Art 3561- Esta Lei entrará em vl9or em 01 de Janeiro de 2004, revogadas as lels 
municipais de n° j060/2000 - Código Tributário Municipal, Lei nº 076/2001 e demais disposições 
cm contr.Srlo. 1 

, .. · . 

Paço da Prefeitura Municipal de Trair!, aos 06 de Dezembro de 2003. 

Henrique Mauro de Azevedo Porto 
Prefeito Municip:JI 

'\ r .. 

Pág. 65 

' 1 

1 



ESTADO DO CEARÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRAIR! 

ANEXO I 

TABELAS PARA COBRANÇA DO IMPOSíO PREDIAL E TERRríORIAL URBANO -
IPTU 

TABELA·A - FÓRMULAS PARA CÁLCULO DO VALOR VENAL DO IMÓVEL 

ITEM DISCRIMINAÇÃO 

01 FÓRMULA GERAL PARA CÁLCULO DO VALOR VENAL DO IMÓVEL 
VVI = VVT + VVE 

vv I - valor venal do Imóvel 
VVT.- valor venal do terreno 
VVE - valor venal da edificação 

: 

02 FÓRMULA PARA CÁLCULO DO VALOR VENAL DO TERRENO 

03 

1 

VVT : AT x VM2 x S X P X T x L X I 

vvr - valor venal do terreno 
AT 1 - área do terreno 
S 1 - corretivo de situação do terreno 
P 

1 
- corretivo de pedolo'gia do terreno 

T - corretivo de topografia do terreno 
· L ! - corretivo de limitação do terreno 

I - corretivo da Infra-estrutura urbana 
! 

FÓR1I uU. PARA CÁLCULO DO'VALOR VENAL DA EDIFICAÇÃO 

VVE = AE X VM2 E. X ,Ç,,8I X Est~do de Conservação 
100 

I
VE - valor venal da edificação 
AE - área da edificação 

Vr,12E - valor do metro quadrado da edlficac;ao por tipo 
ctAT - corretivo de categoria de edificação 

b..oo - constante na formula 
1 

1 

.... , ' " / 1 
1 '. •\ 

Ir •,. ... •. ·i 4 

............ "' ....... 
...... ·-···-•-::..., ..... 

'• 
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AN EXO I 

TABELAS PARA COBRANÇA 0 0 I MPOSTO PREDI AL E TERRITORIAL 
URBANO - IPTU 

TABELA B -VALORES DO METRO QUADRADO DE EDI FICAÇÃO 

:iw-~~l--'i:,~;ii ~ '"· .'- ' .. .. . . ... .. . G •t . .., ; ,,. , '• t" ,,. 
·DISCRIMINAÇÃO 

.. 
VAi'OR EM R$ ·~·ITEM "·~:! ... ,,. ·~ , ..... ~ ,.. 

;'i11\.~ .~~~; \?{,,, ·l;I' 

01 RESIDENCIAL 26,64 

02 COMERCIAL 38,76 

03 MISTO 31,50 

04 ! INDUSTRIA (Fábr ica) 42,40 

. 
1 

05 i EDUCACIONAL 
' 

42,40 

1 

06 1 SAÚDE 
1 
1 

42,40 

1 

07 1 SERVIÇOS 38,76 
1 
1 

08 1 DESPORTIVO 38,76 1 

! 
1 
1 

1 

1 
1 
! 
1 

~ 1 : . ,. ·";' ••• 1t- • --- ' -·---- -~- - ··---
~· '' " .• '• • •11 '• 1 ~ •, •r ~ •· ,, ' ... " 
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ANEXO I 

TABELAS PARA COBRANÇA DO IMPOSTO PREDIAL E TERRITORIAL URBANO M 

IPTU 
TABELA C- FATORES CORRETIXOS DA EDIFICAÇÃO (CATEGORIA:) 

-- . ":. -:..,'"" "' ... , ,---;•"; ' " . ....... •: I ~ l,I::~~-~ ,;, _.., .. li•., ...... , 
.~·'·.~~: 1 ·:~ ·--...... -, .. ' 1 ,, 'i .. # , • ·~ :.~ti ~~ 

.. 1 •• 
1 ••• •• '. 4 

· · ~:.·=-:~1p'o~· ... :. · 6.A~p .. 
....... • ...... 

~:::;:".'.:ITEM~.-:"i •· ~.Ç~SA,. 1 :APTiO~ • 1:f.EtH~·.'t .. ,IND.:!. ~i!OJA•·' ~'t.Ol!.11}~'-I • ,. . ,.._f 1 • n . .... ,.. .. -. ..... ..., .. ...... .... ... to-•.... • . 't -;-... • • '·· ... :··::: . ·_r::~;:.~ ... ~ .. 
~~=.:.:...~.~~ .. - ' ....... ........:.: 

~~ ....... 111 .......... '. "'-........ j...,, ·-- ··- •04 
..._.. .. , __ ~ 

Conjugada 03 04 00 00 00 03 04 
Isolada os 06 02 02 03 05 06 

SITUAÇÃO Geminada 02 02 00 00 02 02 02 
Su er osta 05 06 00 00 00 .os 06 
Sem 00 00 ·OO 00 00 ºº 00 
Reboco 05 os 00 09 08 20 os 
Óleo 19 16 00 15 11 23 16 

REVEST. Caiação 05 05 00 12 10 21 05 -" 
EXTERNO Madeira 21 19 00 19 12 26 19 

Cerâmica 21 19 00 19 13 27 19 -" 

Es eclal 24 22 00 20 14 28 22 j 

Terra Batida 00 00 00 00 00 00 00 
Clrinento 03 03 10 14 12 20 03 
Ce

1
r./Mosalco 08 09 20 18 16 25 09 1 

PISO Tábuas 04 07 15 15 14 25 07 , 
Taco 08 09 20 18 15 25 09 
Mat .. plástico 18 18 25 19 16 26 18 
Es eclal 19 19 27 20 17 27 19 1 

Inexiste 00 00 00 00 00 00 00 ,( 

Madeira 02 ' 03 02 04 04 02 03 
FORRO E*uque 03 03 03 04 03 .02 03 1 

La)e 03 04 03 05 os 03 04 
Craa as 03 04 03 05 03 03 04 
P~lha/Zlnco 01 00 04 03 00 00 00 
Flpro-clmento 05 02 20 

•, 
11 10 03 02 1 -

COBERTA Telha 03 02 15 09 08 03 02 1 

Lêlje 06 03 28 12 10 04 03 
Es eclal 08 04 35 14 11 04 04 

_ .. 
I existe 00 00 00 00 00 00 00 ( .._/ 

INST. Externa 02 02 01 01 01 01 02 
SANITÁRIA I~terna Simples 03 03 

J 
03 01 01 01 01 

I terna comp 04 04 02 02 01 02 04 1 ...) 

M Is de l Intern os os 2 02 02 02 os 1 _,) 

c ncreto 21 24 12 30 36 22 24 
ESTRUT. A venarla 10 15 08 20 30 20 15 ) 

~adelra 03 18 04 10 20 10 18 ) 
etállca 24 26 12 33 40 24 26 

INST. I Te?,(ISte 00 00 00 00 00 00 00 ) 

ELETRICA Aparente 06 07 09 03 06 05 07 ) 
E'mbutida 12 14 19 04 08 07 14 l 

) 

==~-s~:-::-..:1..::.:.::~:.:::::.::~~.';:.~es:r:~DO:DE"CONSERVA -AO .. · ~.··· ·· · ", 
Nova/ ti ma 1,00 
Bom 0,90 
Regular 0,80 -· 1 

Precária o 70 
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ANEXO I 
TABELAS PARA COBRANÇA DO IMPOSTO PREDIAL E TERRITORIAL 

URBANO - IPTU 

TABELA D - VALORES DO METRO QUADRADO DE TERRENO 

'\'""'"' 'lli~ .. ·- , .. • l•1iS: li•i1ti..:. , ' ,o 2 , ,,,;" ..... ..,. ,,. 
r!"~ t; i ' .. ' . 

·· .. BA,IRRO VALOR DO ~ri~I?f.~ITO •' .... M. T. (EM R$l ·· 
. ~~ii~'~':". t .... '· 

. ... 
( · 

CENTRO 1,21 - 1,82 - 3,03 - 3,63 - 4,00 
4,85 - 6,06 - 7,27 - 8,48 - 9,69 
12, 12 - 14,54 - 24,23 / 

ALTO SÃO FRANCISCO/ 1,82 - 3,03 - 3,63 - 4,85 - 6,06 
SERRINHA 

SEDE 

VOLTA DOS 6,00 - 5,00 - 4,00 - 3,00 - 2,00 -
1,00 

PICI 6,00 - 5,50 - 5,00 - 4,50 - 4,00 
3,50 - 3,00 - 2,00 - 1,00 

ALAGAMAR DO SAL 6,00 - 5,00 - 4,00 - 3,00 - 2,00 -
1,00 

' 
1 

1 PARQUE ECOLOGICO 5,00 - 4,50 - 4,00 - 3,50 - 3,00 

' 2,00 - 1,00 

DISTRXTOSl 
' MUNDAÚ 1 21,54 - 10, 77 - 8,61 - 7 ,54 - 6,46 

5,38 .. 4,50 - 4,30 - 3,50 - 3,00 -
1 2,00 - 1,00 
1 
1 

l FLEXEIRAS 21,54 - 10, 77 - 8,61 - 6,46 - 4,50 . 4,30 - 3,50 - 3,00 - 2,00 - 1,00 . 
' 

1 

1 GUA.JIRU 

1 

21,54 - 6,46 -:- 4,50 - 4,00 - 3,50 -
3,00 - ·2,00 - 1,00 

u'I., •• ,•J• 1 
1 

t 0 , 1 '! ,I f "j't "1'1 •• , • • 1 ' 1~ I t t '• ,.-H~t~''i .. i : •: 't •. ·,, \ 1, ••• 

. 
! 1 
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ESTADO DO CEARÁ 
PREFEITURA MUNICI PAL DE TRAIRI 

ANEXO I 
TABELAS PARA COBRANÇA DO IMPOSTO PREDI AL E TERRITORIAL URBANO -

IPTU 

TABELA E - FATORES CORRETIVOS DO M2 DE TERRENO 

Melo de uadra llOO Ala ado Ol60 
Esquina + de 1 
frente 110 Inundável o 70 

Encravado vlla o 70 Rochoso --º'ªº 
Gleba o 80 Normal 1 00 

Quadra 0,60 

ITEM DESCRI MINA AO 
01 REDE DE AGUA 

Sem 
Com 

0 2 REDE DE ESGOTO 
Sem 
Com 

03 GALERIA PLUVIAL 
Sem 

' Com 
04 GUIAS E SARGETAS 

Sem 
Com 

OS ILUMINAÇAO PUBLICA 
S~m 
Com 

0 6 PAVIMENTAÇAO 
Sem 
Com 

1 • ~.. • t 

Plano llOO 

Aclive o 90 

Declive o 70 

Irre ular o 80 

. .' . ' . ' ., .... .. ... """"'• . 
• , ,,.~ 1 

. ..... ·--·~--

Sem 
Com 
cerca 

· Com 
Muro 

FATOR 

1,00 
1 02 

1,00 
1 02 

1,00 
1 02 

1,00 
1 02 

1,00 
1 02 

1,00 
1 02 

1 10 

o 90 

o 80 

) 

_) 

,_) 

_) 

_) 

) 

) 

..1 
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-. 

ANEXO~II 
. . ' ... ' 

ITEM DISCRIMINAÇÃO 
~~f!i~; :f~I[~ .. : :~ · 1 :-·i~., ' ,~ ... , :· ~ • :·.:~:,~·~, l•ltl• .,. 
~~::~~::.: ... : :.1 -::: '.Tríb~ttaÇão _da Empresa: 
-ú·:·~: ..... :'. .... ·:: ' , 'i,.··:~· · ... . .: 

l 

2 

3 

4 

Item 4 - Serviços de saúde, assistência médica e congê
neres . 

Item 6 - Serviços de cuidados pessoais, estética, atividades 
físicas e congêneres. 

Item 7 - Serviços relativos a engenharia, arquitetura, 
geologia, urbanismo, construção clvll, manutenção, limpeza, 
meio ambiente, saneamento e congêneres . 

Item 8 - Serviços de educaç?o,' ensino/ orientação 
pedagógica e educacional~ Instrução, treinamento e ava Ilação 
pessoal de qualquer grau ou natureza. 

5 Demais serviços constantes da lista, quando prestados por 
empresa. 

6 

7 

8 

9 

10 

1l 

Profissionais de nível superior ou equiparado 

Profissionais de nível médio e agente auxiliar do comércio 

Motoristas autônomos 
' 

Moto táxis 

Profisslor;ials de nível primário não caracterizados como 
trabalhadores avulsos 

'. 1 • •1 

•• 1 

·:III· .- ·~:Tr:ib'útacão: das sociedades de profissionais 

Por cada profissional sócio, empregado ou não, que preste 
serviço em nome da sociedade. 

ALÍQUOTA 
SOBRE A 
RECEITA 
BRUTA 

3% 

3% 

3% ' 

2% 

5% 

VALOR (R$) 

240,00 

110,00 

50,00 

20,00 

20 00 

VALOR (Ri)_ 

200,00 



, 
ESTADO DO CEARA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRAIRI 

• ; · · . : • • • ~ .. ~ 1 .. , .. • ... 

• • ............. -'::.:;..·,, ' , ·" "1 ... 

.:,,iN·i:xo·;:n1·. 
•• lj ••• 
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1 1 "j• 
.. 111 . t 1~ t • I• • . . ' ' - .:- . : 

1 Ih .o i 

Estabelecimentos comerciais, industriais, de prestação de serviços e agropecuários, 
por metro quadrado de área construída e.utilizado. 

ITEM FAIXA DE ÁREA 
' 

01 Até 30 m2 

' 

02 De 31 a 70 m2 

03 De 71 a 150 m2 

04 De 151 a 300 m2 

05 De 301 a 600 m2 

06 De 601 a 1000 m~ 

07 De 1001 a 2000 m2 

08 Acima de 2.001 m2 

( oorl cada 1 m2 excedente do item 07 ) 

. ' 

' 

VALOR (R$) 

30,00 

45,00 

60,00 

75,00 

100,00 

150.00 

350,00 

o.os 

. .... 
' 

• •• 1 

.. 
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ANEXO IV - .......... _ 

. .' 
. .. . 

ITEM DISCRIMINAÇÃO VALOR (R$) 

01 Edificações residenciais com área total construída até 150,99 m~, 
oor m2 de área construída , inclusive reformas. 0,40 

02 Edificações residenciais com área total const ruída acima de 151,0 
m2

, por m2 de área construída , inclusive reformas. 0,50 
03 Edificações classificadas como para uso Industrial, comercial e 

orestacão de servlçQ.~ por m2, Inclusive reformas. 1 00 

04 AQrovação do projeto de conjunto habitacional, oor m2• 0,25 

OS Demolicão de edificacões, por m2 

06 Expedição de "habite-se" : 
I - Uso res idencial : 

a ) até 1 (um) pavimento 
b) acima de l(um) pavimento, por cada pavimento 

II - Demais usos: 
a) até l(um) pavimento 
b) acima ·de l(um) pavimento, por cada pavimento 

07 Loteamentos com área até 10.000 ml , excluídos as áreas para 
logradouros públicos e as destinadas ao Munlcíolo, oor m2 

08 Loteamentos com área superior a 10.000 mz, excluídas as áreas 
para logradouros públicos, e as destinadas ao Município, oor m2 

0,15 

20,00 
10,00 

40,00 
15,00 

0,02 

0,025 

09 Flxacão de postes, oor unidade. 5,00 
. 10 Escavação da via _.__pu-, b- l-ic-a- pa- r"""a- ln-s-ta-1-aç_õ_e_s_ h-ld-rá_u_l_lc_a_s_, _____ ____ , elétricas, 

telefônicas e outras, por metro linear: 
I - Vias sem pavimentação: 

a) - até 10 m 
b) - acima de lOm, por cada m ou fração excedente. 

II - Vias com pavimento sem asfalto: 
a) - até 10 m 
b) - acima de 10 m, por cada m \ou fração excedente. 

III - Vias pavimentadas com asfalto: 
a) - até 10 m 
b) - acima de 10 m, oor cada m ou fração excedente. 

11 Escavação da via pública para esgoto por metro linear 
I - Vias sem pavimentação 

a) - até lOm 
b) - acima. de lOm, por cada m ou fração excedente. 

II - Vias com pavimentos sem asfalto 
a) - até lOm 
b) - acima de lOm, por cada m ou fração excedente. 

III - Vias pavlment adás com asfa.lto 
a) - até lOm 
b) ~acima de lOm oor cada m ou fração 

5,00 
0,10 

10,00 
0,15 

20,00 
0,20 

8,00 
0,15 

. 
11,00 

0,20 

32 ,00 
o 25 
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. :;•: [-: ~~! : .. 
" ; : ' . . ; ~ . 

, __ ... _ .. 
•11,, ..... t 

- - . ·-
•, •.• , ', ,•· ~íl 1 :: , ~ ~1~f:i:!::jt1 !!:• .. ''•;11, :·. ·- - ~··:. .... • .,. • 1 .. .. ~ _"";. 1 ' ' 

;11:~i-AíÜ:EEÃ~:P.~~rcbsRANÇA DA. TA~Ã -Q~' LICENÇA PARÁ VEICULAÇÃO DE 
*::.~.-.~:~: . rlt~~~.H~f.:~::;~ti . : :p:~. : · PU8t:.ICIDADE .. ~ -; ·~~ · '": . ... :· .. '·:.- ''° ~ · .. · ·· . 
'. ~l~~Ü;: ::: ~.'.:· ::~ij:;:ltf.]~;~{~\: ;: ·~ .. ~_. ~ .:~: : a:h:.7'i:' '.:.]· .. ;; ... ;: : .. ' .~.·::·~. · ... '. · ·, ·. ~· :· .. :;!!~·; · , . :.~ ".: - -· 

ITEM ATIVIDADE 

01 Publicidade sonora por qualquer processo. 

02 Publicidade, colocada em terrenos, campos 
de esporte, clubes·, associações, constantes 
de outdoor, painéis, faixas, placas e 
banners,· qualquer que seja o sistema de 
colocação, desde que visíveis de quaisquer 
vias ou logradouros públicos, Inclusive as 
rodovias, estradas e caminhos municipais. 

03 Publicidade escrita, constante da distribuição 
individual de papéis, folhetos de anúncios, 
folders, cartões de visita, etc), feita nas vias 
públicas. 

04 Qualsqu,er outros tipos de publicidade n~o 
constante dos itens anteriores. 

VALOR (R$' 

P/DIA P/MÊS P/ ANO 

10,00 20,00 80,00 

0,00 30,00 120,00 

5,00 60,00 90,00 

5,00 50,00 100,00 

l. 

~ ,, 1 .... w w 
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1 .... 
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••1o .. :•n•·~n ''''ir••·•1' .... ,.,. .. .. . . . 'ttFiHIT:r.!;fü::. ::i.L:;j.:::;-· .. .. .. 
1,.4 .i S1r·· 11~ 1 :·' " ..... u· , 

C.0,~RANÇA DA TAXA DE LICl;NÇA. C?OS. VEÍCU~OS· i~lail~~:fr:~B.E.~;A .. e ~~ o1 ,j'!•·_.,,,. :!tt···r::1t' -,,. .. . li ,;· .. 

~~+.~Wi~fo;;~ ~ : . """ . · AUTOMOTORES MUNICIPAIS ,, : .. 

ITEM TIPO DE VEÍCULO VALOR UNITÁRIO 
( R$) 

01 ÔNIBUS E MICRO-ÔNIBUS 30,00 

02 CAMINHÕES 30,00 

03 VEÍCULOS DE LOTAÇÃO (To pie, Besta, Sprint, 20,00 
etc). 

04 TÁXIS 10,00 

' 

os ·MOTO TAXIS 10,00 

06 PICK·UP 20,00 

. 
' 
' , 
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.---~~~......-~-.,.,.,...-~~~~~~~~~--:--~~-:---::-::----""'.""~~~~~~~ 
m~l:'.l~§.füj;::~y:r.~::·::: ~;:~~~1:::ff:g~~ .. , !.'~.§~C?,"Y,II ·: ~- .. . · · ;:!!;[ ~ 
1:"r~'1.,-..:1 ,• 1' .:.!!.!!':' . !~•-' 10 '• .. 1 11~ 

j.!;!!.. 1 ''.!: ·~1111 ,., ... :;~.;: .• ·: •• :. . • :. TABEtA A1 •. ·_ ~·: ~:- ..-:" · • 

#.!::::::::;i;:i::Elc'ã:e~N~Â-"c)A TAxA oe'.~~léeNcA PARA INs'i>ecÃo ·sANITÁRIA .:~:~: :·~ 
, ., , '.' :;· :·::.:;.:'. , . '. . . VALOR[R$]:..~1 

.. ITEM " ·' · ".::!!: . ... .. .. DESCRICÃO . POR M~· ::.!: ..... 

01 Mercearia, bares, churrascarias, peixarias, pizzarias, restaurantes e 
lanchonetes ·· 

02 Boates 

03 Clubes ou sociedades recreativas 

04 Fábricas ou lmoortadores de bebidas alcoólicas 

05 Hotéis. pousadas e pensões 

06 Motéis 

07 Pensionatos, repúblicas ou casas de cômodos 

08 Industria de medicamentos, cosméticos, saneantes, alimentos e " 
correlatos. 

09 . Quaisquer outros tipos de estabelecimentos que n~o estejam 
enquadrados nos Itens anteriores. 

_. .. 
~ 

0,25 i-:11 
0,30 @-11 

~ 
0,20 e-.., 

"/ ' ; 

0,30 ~ 
~ 

0,22 ~ 
0,30 ~ 

~ 
0,20 

~ 
~ 

0,35 ~ ....,. 
0,25 ~ 

.l! IT.EM :l '".:.:··:·: "'/' .', "'!i:"''., . ' .. . DESCRICAO . " VALOR.,R$·· ~ 

10 

11 

12 

13 

14 

Estabelecimentos assistenciais com Internamento, com capacidade 
de até 50 leitos, ambulatórios, clínicas e consultórios médicos e 
dentários aue não utilizam RX e congêneres. 
Estabele'clmentos assistenciais com Internamento, com capacidade 
de até 150 leitos, clínicas de urgência e consultórios médicos e 
dentários com RX e conqêneres. 
Estabele'clmentos assistenciais com Internamento, com capacidade 
superior, a 150 leitos, clínicas de RX e radioterapia, laboratório de 
pesquisa e análise clínicas, bancos de sangue, de leite e de órgão, 
distribuidores de medicamentos e correlatos, Importadores de 
alimentos, medicamentos, cosméticos, saneantes e conqêneres. 

.... 
6300 ..... ...., 
85.00 .... .., 

~ 

~ 
171,00 9D'!I 

~ 

42,00 e-! 
~ 

Estabelecimentos far.macêutlcos de dispensação, compreendendo 
farmácias e drogarias que não vendam medicamentos sob regime 
esoecial de controle, ervanárias e postos de medicamentos. 
Estabelecimentos farmacêuticos de manipulação de fórmulas, 
farmácias e , drogarias que dispensem medicamentos submetidos a 
reaime esoeC:ial de controle. 52,00 (~ 

r---:-:::--r.-~~~;.c..;;;~.;...;;;..;,-.:;~;:;.;...;:.=.:..~~~~~~~~~~~~~~~~--=:.=.c..:;...;:;..~--i 

15 Laborató'rios Dentários, Institutos de Beleza, Empresas Apltcadoras <~ 
r---:-::~t-=de~s_a_n~ea~n~t~e~s~·~~~~~~~~~~~--~~~~~~~~~__;:2~5.,0~0~--1(~ 

16 Saunas. Gabinetes de Fisioterapia, Casas de Otlca. 40,00 
i--~1~7~1-='La_u_d~o~s-d~e~. ~S~al~u~b~ri~d~a~de;;:_~' -,-~~~~~~~~~~~~~~-1-~~3~5~.,~o~o~-1' .. 
r--l~8~;~R~e~ql~s~tr~o~1d~e:....;...;Pr~o~d~u~to:...:..:A~ll~m~e~n~tí~cl~o~A~rt~e=s~a~n~a~l~~~~~~~~~~+---=3~0~.~º~º~-1 r....i 

19 Perícia de constatação de danos em produtos de interesse sanitário : t• 
• Fora da sede 84,00 

I AL • Na se'de 42.00 ,.,._ 
'--~~.1-._.;...;.;;;...;~=-~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~J__~:.=..c.~~-' 

t~ 

léml 
\~ 
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li 1 • 1 ·ANEXQ VII· 

·" 

TABELA 8 . 

. 
ITEM TIPO DE ANIMAL VALOR UNITÁRIO (R$) 

(Por anim<lll 

01 Bovinos 10 00 

02 Ovinos 4 00 

03 Caorlnos 4.00 

04 Suínos 4.00 

os Aves o.os 



ESTADO DO CEARÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRAIRI 

1 .:: •• .:i :~!!!'1 ·;::.:::;· ... .. : .. .. 
' 

.. ·~ . : .. " l 11 ~ 

Ã~~~º :"vlx1 '' " 
1 ... , •• -; 

'1111 .. ::'''. •• lo :·!''•.·,:. '• '1 1 111 ..... , ··aii.r. ., . .... 

:::~::~'~;.!•···'·~ :: "'~:·· ... : .-. " 
. 

' t• .:;;:1 ,, 
' ' ~.;;,:1 

:;:::::!~::~: · ' ::::::•:::::·;, .. :;:' .. ~ •. ,, w " ' •• 1 ~ tj 

:~:~::::;;:::~;·~ ;:~~·:,"' .. ! ;7:·~~ ~: .' º t 
14 ... ~~lif~ o ••--.·l ho, .. , n~,, iip., 1 ; ' "'t .;_ ,:... l •t:... 1 i •o, ::: 1 14~1':•:j: 1 .... .!!!-~ ...... :~ :111111 : ..... jj, . li •• '1' .. "- •• ...... • - - • 1 - • '••111•11 

i;:;:rr;~BEll'~:;P.~AA·,COBRANÇA:DA ·T-AXA, DE~(ICENÇA PARA.OCUPAÇAO 'QE':: · 
·:::mmm:::mim:;::;:mq::jn;1::jii:ReÃsrief.1~:vl:~s::·e:ii::ó16kAoôôR.os: Púsi:xcos · .. -·::::. ·1: 
::1::::·~·.:1:;~.~:::·.:::!:: '!i'.!'' !,J'! ,; • ~.. 1. • ":;· ••• " •• /'' ... • • , t ,. 1 •• - ~ • ,, .: •• ·,,, ::·:,. 

,j,t!:±!•11Jid::.!Juu ~ 11 j~'. ll:•l1,' •:lo 1 ' -' ... ,I " "' • -: ::;~ .. ,1 ;l" 1 11 ,• 1.- ''• J7°;'h •I .-, 11,; 'ul,, .- • ,,!~'· ., ~ · · ~ · 'J' • •1 .. '1,l•i lJm :.1:1 I 

ITEM DISCRIMINAÇÃO VALOR (R$' 
' 

P/DIA P/ MÊS P/ ANO 

01 Espaço ocupado por bancas de jornal, 
revistas, frutas, verduras, quiosques, 
trallers ou slmllares, ou com depósito de 
materiais, que estejam locallzados em 
praças, calçadas, canteiros centrais e 
avenidas por prazo e a critério da 
Prefeitura Munlcloal. 3 00 10,00 80,00 

02 Feirantes semanais e permanentes do 
Município. - 2,00 -

03 C::lrcos e Parques de Diversões 5,00 - -
. 

04 Camelôs 2,00 - -

os ~staclonamento privativo em pontos 
estabelecidos pelo' Município, Inclusive 
1 

2,00 25,00 60,00 .carga e descarga. 

' 
06 1Ambulantes 5,00 - -. 
07 iDemals pessoas que ocupem área pública 6,00 30,00 90,00. 
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ESTADO DO CEARA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRAIR=I _ _ _ _ _ _ __ _ 
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1m:; ·i:a::t 1: ::·i;::;: :,:::~, • ;· ,·· . ANEXO IX 
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1mimi[T:'.~~~: ~E:~UCENÇA PARA FUNCIONAMENT.O EM··HORARIO ESPECIAL 
~~::~;:: ... :::::·~. ··:: :~ ... :· 
u1111i;j"'ll0 111i,"111,!' ·., . VALOR EM R$ :;:::t:·!;!!:i,:~!!!:H~ · '.i 'l :: ' ,. 

' 

ITEM DESCRICAO POR DIA POR MÊS POR A NO 

01 Prorrociacão de horá r io 

a) Até 22 :00 horas 5,00 15,00 50,00 

b) além das 22 horas 7,00 20,00 60,00 

02 Atividades que desejam funcionar 
aos sábados, após 12 (doze horas) 9,00 30,00 90,00 

---... --.. .. 


